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Resumo

O presente trabalho esta enquadrado no processo da reconstrução do país, onde a economia ficou bastante danificada devido a guerra civil que se desencadeou durante vários anos no país.

Um dos sectores mais degradados foi o da agricultura, com destaque nas zonas rurais, onde os pequenos e médios produtores ficaram desagregados dos seus campos de cultura.

A investigação tem como objectivos diagnosticar a situação concreta das pequenas e medianas fazendas do município de Kalandula em particularmente a fazenda Pereira & Filhos situada na localidade de candange (Njinga) .

Com esta finalidade realizou-se um diagnóstico, onde constatou-se a existências de algum pessoal, animais e plantas pese embora a mesma encontrar-se improdutiva, como também constatou-se aspectos positivos que podem permitir o desenvolvimento da mesma, tais como a agua, algumas vacas, cabras porcos e galinhas, autóctones bem como a fertilidade dos solos. 
Sobre esta base foi proposto um modelo para a recuperação económica desta fazenda, o que permitirá o desenvolvimento sócio-económico e ambiental das populações e recursos naturais locais. 

A proposta foi submetida a análises de um conjunto de experts, que foram previamente seleccionados atendendo ao grau de informação, conhecimentos e competência em relação com a temática, bem como a sua experiência e prestigio nesta área.

Os resultados da avaliação deste modelo económico para a recuperação das fazendas foram satisfatórios, tal como demonstra os resultados da avaliação feita pelos mesmos, onde se inclui 11 aspectos fundamentais, tais como: sócio - económicos, ambientais e culturais.

Finalmente teve-se em conta a analise económica financeira, para se fazer a avaliação do investimento a ser realizado e a posterior os indicadores de rendibilidade que proporcionam um juízo positivo sobre a aplicabilidade rentável do modelo. 

Com a avaliação prática do mesmo poderá então generalizar-se para a recuperação de outras entidades deste tipo em condições semelhantes.
Summary 
The present work is framed in the process of the reconstruction of the country, where the economy was quite damaged due to civil war that was unchained for several years in the country. 
Some of the areas more degraded were it of the agriculture, with prominence in the rural areas, where the small and medium producers were disaggregated of their culture fields. 
The investigation has as goal to diagnose the concrete situation of the small ones and medium farms of the municipal district of Kalandula in particularly the farm Pereira & Filhos placed at the Candange place (Njinga). 
With this purpose was carry out a diagnosis, where it was verified to existences of some personnel, animals and plants in spite of the same away to find unproductive, as well as it was verified positive aspects that they can allow the development of the same, such as it waters her, some cows, goats pigs and chickens, autochthonous as well as the fertility of the soils. 
On this base a model was proposed for the economic recovery of this farm, what will allow the socioeconomic development and environmental of the populations and local natural resources. 
The proposal was submitted to analyses of an experts group, that were selected previously selected taking like base the degree of information, knowledge and competence in relationship with the theme, as well as his experience and his prestige in this area. The results of the evaluation of this economic model for recovery of the farms were satisfactory, just as it demonstrates the results of the evaluation done by the same ones, where it is included 11 fundamental aspects, such as: socioeconomic, environmental and cultural. 
Finally, an economic and financial analyzes was carry out in order to evaluate the investment to be accomplished and the subsequent the productiveness indicators that provide a positive judgment on the profitable applicability of the model. 
With the practical evaluation of the same then can be generalized for the recovery of other entities of this type in similar conditions. 
INTRODUÇÃO

Terminado o período de guerra civil em Angola, que durante vários anos trouxe consequências dramáticas tanto no domínio social, económico e cultural às populações angolanas, como no domínio das infra-estruturas, bem como na desagregação das famílias, pensa-se ser imperioso iniciarem-se processos estruturais de desenvolvimento. Se se verificar um pouco por todo o País, é visível o estado de degradação da economia nacional, a destruição total das infra-estruturas sociais e económicas principalmente no meio rural, a quebra dos mecanismos de produção, os desarranjos dos valores morais e sociais das famílias Duclos, J. 2002. Tudo isto requer, de forma urgente, reajustamentos sócio-económicos na sociedade angolana; João Mosca (2002). 

 Segundo Correia, G. M. N. A; (2002), Hoje é cada vez mais assumido em todas as reuniões nacionais e internacionais que a palavra-chave para o desenvolvimento é o combate a pobreza e que os sectores fundamentais para o conseguir deverão ser a Educação, a Saúde, a Agricultura e o reforço institucional. 

Porém, no caso da agricultura é pertinente trazer para discussão algumas questões pois, segundo os últimos dados colhidos, 90% dos alimentos consumidos deverão ser produzidos localmente, pelo que as agriculturas nacionais, Sambeny, Z, 2002, e regionais, Mateus, A (2002), serão responsáveis pela segurança alimentar das populações, aspectos relevantes do século XXI, que são os alimentos, a energia e o meio ambiente Hötzel, H, (2004) , defendidos por muitos autores. Cabral, C; Correia, G. M. N. A;.(2004)

As indústrias cerealíticas, cafeicultura, horticultura, fruticultura e da produção animal são elementos fundamentais da nacionalidade angolana e do desenvolvimento sustentáculo da cultura há mais de 300 anos; como se pode notar, não à mono - produção, mas sim um eixo económico-social e histórico enfim; uma parte importante da cultura angolana inclusa no inter-relacionamento entre as raças e culturas populares.

Contudo, para que haja rendimentos com este objectivo, necessitam-se de grandes investimentos no domínio dos cereais, do café, Dias M.(2002), das hortícolas e das frutas por hectares; bem como da produção animal e, isto é possível tendo em conta as condições naturais que o País oferece; Lauriano, A. J. (2002).

ANTECEDENTES HISTÓRICOS

Delgado (1977-1997) - em Correia (2004), em seu artigo intitulado "Changing Africano estratégias de desenvolvimento agrícola", indicam que os paradigmas dominantes de desenvolvimento agrícola em África é conhecido como o primeiro paradigma começa já em 1910, mas é a independência dos diferentes países da década de 50, os paradigmas que assumem uma posição de destaque relativamente constante com as mudanças. O primeiro, "comercialização de culturas de rendimento", começou em 1910 e, finalmente, tem uma progressão marcada e a importância da segunda guerra mundial. Com o fracasso na redução do número de pobres em 1970 (1970-1979), um novo paradigma de "necessidades humanas básicas.


Ao mesmo tempo (1970-1979) e competir com o primeiro, há um diferente paradigma "Integração Regional da Indústria e alimentos auto-suficiência nacional." O outro paradigma emerge entre (1980-1984), "Ajustamento Estrutural e Gestão de Demanda 1" quando a operação da agricultura e sua relação com os holofotes mais uma vez, os mecanismos econômicos.
No caso de Angola, o uso da terra da comunidade, é a lei tradicional ou consuetudinárias sobre o uso e posse da terra de acordo com os preceitos tradicionais que o legado da Terra é de pais para filhos ou outros parentes, sem que para tal , em muitos casos há um reconhecimento legal, ou simplesmente a palavra combinando os chefes tradicionais, Pombal, A. M., (2002).
IMPORTÂNCIA DO TRABALHO

A importância do mesmo, reveste-se na colmatação de dificuldades que os fazendeiros e não só têm encontrado na resolução de problemas que visem a recuperação dessas infra-estruturas económicas.

DESCRIÇÃO DA SITUAÇÃO PROBLEMATICA 

Para situar o tema deste trabalho consideram-se como rurais, de modo esquemático e com evidente simplificação, os espaços e as populações que se situam fora do perímetro urbano e das zonas vincadamente suburbanas. É uma delimitação meramente impressiva, mas que tem a vantagem de apontar, com clareza, o domínio que servirá de base central, apesar da fluidez dos seus contornos, Seuster, H, (2002).

Neste domínio existe, de qualquer modo, uma grande diversidade de espaços e populações, compondo e habitando o rural . É uma diversidade feita de múltiplos factores e aspectos, que podem ser lidos com referências muito diferentes. Dados os ideais do presente trabalho, vão indicar-se os que permitem definir o campo do desenvolvimento rural, ou seja, identificar as populações a que este se destina e explicar o referencial que as permite delimitar.

A diferenciação das populações face à vida socioeconómica, na perspectiva do desenvolvimento, advém por um lado, do nível das suas condições de vida, e por outro, das suas capacidades para afrontarem o mercado e das possibilidades de beneficiarem das políticas públicas e do contexto institucional, onde se destaca a posição do Estado. Da conjugação destes factores – mercados, políticas, instituições – resultam dinâmicas, que tendem a favorecer uns e marginalizar outros, muitas vezes de forma grave e contínua. Estes são, em muitos países, a grande maioria. Baptista, F. O. (2004). 

É nesta perspectiva, que se apresentará o Modelo Integral de Recuperação das Infra-estruturas Económicas Agrícolas Inactivas, para o desenvolvimento sustentável. “Uma contribuição na luta contra a pobreza nas zonas rurais em Angola”, cujas principais linhas de força são:

1.- A falta de empresas ou serviços que proporcionem mercado de trabalho, que recorram aos recursos materiais e humanos locais. 

2.- Permitir a utilização de sementes e animais autóctones e melhoradas, mas dando primazia as autóctones pois as geneticamente transformadas, requerem elevados custos para a sua manutenção contra pragas e infestantes.

3.- A falta da utilização racional e com eficácia do solo. O que não permite a valorização e conservação do meio ambiente vegetal e animal Pedro, A.J.E. (2002), Virgílio, S. (1999).

4.- A Falta de aplicação de programas de desenvolvimento comunitários. O que não permite a assimilação das novas técnicas, mediante a capacitação técnica e profissional do pessoal que irá prestar trabalho às fazendas, tendo em conta o problema do género, GICEDER 2004.

5.- A afirmação de que são mais de 200 entidades económicas inactivas, e tantas mais que clamam por reabilitação em quase todo o país. 

HIPÓTESE 

Com base no enfoque referenciado, tem sido formulada a seguinte hipótese, que servirá de linha mestra a ser utilizada no presente trabalho: a Proposta de um Modelo Integral de Recuperação das Infra-estruturas Económicas Agrícolas Inactivas (MITRIEAI) baseado na gestão estratégica, que permitirá a recuperação económica e o combate à fome e à pobreza nas comunidades rurais em Angola.

OBJECTIVOS 
Nesta fase da vida angolana em que o desenvolvimento e a produção de alimentos é uma necessidade prioritária, Ministério da Agricultura e Desenvolvimento Rural (2002), entende-se útil encarar a reabilitação destas Fazendas, tendo como referência padrão à “Fazenda Pereira & Filhos”, motivo que levou a escolher este tema.
O trabalho visa três objectivos fundamentais que a seguir se enumeram:

1.- Efectuar um diagnóstico das condições actuais das Fazendas Inactivas do município de Kalandula, tomando como estrutura padrão a “Fazenda Pereira & Filhos”.

2.- Propor um Modelo Integral Teórico de Recuperação das Infra-estruturas Económicas Agrícolas Inactivas, para o país.

3.- Validar a proposta e a aplicabilidade do modelo integral de recuperação das infra-estruturas económicas agrícolas inactivas, pelo critério de especialistas.

Importa referir que é uma pretensão, no processo de desenvolvimento económico, utilizando critérios de especialistas na criação de empresas líderes com um alto potencial de crescimento. Líderes na produção e transformação de produtos alimentares altamente competitivos com uma estratégia bem definida e que pratique cada vez mais preços baixos e tendo em conta, em todos os casos, o cuidado de preservação do entorno, que lhe permita enquadrar-se em todos os mercados, tanto internos como externos, com uma vantagem competitiva. 

Sendo assim, a ideia fundamental em que se baseia o Modelo Integral de Recuperação das Infra-estruturas Económicas Agrícolas Inactivas, para Angola, consiste em criar condições necessárias, que lhes permita reduzir, no máximo, possíveis os níveis de pobreza extrema*, e pobreza** que a população enfrenta, a nível nacional.

OBJECTO: Todas entidades económicas que se encontram em estado de degradação.

O CAMPO DE ACÇÃO: o modelo de recuperação sócio-economica.

Para alcançar os objectivos, se estabelecem as seguintes tarefas:

1- Revisão de literatura e diagnóstico do problema de recuperar as entidades económicas agrícolas inactivas.

______________________________________________________________

* Pobreza estrema, todos aqueles que vivem com menos de $1 diário
** Pobreza, todos aqueles que vivem com menos $2 diários

2- Criação de uma proposta de Modelo Integral de Recuperação das Infra-estruturas Económicas Agrícola Inactivas em Angola.
MÉTODOS e Técnicas

Constituem suporte deste trabalho para evidenciarem o diagnóstico constatado, os métodos e as técnicas seguintes:

METODOS TEÓRICOS:

Análise e síntese: Na determinação do objecto de investigação e apoiar-se nos métodos empíricos como: a observação, entrevista e revisão documental.

Modelação: Na criação do modelo proposto metodologicamente.

MÉTODOS EMPÍRICOS:

Inquérito: No diagnóstico do problema a investigar e consulta aos especialistas para a valorização da proposta as fazendas agrícolas.

Revisão de documentos: Para o diagnóstico do problema e a fundamentação do modelo proposto.

Observação: Para o diagnóstico do problema e verificar a possível aplicabilidade do modelo proposto.

Delphi: Para o Cálculo do coeficiente de competência dos peritos (K);
- Cálculo das frequências absolutas das avaliações por pergunta;

- Prova de concordância de Kendall W.

A CONTRADIÇÃO FUNDAMENTAL está dada na necessidade da solução binómio teória-prática.

CONTRIBUTO FUNDAMENTAL DA INVESTIGAÇO 

Consiste na Criação de uma proposta de Modelo Integral de Recuperação das Infra-estruturas Económicas Agrícola Inactivas, para solucionar problemas que se prendem com a recuperação destas entidades económicas fornecendo um instrumento, ideias que estimulam a actividade criador dos fazendeiros.

DESENHO DA INVESTIGAÇÃO 

Se fez um desenho não experimental que consiste numa proposta de um Modelo Integral de Recuperação das Infra-estruturas Económicas Agrícola Inactivas (MITRIEAI) baseando-se nas teorias da Organização empresarial, da Vantagem Competitiva, do Ciclo de Vida do Produto, Ecléctica, de nacionalização da Vantagem Comparativa como teoria de suporte Daft, S. (2002). Depois disso fez-se um estudo desenvolvido através de inquéritos neste estudo se utilizou um instrumento de medição previamente desenhado de acordo com as variáveis de interesse, Rodolph G. & Benjamim M. (2001).
Um dos principais propósitos deste estudo é propor o uso do modelo MITRIEAI num ambiente empresarial pelo que os inquéritos se aplicaram a fazendas inactivas.

Se inqueriram diferentes fazendas com diversos tamanhos com o mesmo tipo de produção com a finalidade de obterem-se resultados generalizados neste ambiente, tratando de identificar quais serão os potencias usuários do modelo proposto.

A informação das fazendas de Kalandula se obteve por meio de uma constatação in loco do investigador e da Administração Municipal Local.

MEDIÇÃO DAS VARIÁVEIS

A continuação se descreve as definições das diferentes variáveis como instrumento de medição.

Medição da Variável Dependente

Intenção de utilizar permanentemente o modelo. Mede-se como variável de utilidade perceptiva. 

Para esta medição se utiliza uma escala de Likert de dez pontos com um nível maior de acordo com o valor 1 até entrar em contradição com o valor 10.

Medição das variáveis Independentes.

As variáveis independentes, estão formadas de seis grupos que a seguir se descrevem:

 I Variável de recursos tecnológicos
Inovação de produtos

Patentes

II. Variável de recursos humanos

Formação técnica profissional

Número de trabalhadores 

III. Da relação custo/beneficio

Meio de troca.

Recompensa

IV. Variável de recursos organizacionais.

Idade 
Grupo Estratégico 

V. Com significância em estudos prévios.

Facilidade de uso

Facilidade de demonstração de resultados

VI. Variável de controlo

Tamanho da fazenda

A validação das medições anteriores se efectuou mediante uma amostra de 10 fazendas

POPULAÇÃO E AMOSTRA

A população alvo desta investigação foram todos fazendeiros detentores de fazendas, engenheiros e economistas num total de 3.650 pessoas e a amostra cingiu-se somente a 50 fazendas úteis.

Outrossim, o trabalho que agora se apresenta terá a seguinte estrutura:

 No Capitulo I – Pressupostos teóricos que sustentam a investigação; far-se-á uma pesquisa bibliográfica, que busque a recolha de antecedentes históricos de conteúdos já publicados sobre o tema em questão. 

No Capitulo II – Apresentação do caso de estudo, neste ponto se procederá à apresentação das (Fazendas) tendo como referência base a “Fazenda Pereira & Filhos”, do seu passado, das suas características actuais, bem como das ideias para a reabilitação e do porquê dessas ideias. 

No Capitulo III – Elaboração das diferentes variantes do Modelo Económico Proposto, onde se apresentará a descrição técnica e económica das diversas variantes alternativas. Investimento a realizar, faseamento dos investimentos e uma proposta de projecto a ser aplicado.

No Capitulo IV – Análise e avaliação das variantes económicas consideradas, onde se apresentam a elaboração dos orçamentos necessários, os critérios de análise, e os indicadores mais apropriados.

No Capitulo V – Apresentação das principais conclusões e recomendações. 

CAPÍTULO I

Pressupostos teóricos que sustentam a investigação 

Para a descrição deste capitulo, ter-se-ão como elementos base os seguintes: uma revisão de estudos que tiveram lugar previamente de empresas agrícolas, principalmente aquelas referenciadas a nível internacional com especial realce de estudos que tratam reportar soluções fundamentais em teorias de diferentes disciplinas que já tinham sido comprovadas e aplicadas e que se relacionam com a recuperação e desenvolvimento de empresas agrícolas mediante trocas e inovações 

Com base no que anteriormente foi exposto, se trata em identificar qual é a melhor estrutura de investigação que se tenha formado até ao momento, para a problemática que se aborda nesta investigação.

Uma parte da revisão bibliográfica foi orientada na identificação de possíveis soluções que de alguma maneira se propunham para a problemática planejada nesta investigação nas diferentes publicações sobre o tema. 

Ainda se descreve a construção da proposta para apresentar as explicações ao processo de recuperação das infra-estruturas económicas inactivas em Angola. Se determinam e se descrevem as variáveis que se propõe para integrar o novo modelo.

A partir dos resultados obtidos nesta investigação prévia e das variáveis propostas na nova construção, se determinará o modelo teórico conceptual denominado Modelo Integral Teórico de Recuperação de Infra-estruturas Económicas Agrícolas Inactivas para o desenvolvimento sustentável “Uma contribuição na luta contra a pobreza nas zonas rurais em Angola” que será a base da presente investigação. Para além disso comprovar a hipótese proposta na introdução.

1. 1.- CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO DE PROJECTOS AGRÍCOLAS 
A avaliação de projectos agrícolas tem como principal finalidade, como já foi referido, o estabelecimento de uma estreita ligação entre os objectivos de natureza empresarial ou social visados e os efeitos esperados com a respectiva realização. Esta ligação é, em teoria, de relativamente fácil concretização, bastando para isso, em última análise, assegurar que os critérios de avaliação a utilizar sejam deduzidos dos objectivos visados, ou que pelo menos sejam com eles compatíveis, e que reflictam as suas principais inter-relações, Brandt (2002).

O estabelecimento, na prática, de critérios capazes de exprimirem de forma adequada os objectivos visados apresenta, no entanto, algumas dificuldades resultantes da multiplicidade dos objectivos a levar em consideração e da natureza muitas vezes conflitual das suas inter-relações, Flade, M., (2003). 

Relativamente aos critérios de análise empresarial importa desde já sublinhar que a sua escolha e estabelecimento depende de vários aspectos, Figueroa, M.(2003). Por um lado, dos diversos tipos de empresas agrícolas cujas características sociais e técnico-económicas, ao condicionarem a natureza dos objectivos empresariais visados, implicam o recurso a critérios de decisão diferentes. Por outro lado, a natureza dos investimentos propostos, com incidência global ou apenas parcial na empresa onde são realizados, e a duração dos correspondentes períodos de maturação possibilitam procedimentos distintos com repercussões quanto aos critérios de avaliação a adoptar. Finalmente, do contexto segundo o qual se encaram os investimentos: o da rendibilidade empresarial ou o da viabilidade financeira; a primeira, orientada para a análise do interesse do projecto para o empresário agrícola, independentemente das condições de financiamento, e a segunda, tomando em consideração as condições de financiamento existentes, Gómez F 2002 .

É também nesta perspectiva que se justificará a análise empresarial de projectos de investimentos agrícolas:


1º A diferentes tipos de procedimentos no âmbito do estabelecimento de critérios de avaliação baseados quer em orçamentos de exploração anual global ou parcial quer em orçamentos de exploração previsional;


2º A diversos tipos de critérios levando ou não em consideração o factor tempo e exprimindo uns e outros objectivos de natureza empresariais distintos de acordo com o tipo de natureza agrícola em causa: familiar ou patronal;


3º A vários tipos de critérios visando quer a rendibilidade empresarial quer a viabilidade financeira dos projectos.

No que se refere aos critérios de análise social importa desde já referir que a sua escolha depende não só da natureza e do número de objectivos que se pretende levar em consideração como também do processo implícito ou explicito de ponderação de tais objectivos que venha a ser adoptado, Lubango 2000. 

1.2.- PROJECTOS DE REABILITAÇÃO DE COMUNIDADES RURAIS E RURAIS POBRES 

De acordo PNUD (2004, 2005), desenvolveu a ideia de que Angola sendo um país rico, tem uma população maioritariamente pobre. Para viver num país rico e ser-se pobre, é preciso saber viver. Auferir um salário que não cobre as despesas mais elementares, não ter acesso aos bens essenciais – alimentação, saúde, escola, emprego – gera, sem dúvida, uma situação de risco potencial. O sentimento de ser-se mendigo – em relação aos seus concidadãos ou à comunidade internacional – deixa pessoas revoltadas.

Por outro lado frisa que a pobreza e o analfabetismo são graves factores de risco por promoverem a exclusão social e têm de ser reduzidos de forma sistemática. Do mesmo modo a desintegração familiar e a demissão das obrigações que comporta, são factores de risco. A educação tradicional que nas sociedades camponesas abrange todos e confere direitos e deveres mútuos, sendo transmitida de geração para geração, é esquecida nos meios urbanos e nos núcleos de deslocados.

A migração forçada ou mesmo voluntária, modifica a sociedade e seus valores, pondo em risco as populações como identidades produtoras de cultura e de bens materiais, Moreira, I (2004) . Outras identidades podem surgir menos adequadas ao convívio pacífico entre as diferentes comunidades. A diferença de desenvolvimento entre o litoral e o interior – o termo “Angola profunda”, pode já significar uma altero – identidade para alguns angolanos. Até mesmo a designação “Meninos de rua e na rua”, pode sugerir uma identidade à margem da sociedade constituída por famílias.

É por essa razão, que devem ser desenvolvidos Projectos de reabilitação de comunidades rurais pobres e não só para se fazer um combate a fome e a pobreza, de maneira que cada angolano possa desfrutar de uma vida longa e saudável, adquirir conhecimento e ter acesso aos recursos necessários para um nível de vida decente.

Para se ter uma ideia realística sobre a linhas de pobreza e pobreza extrema da população angolana, estimava-se que em 2000-1 que cerca de 68% da população angolana vivia abaixo da linha da pobreza (correspondente a 1,70 dólares americanos por dia) 1, 26% dos quais em situação de extrema pobreza (com menos de 0,75 dólar americano por dia) 2. 

1. 3.- Conclusões deste capítulo 

Como conclusão dos pressupostos teóricos que sustentam a investigação, verifica-se que existe uma grande área de oportunidades nestas fazendas no sentido de criarem modelos integrais que garantam a sua recuperação que lhes permitam posteriormente ganharem competitividade no mercado tal como afirma, Dulfer, E (2003).
1 – Reduzir para metade, entre 1990 e 2015, a percentagem da população com um rendimento inferior a 1 dólar por dia. 

2 – A actualização de informação sobre os indicadores básicos e bem-estar da população (QUIEB) angolana está ainda na fase de preparação. No INE existe um plano de cinco anos (2002 – 2006) aprovado pelo Conselho de Ministros que engloba uma boa parte de recolha de informação estatística. 

CAPITULO II

APRESENTAÇÃO DO CASO DE ESTUDO 
Neste capítulo, far-se-á a descrição pormenorizada da apresentação do caso de estudo da fazenda Pereira & Filhos, do seu passado, do seu presente, da sua situação geográfica, das idéias da sua reabilitação e de algumas variáveis tidas como importantes para a consecução desta reabilitação tais como: medição da pobreza, a identidade coletiva e a participação comunitária assim como o micro-crédito, Ramirez, E, (2000).
2.1.- Características do Passado da “Fazenda Pereira & Filhos” 

A “Fazenda Pereira & Filhos” localiza-se no município de Kalandula e dista a 85 Quilómetros ao centro da província de Malange.

A “Fazenda Pereira & Filhos”, antes do início da guerra civil em Angola, ocupava uma área extensiva de 1000 hectares, distribuídos da seguinte maneira:


- 10 hectares reservados à plantação de café robusta, consociado com algumas árvores de fruto, para além das missembas, tipo de árvores, cuja combustagem e sombra permitem um equilíbrio ecológico e de fertilidade ao cafeeiro, FDC, (2001). 

- 5 hectares reservados ao cultivo de cereais e hortícolas;


- 40 hectares para o pasto de gado diverso;

- O restante, que sempre permaneceu em pousio.

Com a guerra, a “Fazenda Pereira & filhos”, ficou bastante danificada, quer ao nível do equipamento e do gado, quer ao nível da dispersão do pessoal técnico que aí trabalhava, assim como das infra-estruturastal como afirma, André L. (2001).

Para além da caracterização acima referenciada, ainda se informa de que a “Fazenda Pereira & Filhos” nos seus anos de produtividade e prosperidade entre os anos 1971 à 1985, antes de despoletar

 a guerra civil em Angola, os produtos aí produzidos eram proporcionais às necessidades da família bem como dos componentes que nela trabalhavam. 

É de denotar que o período atrás referenciado, principalmente que vai de 1971 à 1973, a venda do café na escala mundial, o o País ocupava o terceiro lugar. Razão pela qual a produção do café era uma aposta séria da Fazenda.

2.2. Características actuais da Fazenda

Apesar da guerra que devastou a “Fazenda Pereira & Filhos”, do diagnóstico efectuado apurou-se o seguinte inventario:

Em termos de plantas frutícolas, cafeícolas e hortícolas encontram-se completamente danificadas.

Do efectivo animal nas suas diversas variantes apurou-se o seguinte inventário, que será apresentado no quadro abaixo:

Tabela 2.1. - Efectivo já existente e Plano de aquisição do efectivo pecuário 

	Bovinos 
	Qt
	Suínos
	Qt 
	Cap/ovi.
	Qt 
	Aves
	Qt 

	Vac.cruz
	6
	Porcas
	9
	Cabras 
	2
	Patas 
	4

	Touros
	2
	Varrasco
	1
	Cabritas 
	3
	Pato 
	1

	Bois.trab.
	13
	Leitões 
	36
	Bodes 
	1
	Galinhas 
	6

	Novilhas 
	2
	-
	-
	Ovelhas
	3
	Galo 
	1

	Vitelos 
	5
	-
	-
	Carneiro 
	1
	-
	-

	Vitelas 
	2
	-
	-
	Borrego 
	1
	-
	-

	Total 
	30
	Total
	46
	Total
	11
	Total
	12


2.2.1- Caracterização e situação geográfica da fazenda
· Línguas faladas:


- Oficial: Português


- Nacionais: Kimbundu

· Clima: Tropical húmido

· Precipitação pluviométrica: 1000 à 1500mm3/ano

· Vegetação: Savanas com árvores e ou arbustos ou matas tropicais húmidas e florestas abertas.

· Principal actividade: agricultura e pastorícia.

· Principais culturas: milho, amendoim, feijão, batata-doce, mandioca, girassol, sisal, batata rena, tomate, etc.

· Animais preferenciais à criação: Bovinos, suínos, caprinos e aves tais como galinhas e patos.

· Temperatura: 24 à 30 graus centígrados entre mínima e máxima.

· Densidade Populacional: 25 à 30 habitantes por km2.

Obs: nos anexos apresentar-se-á o mapa do município de Kalandula e a localização exacta da fazenda Pereira & Filhos.

2.3. Ideias reitoras para a reabilitação da Fazenda 

Nesta fase da vida angolana em que a produção de alimentos é uma necessidade prioritária, entende-se útil encarar a recuperação das entidades económicas inactivas. Pois que o aumento da produção agrícola alimentar no País vai se tornando cada vez mais clarividente e prioritária, nas comunidades rurais pobres, para o auto-abastecimento alimentar, garantindo desta forma o combate à fome e à desnutrição das populações bem como para catalisar o desenvolvimento económico e o bem-estar das populações por um lado; por outro lado contribuir com a redução do desemprego e o melhoramento das condições de vida das suas famílias, com o modelo que pode ser extrapolado a outras fazendas, Conceição, C. A., (2002). Para, além disso,também 
Para, além disso, também garantir uma fonte de receitas aos proprietários da “Fazenda Pereira & Filhos” e não só, a partir do escoamento e venda dos produtos que aí serão produzidos. 

Tudo isto será possível desde que haja uma produção sequencial, para a região em primeiro lugar e para os restantes pontos do País em segundo lugar, evitando desta forma a importação de produtos que a prior poderiam ser produzidos a nível local.

Do exposto, ter-se-á então como prioridade, fazer-se o levantamento e o inventário da situação actual destas entidades económicas com base na reabilitação das mesmas. 

É também intenção de ampliar a zona de cultivo agrícola rentável, nestas entidades económicas, combinando os meios de produção tradicionais incluindo a tracção animal anteriormente usados com a introdução do tractor, podendo desta forma dar maior dinâmica ao trabalho agrícola. Pois que com esta dinâmica poder-se-á trazer um aumento da produção e da produtividade.

Mas para tal, isto tudo dependerá do capital a ser investido, dos métodos, das estratégias e da regularidade do modelo proposto, do uso dos recursos e da integração e gestão económica deste contexto, assim como das garantias que permitirão o escoamento destes produtos, bem como das vias de acesso a tais entidades económicas.

2.4.- Porquê Dessas Idéias

São três variáveis chaves tidas como principais, que fazem com que se criassem ideias para a recuperação destas entidades económicas tais como: a redução da pobreza, GA (2000), a participação comunitária, e os micro-créditos.

2.4.1.- Definição e Medição da Pobreza 

Como é de conhecimento, a pobreza é um fenómeno complexo e multidimensional, razão pela qual existem múltiplas definições e maneira de medí-la. Tradicionalmente a pobreza é definida como sendo uma privação material, que é medida mediante o ingresso ao consumo do indivíduo dentro da família. Neste caso recebe o nome de pobreza extrema ou pobreza absoluta tal como a falta de ingresso necessário para satisfazer as necessidades de alimentação básica, Cabral, C (2002). Adicionalmente existe a definição de pobreza geral ou relativa, que é a falta de ingresso necessário para satisfazer tanto as necessidades básicas alimentares, como as necessidades não alimentares básicas, tais como: vestuário, energia e habitação, (UNDP 2000).

São os que necessitam os seres humanos para satisfazerem as suas necessidades básicas e varia com o tempo entre as sociedades. Sendo assim, cada país elabora as suas próprias líneas de pobreza de acordo com o seu nível de desenvolvimento, normas sociais e valores. Como acontece em vários países do mundo, tomando como exemplo A Venezuela onde o INE estabelece calculando o custo do consumo alimentar composta por produtos típicos da dieta do venezuelano, que permita um consumo de 2.200 calorias por pessoa/dia. Onde este custo define a linha de pobreza extrema. Para calcular a línea de pobreza relativa, para além do acesso a um consumo alimentar inclui o acesso a uma casa adequada, vestuário, saúde e serviços tais como: electricidade e água multiplicada pelo custo do consumo alimentar. Este simples método de calcular o custo das necessidades básicas não alimentares se aproxima bastante da realidade, contudo os resultados variam dependendo da complexidade urbana, (Molina 2003). 

O que não acontece com o nosso país, onde os índices de pobreza não estão definidos entre pobreza extrema e relativa.

Contudo em termos de comparação internacional, o Banco Mundial calcula líneas de pobreza internacional de $1 e $2, em termos de partida de poder de compra (PPC) de 1993, onde a PPC mede o poder de compra relativo das moedas dos diversos países. Desta maneira, as linhas de pobreza se expressam em uma unidade comum para todos os países. Se considerarem em pobreza absoluta todos aqueles que vivem com menos de $1 diário e pobreza relativa aqueles que vivem com menos $2 diários. Pois que esta forma de medição mediante vias de ingresso tinha sido amplamente criticada por Sen (1980, 1996, 2001). O autor afirma que não há “uma correspondência intrínseca entre 1) a pobreza vista como escassez de ingresso, e 2) a pobreza vista como incapacidade para satisfazer algumas necessidades elementares e essenciais” (Sen 2001: 239). De tal maneira que a pobreza não deve medir-se só de acordo ao acesso à bens materiais e sociais. É necessário que os indivíduos tenham a capacidade de utilizá-los eficazmente e que lhes permita serem livres em procurarem o bem-estar. Assim sendo, Sen (1996:68), proponha definir a pobreza em termos de privação da capacidade, como sendo a identificação de níveis mínimos aceitáveis que certas capacidades básicas (por debaixo das quais se considera que as pessoas padecem de privações escandalosas) poderem proporcionar um enfoque de pobreza (Sen 1996: 67). Seguindo o enfoque de Sen, o UNDP define a pobreza tomando em consideração a carência de capacidades humanas básicas que se manifestam em problemas tais como: o analfabetismo, desnutrição, tempo de vida curta, má saúde materna e padecimento de enfermidades preveníveis. Esta é denominada por pobreza humana, que não se invoca no que as pessoas têm ou o que as pessoas não têm ou não podem fazer. Uma maneira indirecta de medí-la é através do acesso à bens, serviços e infra-estruturas (energia, educação, comunicações, água potável) necessárias para desenvolver as capacidades humanas básicas1. O problema com este enfoque radica em determinar que tipo de bens e serviços se devem selecionar e que ponderações a dar a cada um. O carácter multidimensional e complexo da pobreza, que vai muito mais além que é a falta de ingresso ao consumo, foram plasmados por um repórter do World Bank (2001), donde se descreve:

The now established view of poverty as encompassing not low income and consumption but also low achievement in education, health, nutricion, and other areas of human development (p.v.)

Tomando em consideração experiências passadas, assim como os novos enfoques da pobreza, o World Bank (2001) recomenda combater a pobreza levando a cabo acções em três grandes áreas:

a) Promover oportunidades materiais propiciando o crescimento económico, a criação de áreas de trabalho, escolas, crédito, serviços de água e saúde e educação.

b) Facilitar o emparceiramento dos pobres, fortalecendo sua participação e fazendo com que as instituições estatais sejam mais acessíveis e rendam contas para eles. Sociais resultados de descriminação por género, raça, religião ou status social. 
c) Melhorando a segurança dos pobres para reduzir sua vulnerabilidade ante as enfermidades, ajustes económicos

1 O UNDP elabora um índice de pobreza para os países em desenvolvimento tendo em conta três grandes dimensões: uma vida larga e saudável, medida da probabilidade de nascer e atingir a idade de 40 anos; conhecimento, medido pela taxa de alfabetismo; e um nível de vida decente, medido por uma percentagem da população que têm acesso a água potável e uma percentagem de crianças com deficiência de peso. A maneira como se constrói o índice se pode ver em UNDP (2003). 
e desastres naturais, Carvalho, B.P 2002.

Por sua vez, o UNDP (2003) afirma que para sair da pobreza, se necessita dum enfoque multifacético que vai mais além das políticas requeridas para manter a estabilidade e o crescimento económico, assim como um clima político estável. Por ele propõem-se seis conjuntos de políticas:

1) Investir no desenvolvimento humano, é dizer, saúde, educação, nutrição, sanidade e água, para fomentar a criação de uma força de trabalho produtiva.

2) Ajudar os pequenos agricultores e incrementar sua produtividade.

3) Investir em infra-estruturas: electricidade, barragens e portos.

4) Implementar políticas de desenvolvimento industrial dirigidas a pequenas e medias empresas.

5) Promover a igualdade social e os direitos humanos para que os pobres e os marginalizados, incluindo as mulheres, tenham liberdade e voz para influenciar as decisões que afectam as suas vidas.

6) Promover a sustentabilidade ambiental e a boa gerência das cidades para promover ambientes seguros e salutares Joachin, H (2004), Naredo, J (2002), Orea, D.G, 2003.

Do que anteriormente foi exposto, depreende-se que a pobreza é multidimencional e se deve atacar em diferentes ângulos. Por um lado se devem levar políticas top-down (de cima para baixo) que propiciem a estabilidade e o crescimento económico. 

Contudo estas políticas devem ser acompanhadas por políticas bottom-up (de baixo para cima) que promovam o desenvolvimento das capacidades dos indivíduos, em melhorarem a distribuição do ingresso e permitirem aos pobres a busca de melhores condições de vida, UNDP (2005). 
Por outro lado Brandt (2002) – in “Correia, A.M. (2004)” referia de que “a experiência das últimas décadas mostra claramente que a eliminação sustentável da pobreza em países de economia incipiente ou pré-industrial, como é o caso de Angola, só poderá ser alcançada através da agricultura e do desenvolvimento rural” Campión, D (2002). O que mostra claramente a pertinência da implementação de modelos que visem criar normas para desenvolver as comunidades rurais pobres e não só, coincidindo com as ideias de Steubing, L. 2003.

2.4.2.- Desenvolvimento Sustentável 

[image: image1.png]



2.1 .- Representação esquemática dos vários componentes do desenvolvimento sustentável

Desenvolvimento sustentável é um conceito sistémico que se traduz num modelo de desenvolvimento global que incorpora os aspectos de desenvolvimento ambiental.[1][2] _____________________________________________________________________

1. ↑ WWF Brazil - O que é desenvolvimento sustentável?. www.wwf.org.br. Página visitada em 17 de Agosto de 2009.

2. ↑ What Is Sustainable Development?. www.menominee.edu. Página visitada em 17 de Agosto de 2009.
Foi usado pela primeira vez em 1987, no Relatório Brundtland, um relatório elaborado pela Comissão Mundial sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, criado em 1983 pela Assembleia das Nações Unidas.[3]
A definição mais usada para o desenvolvimento sustentável é:

	
	O desenvolvimento que procura satisfazer as necessidades da geração atual, sem comprometer a capacidade das gerações futuras de satisfazerem as suas próprias necessidades, significa possibilitar que as pessoas, agora e no futuro, atinjam um nível satisfatório de desenvolvimento social e económico e de realização humana e cultural, fazendo, ao mesmo tempo, um uso razoável dos recursos da terra e preservando as espécies e os habitats naturais. 
	— Relatório Brundtland[4]


O campo do desenvolvimento sustentável pode ser conceptualmente dividido em três componentes: a sustentabilidade ambiental, sustentabilidade económica e sustentabilidade sócio-política.[5] 

2.4.2.1 .- Breve Historial do Desenvolvimento Sustentável

Nas últimas décadas, vários acontecimentos marcaram a evolução do conceito de desenvolvimento sustentável, em sintonia com os avanços tecnológicos e aumento da consciencialização das populações para mesmo. A criação do A criação do Clube de Roma em 1968, reuniu pessoas em posições de importância relativa em seus respectivos países e tem como objectivo promover o crescimento económico estável e um desenvolvimento sustentável A criação do Clube de Roma em 1968, reuniu pessoas em posições de importância relativa em seus respectivos países e tem como objectivo promover o crescimento económico estável e um desenvolvimento sustentável da humanidade. O Clube de Roma tem, entre seus membros os principais cientistas, incluindo alguns laureados
3. ↑ Background. www.usda.gov. Página visitada em 17 de Agosto de 2010.

4. ↑ a b c A21 - Desenvolvimento Sustentável - C.M. Amadora. www.cm-amadora.pt. Página visitada em 17 de Agosto de 2009.

5. ↑ nssd: Sustainable Development Concepts and Approaches. www.nssd.net. Página visitada em 17 de Agosto de 2009.
Nobel, economistas, políticos, chefes de estado e até mesmo associações internacionais. [6]


O Clube de Roma publicou o relatório Limites do Crescimento, elaborado a seu pedido por uma equipe de pesquisadores do Massachusetts Institute of Technology. Este relatório apresenta os resultados de simulações de computador da evolução da população humana com base na exploração dos recursos naturais, com projecções para 2100. Isso mostra que, devido à prossecução do crescimento económico durante este século é de prever uma redução drástica da população devido à poluição, perda de terras cultiváveis ​​e escassez dos recursos energéticos. [7]

Em 16 de Junho de 1972 começa a Conferência sobre o Ambiente Humano das Nações Unidas para Meio Ambiente (Estocolmo). Esta é a primeira Cimeira da Terra. Primeiro, há a preocupação mundial sobre as questões ambientais globais. [8]

Em 1979 o filósofo Hans Jonas expressou preocupação com a responsabilidade do livro.

Em 1980, a União Internacional para Conservação da Natureza publicou um relatório intitulado "Estratégia Mundial de Conservação", que aparece pela primeira vez o conceito de "desenvolvimento sustentável". [9].

Relatório Brundtland, Nosso Futuro Comum, elaborado pela Comissão Mundial sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, em 1987, quem primeiro formalizou o 

6.↑ Rio Declaration on Environment and Development. habitat.igc.org. Página visitada em 17 de Agosto de 2009.

7.↑ EUROPA - Environment - Title: The 5th Environmental Action programme. ec.europa.eu. Página visitada em 17 de Agosto de 2009.

8. ↑ a b Aalborg Charter Ceremony - Aalborg Plus 10. www.aalborgplus10.dk. Página visitada em 17 de Agosto de 2009.

9. ↑ http://www.aalborgplus10.dk/media/charter_portuguese.pdf
conceito de desenvolvimento sustentável. [9] [10].

De 3 a 14 de Junho de 1992, realizou-se a Conferência das Nações Unidas sobre o Ambiente eo Desenvolvimento (segunda "Cimeira da Terra"), onde nasce a Agenda 21, e são aprovadas a Convenção sobre Alterações Climáticas, Convenção sobre Diversidade Biológica (Declaração do Rio), bem como a Declaração de Princípios sobre Florestas.[8][11]
Em 1993 acontece o V Programa Acção Ambiente da União Europeia: Rumo a um desenvolvimento sustentável. Apresentação da nova estratégia da UE em matéria de ambiente e as acções a serem tomadas para alcançar um desenvolvimento sustentável para o período 1992-2000.[12]
27 de maio de 1994 - Primeira Conferência sobre Cidades Europeias Sustentáveis. Aalborg (Dinamarca), de onde surgiu a Carta de Aalborg.[13][14]
8 de Outubro de 1996 - Segunda Conferência sobre Cidades Europeias Sustentáveis. Plano de Acção de Lisboa: da Carta à acção.[13][15]
1997 - 3 ª Conferência das Nações Unidas sobre as Alterações Climáticas, em Quioto, onde se estabelece o Protocolo de Quioto.[16]
 10. ↑ Welcome to the aalborg commitments SIGNING website - Aalborg Plus 10 www.aalborgplus10.dk. Página visitada em 17 de Agosto de 2009.

 11. ↑ Protocolo de Quioto relativo às alterações climáticas. europa.eu. Página visitada em 17 de Agosto de 2009.

 12. ↑UNdemocracy - A-RES-55-2 General Assembly Resolution 55/2 www.undemocracy.com. Página visitada em 25 de Agosto de 2009.

13. ↑ http://www.anmp.pt/anmp/doc/div/2005/age21/docs/a50.pdf

14. ↑ United Nations: Johannesburg Summit 2002. www.4tube.com. Página visitada em 17 de Agosto de 2009.

15. ↑ Introduction - Aalborg Plus 10. www.aalborgplus10.dk. Página visitada em 17 de Agosto de 2009.

16. ↑ Sexto programa de acção em matéria de ambiente.. europa.eu. Página visitada em 17 de Agosto de 2009.

8 de Setembro de 2000 - Após os três dia da Cimeira do Milénio de líderes mundiais na sede das Nações Unidas, a Assembleia Geral aprovou a Declaração do Milénio.[17]
2000 - Terceira Conferência Europeia sobre Cidades Sustentáveis.[4][18]
De 26 a 4 de Setembro de 2002 - Conferência Mundial sobre o Desenvolvimento Sustentável (Rio +10), em Joanesburgo, onde reafirmou o desenvolvimento sustentável como o elemento central da agenda internacional e se deu um novo impulso à acção mundial para combater a pobreza assim como a protecção do ambiente.[19]
Fevereiro de 2004 - A sétima reunião ministerial da Conferência sobre Diversidade Biológica foi celebrado com a Declaração Kuala Lumpur, que gerou descontentamento entre os países pobres e não satisfez plenamente as nações ricas.

2004 - Conferência Aalborg +10 - Inspiração para o futuro. Apelo a todos os governos locais e regionais da Europa para participar na assinatura do compromisso de Aalborg e fazerem parte da Campanha Europeia das Cidades Sustentáveis e Cidades.[20]
11 de Janeiro de 2006 - Comunicação da Comissão Europeia ao Parlamento Europeu sobre a Estratégia temática sobre o ambiente urbano. É uma das sete 

estratégias do Sexto Programa de Acção Ambiental para o Ambiente da União Europeia, desenvolvido com o objectivo de contribuir para uma melhor qualidade de vida através de uma abordagem integrada e centrada nas zonas 

_______________________________________________________________

17.↑ Eurocid - Implementação da Carta de Leipzig. www.eurocid.pt. Página visitada em 17 de Agosto de 2009.

18.↑ United Nations Climate Change Conference, 3-14 December, Nusa Dua, Bali, Indonesia, (COP 13 and CMP 3). unfccc.int. Página visitada em 17 de Agosto de 2009.

19.↑ Portal UNEB. www.uneb.br. Página visitada em 17 de Agosto de 2009.

20.↑ Earth Condominium. Página visitada em 04 de Novembro de 2009.

urbanas e para tornar possível um elevado nível de qualidade de vida e bem-estar social para os cidadãos, proporcionando um ambiente em que níveis da poluição não têm efeitos adversos sobre a saúde humana e o ambiente assim como promover o desenvolvimento urbano sustentável.[21]
2007 - Carta de Leipzig sobre as cidades europeias sustentáveis.[4][22]
2007 - Cimeira de Bali, com o intuito de criar um sucessor do Protocolo de Quioto, com metas mais ambiciosas e mais exigente no que diz respeito às alterações climáticas.[23]
Julho de 2009 - Declaração de Gaia, que implanta o Condomínio da Terra no I Fórum Internacional do Condomínio da Terra.[24][25]
2.4.2.2.- Âmbito e definições de aplicação
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A terra como um planeta frágil, a ser protegido pela Humanidade.

O conceito de desenvolvimento sustentável é um conceito que abrange várias

_______________________________________________________________

21.↑ http://www.un.org/esa/sustdev/publications/nsds_guidance.pdf

22↑ http://www.who.int/hiv/universalaccess2010/worldsummit.pdf

23↑ http://unesdoc.unesco.org/images/0012/001271/127160m.pdf

24↑ DSD :: Resources - Documents - Sustainable Development Topics. www.un.org. Página visitada em 25 de Agosto de 2009.

25↑ Sustainable development indicators: a scientific challenge, a democratic issue. sapiens. revues.org. Página visitada em 25 de Agosto de 2009.

26↑ What Is Sustainable Development?. www.menominee.edu. Página visitada em 25 de Agosto de 2009.

áreas, assentando essencialmente num ponto de equilíbrio entre o crescimento económico, equidade social e a protecção do ambiente.[26][27]
A Declaração Universal sobre a Diversidade Cultural adiciona um novo enfoque na questão social, ao afirmar que "… a diversidade cultural é tão necessária para a humanidade como a biodiversidade é para a natureza" torna-se "as raízes do desenvolvimento entendido não só em termos de crescimento económico mas também como um meio para alcançar um mais satisfatório intelectual, emocional, moral e espiritual ". Nessa visão, a diversidade cultural é a quarta área política do desenvolvimento sustentável.[28]
A Divisão das Nações Unidas para o Desenvolvimento Sustentável enumera as seguintes áreas como incluídas no âmbito do desenvolvimento sustentável:[29]
O conceito inclui noções de sustentabilidade fraca, de sustentabilidade e ecologia profunda. Diferentes concepções revelam também uma forte tensão entre ecocentrismo e o antropocentrismo. O conceito permanece mal definido e contém uma grande quantidade de debates a respeito de sua definição.

Durante os últimos dez anos, diversas organizações têm tentado medir e monitorizar a proximidade com o que consideram a sustentabilidade através da aplicação do que tem sido chamado de métricas e indicadores de sustentabilidade.[30].

O desenvolvimento sustentável é dito para definir limites para o mundo em desenvolvimento. Enquanto os actuais países de primeiro mundo, poluído significativamente durante o seu desenvolvimento, os mesmos países

______________________________________________________________

27.↑ DSD :: Resources - Publications - Core Publications. www.un.org. Página visitada em 25 de Agosto de 2009.

28.↑ http://www.un.org/esa/sustdev/csd/csd14/documents/bp2_2006.pdf

29.↑ http://www.un.org/esa/sustdev/natlinfo/indicators/factsheet.pdf

30↑ http://www.mofa.go.jp/policy/economy/eismap/k_seminar/Round-2-3.pdf

incentivam os países do terceiro mundo a reduzir a poluição, o que, por vezes, impede o crescimento. Alguns consideram que a implementação do desenvolvimento sustentável implica um retorno à estilos de vida pré-modernos.[31]
2.4.2.3.- Indicadores de Desenvolvimento sustentável 

Em 1995, a Comissão das Nações Unidas para o Desenvolvimento Sustentável aprovou um conjunto de indicadores de desenvolvimento sustentável, com o intuito de servirem como referência para os países em desenvolvimento ou revisão de indicadores nacionais de desenvolvimento sustentável, tendo sido aprovados em 1996, e revistos em 2001 e 2007.[32][33]
O quadro actual contém 14 temas, que são ligeiramente modificados a partir da edição anterior:[34]
	1. Pobreza

2. Perigos naturais

3. O desenvolvimento econômico

4. Governação

5. Ambiente

6. Estabelecer uma parceria global económica

7. Saúde
	1. Terra

2. Padrões de consumo e produção

3. Educação

4. Os oceanos, mares e costas

5. Demografia

6. Água potável, Escassez de água e Recursos hídricos

7. Biodiversidade


___________________________________________________________

31↑ Terms Beginning With "E". www.epa.gov. Página visitada em 2009-07-09.

32↑ Environmental sustainability. www.acdi-cida.gc.ca. Página visitada em 2009-07-09.

33.↑ What is Environmental Sustainability. www.ces.vic.gov.au. Página visitada em 2009-07-09.

34.↑ Sutton, Philip. A Perspective on environmental sustainability?. Victorian Commissioner for Environmental Sustainability. Página visitada em 2009-07-09.

Cada um destes temas encontra-se dividido em diversos sub-temas, indicadores padrão e outros indicadores.

Além das Nações Unidas, outras entidades elaboram ainda outros modelos de indicadores, como no caso da Comissão Europeia, da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Económico (OCDE) e do Global Environment Outlook (GEO).[35]
2.4.2.3 .- Os três componentes do Desenvolvimento sustentável

Sustentabilidade ambiental

[image: image3.jpg]



Como evoluir o tempo e os conhecimentos técnicos, o desenvolvimento sustentável foi crescendo como resposta às assimetrias globais, e aos problemas locais e intertransfronteiriços.

A sustentabilidade ambiental consiste na manutenção das funções e componentes do ecossistema, de modo sustentável,[36][37] podendo igualmente designar-se como a capacidade que o ambiente natural tem de manter as condições de vida para as pessoas e para os outros seres vivos, tendo em conta a habitabilidade, a beleza do ambiente e a sua função como fonte de ____________________________________________________________________
35.↑ MDG MONITOR :: Goal :: Ensure Environmental Sustainability. www.mdgmonitor.org. Página visitada em 2009-07-09.

36.↑ United Nations Millennium Development Goals. www.un.org. Página visitada em 2009-07-09.

37.↑ http://www.waikato.ac.nz/research/outputs/economic.shtml
energias renováveis.[38][39]
As Nações Unidas, através do sétimo ponto das Metas de desenvolvimento do milénio procura garantir ou melhorar a sustentabilidade ambiental,[40] através de quatro objectivos principais:[41]
1. Integrar os princípios do desenvolvimento sustentável nas políticas e programas nacionais e reverter a perda de recursos ambientais.

2. Reduzir de forma significativa a perda da biodiversidade.

3. Reduzir para metade a proporção de população sem acesso a água potável e saneamento básico.

4. Alcançar, até 2020 uma melhoria significativa em pelo menos cem milhões de pessoas a viver abaixo do limiar da pobreza.

Sustentabilidade económica
A sustentabilidade económica, enquadrada no âmbito do desenvolvimento sustentável é um conjunto de medidas e politicas que visam a incorporação de preocupações e conceitos ambientais e sociais. Aos conceitos tradicionais de mais - valias económicas são adicionados como factores a ter em conta, os parâmetros ambientais e sócio-económicos, criando assim uma interligação entre os vários sectores.[42][43] Assim, o lucro não é somente medido na sua 

_____________________________________________________________________
38.↑ http://cmsdata.iucn.org/downloads/iucn_future_of_sustanability.pdf
39.↑ Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas - FIPE. www.fipe.org.br. Página visitada em 19 de Novembro de 2009.

40.↑ O Conceito de Sustentabilidade e Desenvolvimento Sustentável. www.catalisa.org.br. Página visitada em 19 de Novembro de 2009.

41↑ http://www.jstor.org/pss/3147239
42.↑ .:: Instituto Percepções de Responsabilidade Social::.. www.percepcoes.org.br. Página visitada em 28 de Novembro de 2009.

43.↑ A DIMENSÃO POLÍTICA DA SUSTENTABILIDADE NA FORMULAÇÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS DE HABITAÇÃO. CASO:. 209.85.229.132. Página visitada em 28 de Novembro de 2009.

vertente financeira, mas igualmente na vertente ambiental e social, [44][45] o que potencia um uso mais correcto quer das matérias - primas, como dos recursos humanos. Há ainda a incorporação da gestão mais eficiente dos recursos naturais, sejam eles minerais, matéria - prima como madeira ou ainda energéticos, de forma a garantir uma exploração sustentável dos mesmos, ou seja, a sua exploração sem colocar em causa o seu esgotamento, sendo introduzidos elementos como nível óptimo de poluição ou as externalidades ambientais, acrescentando aos elementos naturais um valor económico.[46]
Sustentabilidade sócio-politica

A sustentabilidade sócio-politica centra-se no equilíbrio social, tanto na sua vertente de desenvolvimento social como sócio-económica. É um veículo de humanização da economia, e, ao mesmo tempo, pretende desenvolver o tecido social nos seus componentes humanos e culturais.[47][48]
Neste sentido, foram desenvolvidos dois grandes planos: a agenda 21 e as metas de desenvolvimento do milénio

A Agenda 21 é um plano global de acção a ser tomada a nível global, nacional e local, por organizações das Nações Unidas, governos, e grupos locais, nas diversas áreas onde se verificam impactes significativos no ambiente. Em termos práticos, é a mais ambiciosa e abrangente tentativa de criação de um novo padrão para o desenvolvimento do século XXI, tendo por base os 

_______________________________________________________________

44.↑ Agenda 21. www.agenda21grandeporto.com. Página visitada em 28 de Novembro de 2009.

45↑ Agenda 21 - texto completo. www.ecolnews.com.br. Página visitada em 28 de Novembro de 2009.

46↑ Ministério das Relações Exteriores - Declaração do Milênio/ Metas do Milenio- Relatório Brasileiro. www.mre.gov.br. Página visitada em 28 de Novembro de 2009.

47↑ Agência Senado - 29/05/2009 - Oito objetivos com 18 metas a serem cumpridas até 2015. www.senado.gov.br. Página visitada em 28 de Novembro de 2009.

48↑ Statistics. hdr.undp.org. Página visitada em 28 de Novembro de 2009.

conceitos de desenvolvimento sustentável.[49][50]. As Metas de Desenvolvimento do Milénio (MDM) surgem da Declaração do Milénio das Nações Unidas, adoptada pelos 191 estados membros no dia 8 de Setembro de 2000. Criada em um esforço para sintetizar acordos internacionais alcançados em várias cúpulas mundiais ao longo dos anos 1990 relativos ao meio-ambiente e desenvolvimento, direitos das mulheres, desenvolvimento social, racismo, entre outras, a Declaração traz uma série de compromissos concretos que, se cumpridos nos prazos fixados, segundo os indicadores quantitativos que os acompanham, deverão melhorar o destino da humanidade neste século. Esta declaração menciona que os governos "não economizariam esforços para libertar nossos homens, mulheres e crianças das condições abjectas e desumanas da pobreza extrema", tentando reduzir os níveis de pobreza, iliteracia e promovendo o bem - estar social.[51][52] Estes projectos são monitorizados com recurso ao Índice de Desenvolvimento Humano, que é uma medida comparativa que engloba três dimensões: riqueza, educação e esperança média de vida.[53].

2.4.2.4 .- Estratégias nacionais de desenvolvimento sustentável
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Lista dos Objectivos do Milénio das Nações Unidas na sua sede em Nova Iorque.

_______________________________________________________________

49.↑ DSD :: Areas of Work :: NSDS. www.un.org. Página visitada em 11 de Novembro de 2009.

50.↑http://www.apambiente.pt/politicasambiente/DesenvolvimentoSustentavel/EstrategiaNacionalDesenvolvimentoSustentavel/Documents/ENDS2015_ParteI.pdf
51.↑ http://www.nssd.net/otherdocuments/OECD_Review_final.pdf
52.↑ http://www.nssd.net/pdf/gsuse.pdf
53.↑ BCSD Portugal - Estratégia Nacional de Desenvolvimento Sustentável. www.bcsdportugal.org. Página visitada em 11 de Novembro de 2009.

A Agenda 21 incentiva os países a adoptarem estratégias nacionais de desenvolvimento sustentável (ENDS), estimulando-os a desenvolver e harmonizar as diferentes políticas sectoriais, económicas,crimes, sociais e ambientais e de planos que operam no país.[54] O apelo à elaboração destes documentos estratégicos, que devem reforçar e harmonizar as políticas nacionais para a economia, as questões sociais e o ambiente, foi reforçado na Sessão Especial da Assembleia das Nações Unidas de 1997 (Rio+5), na Cimeira Mundial sobre Desenvolvimento Sustentável de 2002 em Joanesburgo (Rio+10).[55]
A primeira revisão para estabelecer os elementos básicos de boas práticas foi um "Manual para NSDS" preparado por Carew-Reid et al. (1994) partindo das experiências compartilhadas por vários países, através de relatórios nacionais e regionais, durante um projecto liderado pela IUCN e IIED. Este trabalho preparou o terreno para a obra mais posteriores. Foi construído em cima pelo CAD da OCDE no seu trabalho para produzir orientações para ENDS (CAD 2001), que estabeleceu os princípios acordados para a ENDS, mais tarde ecoou na UNDESA orientação desenvolvido na sequência de um workshop internacional (UNDESA 2002).[56]
Na prática, é uma estratégia eficaz para o desenvolvimento sustentável que reúne as aspirações e capacidades de governo, sociedade civil e do sector privado para criar uma visão para o futuro, e para trabalhar tacticamente e progressivamente para esses objectivos, identificando e construindo sobre "o que funciona", melhorando a integração entre as abordagens, fornecendo um quadro para fazer as escolhas que a integração não é possível. Estas estratégias incidem sobre o que é realmente praticável, pois com uma estratégia eficaz e abrangente poderá solucionar-se vários problemas ao 

______________________________________________________________

54↑ BCSD Portugal - Estratégia Nacional de Desenvolvimento Sustentável. www.bcsdportugal.org. Página visitada em 11 de Novembro de 2009.

55↑ Environment - Sustainable Development. ec.europa.eu. Página visitada em 11 de Novembro de 2009.

56↑ O que é a A21L?. www.agenda21local.info. Página visitada em 29-Abril-2010.

mesmo tempo.[57][58]
Assim, as ENDS apresentam 7 pontos chave, sendo tratados de forma integrada as questões económicas, ambientais e sociais, a saber:[59]
· Alterações climáticas e energia limpa

· Transporte Sustentável

· Consumo e produção sustentáveis

· Conservação e gestão dos recursos naturais

· Saúde pública

· Inclusão social, demografia e migração

· A pobreza no mundo

2.4.3.- Identidade Colectiva e participação Comunitária 

Como foi mencionado no ponto 2.4.1, o ataque a pobreza requer a participação activa dos pobres, os quais devem engajar-se na busca de soluções. Como disse Zambrano (2003:70).

O lucro de reduzir a pobreza e melhorar o bem-estar das famílias é um saldo global, donde o indivíduo e seu grupo familiar são os primeiros responsáveis do seu contorno económico e político que lhes afecta tanto ampliam ou reduzam seus hábitos de realização.

Os pobres devem organizar-se na terra para proporem soluções, se não para lucrarem o controlo económico e 

____________________________________________________________________________
57↑ O que é a A21L?. www.agenda21local.info. Página visitada em 18 de Janeiro de 2011.

58. ↑ BCSD Portugal - National Strategy for Sustainable Development. www.bcsdportugal.org. Retrieved November 11, 2009.


59. ↑ Environment - Sustainable Development. ec.europa.eu. Retrieved November 11, 2009
político e favorecerem a sua luta contra a pobreza. Neste sentido a participação comunitária é um elemento chave MINADER; Lei nº 21, (1994).
Entende-se como participação comunitária um tipo de acção pessoal ou colectiva que agrupa os cidadãos decididos a enfrentar uma solução. O grupo estipula suas relações em função do problema, pelo qual busca solução mediante um projecto de desenvolvimento de melhorar a mudança da situação. Uma das características de participação comunitária é a que busca o bem-estar dos membros da comunidade em função dos valores que são próprios, para melhorar pode ser sustentável no tempo. Desta maneira os problemas da comunidade podem ser resolvidos de maneira endógena, sem requerer à iniciativa de entes externos, como os partidos políticos, e as soluções se ajustam ao seu entorno porque surgem pelo consenso dos seus membros.

A definição da participação comunitária se auxilia com as propostas das “teorias do comportamento colectivo” compartilhadas com a sociologia social comunitária especialmente pela sociologia construtiva, as quais sustêm que a integração dos indivíduos na vida quotidiana, comunitária e laica transcende o âmbito da política procedi mentalmente entendida (Melucci 1989).

Do que anteriormente foi exposto, poder-se-á afirmar que o êxito das políticas bottom-up está vinculado com a construção da identidade colectiva, a qual permite a mobilização dos membros da comunidade em busca de soluções que permitam aliviar o seu estado de pobreza. Este enfoque destaca a importância da corresponsabilidade entre o estado e os cidadãos, dando-lhes em primeiro um carácter de facilitador, não paternalista, e requerendo em segundo uma participação activa na resolução de seus problemas. 

2.4.3.1 .- Agenda 21 Local

Mais uma vês gostávamos de referir da Agenda 21 dando ênfase de que é o Local segundo a qual ocorre um processo em que as autoridades nacionais envolvidas na comunidade civil no desenvolvimento de uma estratégia conjunta e um plano de acção para melhorar a qualidade de vida local. [1] O objetivo é implementar as recomendações da Agenda 21 a nível local, envolvendo entidades governamentais locais, empresas e indústria e da sociedade civil [2].


2.4.4.- O Micro-crédito 
Outro elemento chave para implementação do modelo proposto é o micro-crédito, também denominado por micro-finanças, consiste na provisão de uma variedade de serviços financeiros tais como: depósitos, empréstimos e seguro a famílias pobres que não têm acesso aos recursos das instituições financeiras formais, Seuster, H, (2004) . Os empréstimos são utilizados para investir em micro-empresas, assim como para investir em saúde e educação, melhorar a habitação ou fazer frente à emergências familiares, Messuti, D.(2000), MINAZ, (2001). 
Por conseguinte, o micro-crédito não se limita somente a promover serviços financeiros, mas sim promover treinamento no manejo de dinheiro e troca de aspectos tais como: liderança, confiança, auto-estima, educação e manejo de micro-empresas,Leiber, F (2004). Para além de alguns programas que se interessam exclusivamente no concernente ao arranjo 

1. ↑ What is the Local Agenda 21 ". Www.agenda21local.info. Retrieved April 29, 2010.
2. ↑ What is the Local Agenda 21 ". Www.agenda21local.info. Retrieved January 18, 2011
saúde, a planificação familiar ou pela organização da produção e distribuição de bens.

A incorporação de arranjos no sistema de micro-crédito persegue vários fins. Primeiro, inculcar o hábito de arranjar os beneficiários, os quais lhes permitam aprender a manejar o dinheiro e lhes dar certa protecção contra eventos inesperados; segundo, os arranjos são uma fonte de recursos, mais barata que os empréstimos da banca comercial, que permita atrair novos clientes, que por sua vez, proporcionam mais recursos com seus arranjos, todo o qual fortalece a sustentabilidade do sistema e diminui sua dependência de recursos externos; terceiro, o financiamento parcial dos empréstimos com arranjo dos beneficiários aumenta a motivação para o seu pagamento. 

A Comissão Europeia (European Commission 2000) afirma que uma empresa micro-financeira exitosa deve ser sustentável, eficiente e eficaz. A sustentabilidade financeira depende de cinco factores, Steffen, R, (2003) :


a) Alcançar um volume crítico de operações que permita uma operação eficiente e efectiva;


b) Um diferencial satisfatório entre a taxa activa e o custo dos fundos;


c) Controlo dos custos operativos;


d) Controlo do pagamento dos principais interesse;


e) Reconversão de benefícios (taxa de capitalização) que permita aumentar o património em consequência dos montantes emprestados.

Neste sentido Putzeys (2002) afirma que a taxa de interesse mínima a cobrar deve calcular-se de acordo com a seguinte fórmula:
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Donde CO são custos operativos (salários, alugueres, depreciação. treinamento, suporte técnico, custos de manejos, etc.), CF custos financeiros (custos de fundo, incluindo a inflação e devolução cambiaria), PNR empréstimos não recuperados e C capitalização (o beneficio nele que se quer obter). Cada factor esta expressado em percentagem e calculado sobre intermédio dos empréstimos outorgados. Num programa de micro-crédito eficiente os custos operativos oscilam entre 10 e 25 por cento e a taxa de empréstimos não recuperados entre 1 e 2 por cento. Em quanto que os custos de fundo, usualmente se conseguem fundos a taxa subsidiadas. E com respeito à taxa de capitalização, esta deverá oscilar entre 5 e 15 por cento para obter um crescimento adequado do capital a instituição em largo prazo (Putzeys 2002). 

Quanto maior for o capital, maior será a quantidade de recursos que se poderá obter da banca comercial e outros organismos financeiros. Por outro lado, a eficiência depende de:

a) O pessoal que deve ser bem treinado e remunerado. É conveniente a inclusão de beneficiários locais porque conhecem bem a comunidade.

b) Recursos humanos, Gil A. (2000), e financeiros disponíveis. Estes últimos podem ser obtidos por meios próprios ou obtidos por uma linha de crédito dos promotores de sistemas bancários.

c) Existência de métodos apropriados.

d) Acesso oportuno à informação precisa e detalhada, que permita avaliar o desempenho. Neste sentido é necessário um bom sistema de manejo de informação que permita controlar a informação básica. 
Outra situação sobre a vantagem que proporciona o micro-crédito foi a levantada por Littlefield Murduch e Hashemi (2003), depois de citar uma quantidade de estudos empíricos concluem que o micro-crédito reduz a pobreza e seus efeitos de muitas maneiras. Pois eles afirmam que é uma estratégia efectiva para alcançar outras metas de desenvolvimento do milênio tais como: 1) Erradicar a pobreza extrema e a fome GPH 2000; 2) Alcançar a educação primária universal; 3) Promover a igualdade de género e o enquadramento da mulher; 4) Reduzir a mortalidade infantil; 5) Melhorar a saúde materna; 6) combater o SIDA, a malária e outras enfermidades; 7) Assegurar a sustentabilidade ambiental Almeida, J.M.S (2002), Olabe A., (2002), e 8) Desenvolver uma sociedade globalizante para o desenvolvimento segundo estes autores. 
2.4.4.- O Organograma

Não podia passar despercebido sem que no entanto se elabora-se uma proposta de organograma, a vigorar como um dos aspectos fulcral para a “Fazenda Pereira & Filhos Lda” no sentido de deliberar o número possível de trabalhadores a fazerem parte de mão-de-obra a quanto da reabilitação da fazenda, então é imperioso na determinação do fundo salarial, para dai obter uma visão globalizante dos salários a serem praticados nesta unidade orgânica.

Obs: o organigrama será apresentado no anexo nº V

Conclusões deste capítulo 
Para conclusão deste capitulo destacou-se os seguintes pontos fracos e fortes.

Como pontos fracos:

-A fazenda ainda encontra-se em estado de degradação, tanto do seu equipamento, animais, bem do pessoal técnico que ai trabalhava;

- Falta de vias de acesso que ajudem a escoar os produtos da fazenda para os principais centros de venda.

Como pontos fortes

- O diagnostico mostrou o actual estado da fazenda, o que permitiu a criação de um modelo que ajude a sua recuperação.

- Existência de condições edafo-climaticas, que permitam uma produtividade eficaz das mesmas.

- Permitir emprego as populações locais,tendo em conta a política do gênero. 


- Pensar nos programas de desenvolvimento sustentável devem ser acolhidos em todo mundo, especialmente nos países do terceiro mundo, para ajuda-los a mudar as suas mentes, na mudança de seus países, tendo em conta o que recomenda a agenda 21. 

CAPITULO III

ELABORAÇÃO DAS DIFERENTES VARIANTES DO MODELO ECONÓMICO PROPOSTO
Para a descrição deste capítulo, ter-se-iam como elementos chave, os seguintes: O investimento a realizar-se, o faseamento destes investimentos e a referida proposta do modelo a ser aplicado.

3.1.-APRESENTE-SE EM TERMOS QUANTITATIVOS UM INVESTIMENTO DUMA FAZENDA AGRÍCOLA EM TERMOS DE PERSPECTIVA

Antes de apresentar em termos quantitativos o investimento a ser empregue para a reabilitação das entidades económicas agrícolas inactivas far-se-ia presente a seguinte estrutura:

1.- A justificação do projecto

Angola dispõe de entre outras estruturas um conjunto de explorações agrícolas constituído por várias fazendas, as quais possuem características edafo-climáticas representativas da agricultura angolana. Nestas condições, e dada a situação que o País vive actualmente os proprietários dessas entidades económicas agrícolas inactivas devem preocupar-se com a formação de técnicos e trabalhadores necessários para apoiarem o desenvolvimento agro-pecuário em todas as entidades económicas tal como afirma, Costa, E.L.F 2006, Manthey R, 2004.

Contudo, a situação actual destas fazendas agrícolas não lhes permite produzirem bens alimentares para abastecer as famílias para o seu auto-consumo e o mercado, para obtenção de receitas. Pois o seu aparelho produtivo (instalações, equipamentos, alfaias e outras infra-estruturas) encontra-se completamente destruído.

Por outro lado muitos desses fazendeiros não dispõem de recursos financeiros que lhes permitam satisfazer os encargos com a aquisição de novos equipamentos e alfaias agrícolas nem com a compra de factores de produção imprescindíveis, tais como sementes, fertilizantes, combustíveis e outros produtos.

2.- Metodologia de apresentação 

O presente modelo tem em vista premeditar a reabilitação das entidades económicas agrícolas inactivas relançando o desenvolvimento das actividades agro-pecuárias em que se verifica maior carência e relativamente às quais existem boas potencialidades, desde que se ultrapassassem os constrangimentos actualmente existentes ao nível dos factores de produção e de alguns equipamentos imprescindíveis.

Essas actividades inserem-se no plano de exploração mais globalizante, do qual poderão vir a ser incrementadas no futuro, a par de outras, de acordo com a vocação das fazendas.

Assim, se apresentam as actividades que poderão ser implementadas nessas entidades económicas agrícolas:

- Produção de hortícolas, englobando diversas espécies para venda e fornecimento do auto-consumo familiar.

- Produção de cereais (milho e arroz).

- Produção de oleaginosas (girassol e soja), tendo em vista o complemento da alimentação dos animais e a produção de óleo vegetal por outro lado.

- Produção frutícola (reabilitação do pomar)

- Produção pecuária (bovino, suínos, caprino, ovino e aves)

- Produção florestal (viveiros), CPEC (2005) .
3.- Necessidades prementes

Apresentam-se então as necessidades prementes em consumíveis, bens e equipamentos de acordo com o investimento que se pretende levar a cabo com a reabilitação destas infra-estruturas económicas agrícolas inactivas, tomando como base a “Fazenda Pereira & Filhos”.
1º Necessidades em consumíveis (plano de sementes, plano de pesticidas, plano de fertilizantes, plano de combustíveis e lubrificantes, plano de preparação de terras e plano fármaco – biológico). 

2º Necessidades de investimento (plano de aquisição de materiais e equipamentos, plano de aquisição de animais para o repovoamento pecuário, plano de aquisição de material de protecção fitossanitário, plano de recuperação do pomar e reflorestação e plano de recuperação do canal de irrigação). 

OBS.: Todas estas necessidades serão apresentadas em tabelas no capítulo IV, consignado aos orçamentos para melhor se adequarem. 
 4.- Actividades de culturas arvenses e culturas hortícolas 

Na tabela abaixo se apresentam as necessidades em consumíveis para as actividades de culturas arvenses e de culturas hortícolas a serem implementadas.

Nota-se que não existem sementes para nenhuma das espécies previstas. Por esta razão, torna-se necessário proceder a sua aquisição. 
TABELA 3.1.-PLANO DE NECESSIDADES URGENTE EM MATERIAL E EQUIPAMENTO AGRÍCOLA

	DESIGNAÇÃO
	UNIDADE
	QUANTIDADE 

	MOTOBOMBA 6”/15 -30HTM
	Um
	2

	TUBO DE POLIETILENO
	M
	2500

	ATOMIZADOR MECÂNICO 
	Un
	1

	VIATURA PICK UP 3 Ton
	Un
	2

	ESCARIFICADOR
	Un
	1

	PULVERIZADOR DE DORSO
	Un
	2

	CARRO DE MÃO 
	Un
	10

	ARAME FARPADO
	Rolo
	30

	FOICES
	Un
	20

	CHARRUA B 8
	Un
	5

	TRACTOR 80 CV/ ALFAIAS
	Un
	1

	TOTAL
	-
	-


5.Material de protecção fitossanitário

Por razões de segurança dos operadores e com a finalidade demonstrativa, propõe-se o apoio para aquisição de materiais de protecção fitossanitária. O quadro abaixo reflecte as quantidades necessárias. 
Tabela 3.2-PLANO DE MATERIAL DE PROTECÇÃO FITOSSANITÁRIA

	DESIGNAÇÃO
	UNIDADE
	QUANTIDADE

	BOTAS DE BORRACHA 
	Par
	50

	CAPAS PARA CHUVA
	Um
	100

	FATOS IMPERMEÁVEIS 
	Um
	50

	LUVAS
	Par
	20

	MÁSCARAS C/FILTRO
	Um
	10

	ÓCULOS PROTECTORES
	Um
	10


6. Recuperação do pomar e reflorestação

Pretende-se recuperar as actividades frutícolas e florestais, Correia, A.M.N.G 2001, com aquisição de plantas e instalação de viveiro para diversas espécies, incluindo o cafeeiro. No quadro abaixo ir-se-á apresentar as quantidades necessárias. 
Quadro 3.3.-PLANO DE RECUPERAÇÃO DO POMAR E REFLORESTAÇÃO

	DESIGNAÇÃO
	UNIDADE
	QUANTIDADE 

	LARANGEIRAS
	Um
	400

	TANGERINEIRAS
	Um
	400

	MACIEIRAS
	Um
	400

	PEREIRAS
	Um
	400

	MANGUEIRAS
	Um
	200

	LIMOEIROS 
	Um
	100

	ABACATEIROS 
	Un
	200

	MAMOEIROS
	Un
	100

	SACOS DE POLIETILENO
	Un
	100000

	OUTROS MATERIAIS PROPAGOS
	Pés
	500

	REGADORES
	Um
	20

	TOTAL
	​-
	-


7.- Actividade pecuária

Depois de uma constatação in louco, analisou-se o seguinte, sobre a actividade pecuária. Tratando-se de uma actividade bastante degradada quer em termos de efectivos quer em termos infraestruturais e meios para a criação de gado. É uma actividade com muito interesse e que importa recupera - lá com brevidade.

Fundamentalmente, pretende-se reactivar as actividades bovinicula, suinicula, caprinicula, ovinicula e a de avicultura, para o que se prevê a aquisição de animais, de equipamentos (para aviário e veterinário) e de fármacos, além da recuperação do aviário (que se encontra completamente destruído). As quantidades respectivas estão descritas e distribuídas pelas seguintes áreas, cujos quadros poderão detalhar duma forma mais específica.


- Repovoamento pecuário 


- Equipamento e material pecuário 


- Recuperação do aviário 


- Produtos fármaco-biológicos

Com vista a dar cumprimento aos referidos termos de referência, propõe-se a aquisição do efectivo pecuário, apresentando-se algumas sugestões deste efectivo a adquirir, bem como da situação das infra-estruturas a serem construídas e o apoio às outras actividades.

Assim, de acordo com Silva, A. F e Ricardo, P. A (2007), do levantamento efectuado propõe-se que o material, equipamento e efectivo a ser adquirido sejam feito nos seguintes moldes:

 TABELA 3.4.- PLANO DE EQUIPAMENTO E DE MATERIAL VETERINÁRIO 

	DESIGNAÇÃO
	UNIDADE
	QUANTIDADE 

	CHOCADEIRA Capacidade 500 Ovos
	Um
	1

	BEBEDOUROS
	un
	4

	COMEDOUROS 
	un
	4

	TURQUES ALICATE Buldizes
	un
	2

	SERINGA AUTOMATICA
	un
	4

	DOSIFICADOR ORAL
	un
	2

	AGUILHÃO
	un
	3

	TOTAL
	​-
	-


TABELA 3.5- PLANO FÁRMACO-BIOLÓGICO (Veterinário)

	DESIGNAÇÃO
	UNIDADE
	QUANTIDADE 

	VITAMINAS 
	frasco
	5

	FERRO
	frasco
	4

	CÁLCIO
	frasco
	5

	TERRAMICINA
	frasco
	3

	SULAMICINA
	frasco
	4

	ASUNTOL 50%
	lata
	2

	STELADONE
	lata
	5

	VALBAZIN
	lata
	5

	TOTAL
	​-
	-


Uma vez que o investimento a ser proposto tenha aceitação, então se pensa em cumprir com a seguinte missão:

1. Dar apoio à melhoria do potencial genético dos suínos (aquisição, instalação e maneio de porcas reprodutoras e de varrascos).

2. Colaborar na elaboração de um plano de forragicultura da exploração agro-pecuária, obtendo-se colaboração

necessárias para o efeito.

3. Colaborar no planeamento e implementação de acções de reabilitação das componentes possíveis da exploração pecuária, particularmente parque de maneio e parqueamento de pastagens.

4. Na realização da missão actuará de acordo com um chefe do projecto que conduzirá em colaboração com os respectivos proprietários, para a eficaz prossecução das linhas directrizes a serem implementadas. 

Assim se descreverá duma forma pormenorizada as diferentes espécies pecuárias a serem empregues nessas entidades económicas.

A – Bovinicultura

No tocante aos bovinos, pretende-se levar a cabo um programa de profilaxia médica. Criar-se um sistema de registo actualizado (preconizando-se na instalação, um gabinete de apoio á vacaria, de um planning circular de reprodução). Dado o baixo número de animais, não haverá dificuldades em satisfazer as suas necessidades alimentares. Em curto prazo, poderá dar-se inicio ao parqueamento de 4 parques com 4 ha cada de acordo com o plano de exploração por apresentar, bem como a construção de um parque de maneio, um parque de quarentena e uma balança, assim como a construção de uma vacaria e seus respectivos anexos, de forma a garantir-se uma certa operacionalidade e oferecer a estas entidades económicas a dignidade que requerem. Para tal dever-se-á efectuarem-se levantamentos estruturais, para os orçamentos necessários. 
B – Suinicultura

Em relação aos suínos deve-se também criar um sistema de registo. Enquanto a exploração agrícola não produzir a matéria-prima necessária à formulação de concentrados, pensa-se recorrer as moageiras locais para a aquisição de ração já balanceada. Esta ração custa 15 USD cada saco de 50kg, o que quer dizer que cada kg custará 24.00 kuanzas ao cambio actual. De maneira a proporcionar, aos animais a adquirir um bem-estar, facilitando igualmente as operações de maneio inerentes à exploração.

C – Avicultura 

Este sector tal como os outros necessita de intervenção urgente.

D– Ovinicultura/caprinicultura

A aquisição de efectivos de forma a constituir-se o futuro núcleo de pequenos ruminantes necessários ao aumento do rendimento da exploração agro-pecuária. 
3.2.- PROPOSTA PARA UMA PRIMEIRA CONSTRUÇÃO DAS ESTRUTURAS PECUÁRIAS

1.- Introdução 

Como já se tem referido as instalações pecuárias – vacaria, pocilga, e aprisco e aviários – a serem construídos urgentemente, com vista a criarem-se as mínimas condições de bem-estar e conforto para os animais, de modo a facilitar os trabalhos de maneio e limpeza. 
Propor-se um parqueamento das parcelas a serem destinadas às pastagens, de forma a permitir um maneio mais correcto das mesmas e uma melhor distribuição das manadas. 

No sector da organização e gestão técnica das várias produções, há necessidade em construir uma dependência para ser instalado o gabinete de gestão e controlo dos efectivos bem como um centro informático do sector de toda pecuária, bem como a construção de uma dependência no interior desta, que deverá funcionar como farmácia veterinária. 

Para alcançar tal desiderato, a aquisição de materiais, equipamento informático e respectivo software, é condição essencial para uma perfeita operacionalidade deste sector.

Apresentam-se, em seguida, os quadros destas necessidades, e os custos serão apresentados no capítulo seguinte que se refere aos orçamentos.

TABELA 3.6.- NECESSIDADES EM MATERIAIS PARA A VACARIA, AVIÁRIO, POCILGA APRISCO E PARQUEAMENTO.

	Materiais 
	Quantidade 

	VIDROS

32 x 22 cm.........................

61 x 44 cm.........................

27,5 x 32,5 cm...................

CHAPAS

LUS/CART.

1 x 1 m..............................

3 x 1,2 m...........................

REDE MOSQUITEIRA (m).

CIMENTO (SACOS)...........
CHAPAS COBERTURA

3,05 x 0,70 m.....................

TÁBUAS(2 x 0,40 x 0,03)....
TINTA DE ÓLEO (L).........

ARAME FARPADO (rolos)..

ARAME LISO (rolos).........

	10

50

25
32

9

5

30

300

100

30

20

10

	TOTAL
	


TABELA 3.7.- MATERIAL DE INFORMÁTICA

	Designação 
	Quantidade

	Computador
	1

	Impressora
	1

	Softwre Suínos
	1

	Softwere Bovinos
	1

	Softwere Caprino/Ovinos
	1

	Softwere Aves
	1

	Total 
	-


 Esta intervenção contribuirá para que o sector da pecuária possa a semelhança dos outros sectores acompanhar e apoiar de forma condigna o rendimento da exploração agrícola, Cordeiro, J.M.M (2002) .

3.3- PLANO DE DESENVOLVIMENTO ANIMAL E PLANO DE FORRAGICULTURA

3.3.1 – Plano de Forragicultura
I – Introdução 

 De acordo com o plano de exploração pecuária, oportunamente apresentado, torna-se premente elabora-se um programa alimentar para o efetivo pecuário, com vista a satisfazer as necessidades dos animais a curto, a médio e a longo prazo, sem que, para tal houvesse grandes investimentos na aquisição de produtos fora da área da exploração agrícola, Jochimsem, H. 2004. A exploração agrícola da “Fazenda Pereira & filhos”, a sua dimensão física e as duas características edafo-climáticas, permitem que várias espécies forrageiras possam ser produzidas em condições, de forma a estabelecer-se uma situação de quase auto-suficiência em relação às necessidades dos animais a serem explorados. O presente plano, que aqui se apresenta, servirá como base de trabalho da exploração agrícola, como suporte alimentar das várias espécies pecuárias a serem produzidas nesta fazenda, bem como contribuirá para o apoio na alimentação e nutrição animal. 

Para uma melhor compreensão, se acha por bem elaborar o mesmo em função: 

1º Das necessidades alimentares divididas em três fases (1ª fase-situação inicial até 1 ano; 2ª fase- médio prazo até 3 anos; 3ª fase- longo prazo a partir de 5 anos). 2º Das áreas, parcelas e espécies forrageiras a afectar ao plano; 3º Da quantificação das produções; 4º Das técnicas culturais e quantificação dos inputs; 5º Do maneio, melhoria e parqueamento das pastagens naturais; 6º Dos custos dos factores de produção e finalmente a apresentação das conclusões.
II – Efectivos Pecuários 
Os efctivos pecuários que se apresentam no quadro seguinte de acordo com as três fases de desenvolvimento:

TABELA 3.8 – EFECTIVOS PECUÁRIOS 

	Bovinos
	Suínos 
	Aves
	Caprinos/Ovinos

	1ª Fase
	25 U.A.
	1ª Fase
	150
	1ª Fase
	0
	1ª Fase
	20

	2ª Fase
	40 U.A.
	2ª Fase
	1.744
	2ª Fase
	2.400
	2ª Fase
	30

	3ª Fase
	90 U.A.
	3ª Fase
	2.104
	3ª Fase
	4.800
	3ª Fase
	50


III – Necessidades Alimentares


 Em função de cada fase de desenvolvimento e de acordo com as espécies os quadros seguintes ilustram as necessidades dos animais nas várias espécies forrageiras: 
TABELA 3.9.-. MILHO GRÃO 
	Bovinos e Caprinos
	Suínos
	Aves

	1ª Fase
	13.500 Kg/ano
	1ª Fase
	20.760 Kg/ano
	1ª Fase
	0 

	2ª Fase
	18.000 “
	2ª Fase
	137.280 “
	2ª Fase
	5.000 Kg/ano

	3ª Fase
	22.500 “
	3ª Fase
	186.340 “
	3ª Fase
	11.200 “


TABELA 3.10.- GIRASSOL 

	Bovinos e Caprinos
	Suínos
	Aves

	1ª Fase
	2.700 kg/ano
	1ª Fase
	2.580 Kg/ano
	1ª Fase
	0 

	2ª Fase
	3.600 “
	2ª Fase
	13.500 “
	2ª Fase
	700 Kg/ano

	3ª Fase
	4.500 “
	3ª Fase
	22.920 “
	3ª Fase
	1.400 “


TABELA 3.11.- AMENDOIM

	Suínos
	Aves

	1ª Fase
	1.740 Kg/ano
	1ª Fase
	0 

	2ª Fase
	15.950 “
	2ª Fase
	1.000 Kg/ano

	3ª Fase
	20.270 “
	3ª Fase
	2000 “


4. Silagem e Feno

A determinação das quantidades de feno a produzir, permitirá apreciar as quantidades a distribuir diariamente aos animais. Normalmente, pensa-se distribuir 5 à 10 Kg por dia e por animal. Se o período seco dura cerca de 120 dias e considerando o fornecimento diário de 6Kg/animal, seriam necessários 720 Kg de feno por animal durante aquele período. A silagem deverá substituir uma parte da forragem seca. Um metro cúbico de silagem pesa em média 800 à 900 Kg e permitirá substituir cerca de 300 Kg de feno.

Será necessário, durante a transição para a alimentação verde, na época das chuvas, existirem quantidades de forragem seca de reserva, que ao serem misturadas com a componente verde, evitam transtornos digestivos.

É do conhecimento que por cada 100 Kg de peso vivo há um consumo de 2,5 Kg de matéria seca (MS) por dia. Para um animal com cerca de 500 Kg consumirá 12,5 Kg/MS/dia. Como a silagem de milho contém 28% de MS, este animal poderá consumir 44 Kg desta silagem. Mas como lhe serão fornecidos 6 Kg de feno diariamente, que contém cerca de 20% de MS, o mesmo animal consumirá apenas 42,8 Kg de silagem.

Considerando que os efectivos, convertidos em Unidade Animal (U.A.) – cada UA corresponde a 450 Kg de peso vivo – serão de 25 U.A. na 1ª, 40 na 2ª e estabilizados em 90 U.A. a partir do 5º ano e que de acordo com as necessidades em MS, consumirão as seguintes quantidades para um período de 180 dias correspondentes à época seca: 

TABELA 3.12-SILAGEM/FENO

	Períodos
	Silagem
	Feno

	1ª Fase
	180.000 Kg
	28.000 Kg

	2ª Fase
	290.000 Kg
	44.000 Kg

	3ª Fase
	650.000 Kg
	100.000 Kg


Isto significará que os silos, neste caso subterrâneos, terão de ter as seguintes dimensões:

1ª Fase – 200 m3; 2ª fase – 320m3; 3ª fase – 720m3 a serem implantados na área adjacente à vacaria.

5. Necessidades Totais Anuais

Em resumo se apresenta as possíveis necessidades totais e por ano segundo as várias fases de desenvolvimento dos efectivos:
TABELA 3.13 – NECESSIDADES TOTAIS ANUAIS

	Períodos 
	Milho Grão 
	Girassol
	Amendoim
	Silagem
	Fenos

	1ª Fase
	34.260 Kg
	5.280 Kg
	1.740 Kg
	180.000 Kg
	28.000 Kg

	2ª Fase
	160.280 Kg
	17.800 kg
	16.950 Kg
	290.000 Kg
	44.000 Kg

	3ª Fase
	220.040 Kg
	28.820 Kg
	22.270 Kg
	650.000 Kg
	100.000 Kg


IV – Parcelas, Áreas e Espécies Forrageiras a afectar ao Plano – Vide Planta
Para a implantação deste plano forrageiro e de acordo com as áreas disponíveis, sem prejuízo das outras culturas integrantes do plano de exploração agrícola das entidades económicas agrícolas, foram consideradas as seguintes parcelas e respectivas espécies forrageiras a afectar ao referido plano:

1 – Produção de Forragem para Silagem 

Capim Elefante – Todas as bordaduras das divisões das parcelas ocupando uma área de 3,5 ha.

Milharada com uma área total de 10 ha.

2 – Produção de Fenos 

 Luzerna com uma área de 3 ha.

Aveia e outras gramíneas com uma área de 11 ha. 

3 – Produção de Milho Grão, com uma área de 70 ha.

4 – Produção de Girassol, com uma área de 15,5 ha.

5 - Produção de Amendoim, ocupando uma área de 7,5 ha.

6 – Produção de Batata-doce, ocupando uma área de 3,5 ha.

7 – Produção de mandioca, ocupando uma área de 4 ha.
V – Quantificação das Produções 

Para a possível determinação das quantidades das espécies forrageiras a produzir nas parcelas acima indicadas foram considerados os seguintes indicadores de produção por hectare:

TABELA 3.14 – QUANTIFICAÇÃO DAS PRODUÇÕES

	Capim

elefante
	Milharada
	Fenos
	Milho 

Grão 
	Girassol
	Amendoim
	Batata-doce
	Mandio-ca 

	50 ton/ha
	50 Ton/ha
	10 Ton/ha
	3 Ton/ha
	500 Kg/ha
	800 Kg/ha
	20 Ton/ha
	30 Ton/ha


Sendo assim, e com base nestes indicadores, ter-se-ão as seguintes produções totais possíveis:
TABELA 3.15.- PRODUÇÕES TOTAIS POSSÍVEIS 
	Capim

elefante
	Milharada
	Fenos
	Milho- 

Grão 
	Giras-sol
	Amendo-im
	Batata-doce
	Mandio-

ca 

	175 ton.
	500 Ton
	140 Ton
	210 Ton
	8 Ton
	6 Ton
	70 Ton
	120 Ton


Em fase destas possíveis produções, verificar-se-á uma certa auto-suficiência nestes produtos, alguns até, com produções excedentárias em relação às necessidades alimentares dos animais. Os deficitários como serão os casos do girassol e do amendoim, as quantidades a adquirir no exterior serão insignificantes, se se tiver em conta os rendimentos que as várias espécies pecuárias, especialmente os suínos e os frangos proporcionarão ao longo das fases de desenvolvimento.

No entanto no quadro seguinte se apresentam as quantidades daqueles produtos que possivelmente serão adquiridos anualmente.

TABELA 3.16.- PREVISÃO DE PRODUTOS A SEREM ADQUIRIDOS

	Períodos
	Girassol
	Amendoim

	1ª Fase
	0
	0

	2ª Fase
	8.280 Kg/ano
	8.940 Kg/ano

	3ª Fase
	21.070 Kg/ano
	16.395 Kg/ano


VI – Técnicas Culturais e Quantificação dos Inputs

1 – Produção de forragem para silagem
Milho – A sementeira deverá ser feita de Setembro a Janeiro a uma profundidade de 5 cm, com um espaçamento de 70 x 30 cm. A quantidade de semente a utilizar será da ordem dos 45 Kg/ha com 3 sementes por covacho. A adubação é feita com um adubo composto (adubação de fundo) na ordem dos 350 Kg/ha e de 150 Kg/ha de sulfato de amónio (adubação de cobertura) 60 dias após a primeira. A produção prevista será de cerca de 50 toneladas por hectare.

Capim Elefante – Plantação de estacas com um espaçamento de 80 x 100 cm. A produção é da ordem das 50 toneladas por hectare.

2 – Produção de Fenos 

 Luzerna – A sementeira será feita em linha com um espaçamento de 30 x 25 cm, utilizando-se cerca de 20 à 30 Kg/ha de semente. A sementeira é feita em qualquer altura do ano e, no que respeita a adubações poderá ser utilizado estrume na ordem das 30 toneladas por hectare. A produção prevista cifra-se de 15 toneladas por hectare.

Aveia – A sementeira igualmente será feita em linha com um espaçamento de 40 x 20 cm, pensa-se utilizar 20 kg de semente por hectare. Utiliza-se apenas adubação de fundo na ordem de 200 Kg/ha. A sementeira poderá ser efectuada entre a segunda quinzena de Fevereiro e a primeira de Março. A produção prevista será da ordem das 10 toneladas por hectare.

Outras gramíneas – deverão ser aproveitas aquelas gramíneas espontâneas existentes em grande quantidade, nomeadamente, o hynchelitrum, o eragrostis etc., cujos cortes respeitarão sempre a propagação das espécies.

3 – Produção de Grão de Cereais 
Milho – As técnicas culturais são idênticas às do milho de forragem, variando apenas no compasso que é de 60 x 40 cm e na densidade de sementeira que utilizará apenas 25 Kg/ha. A produção prevista será de cerca de 3 toneladas por hectare. 

4 - Proteaginosas

Girassol – A sementeira terá um espaçamento de 40 x 60 cm com uma profundidade de 4 à 6 cm e com uma densidade de sementeira de 40 Kg por hectare, com 2 sementes por côvacho. O melhor período será o mês de Fevereiro. No que respeita a adubações será utilizado adubo composto na ordem dos 300 Kg/há e 100 Kg de sulfato de amónio, 60 dias após a primeira. A produção prevista será de cerca de 600 Kg por hectare.

Amendoim – A sementeira será feita em linha com um espaçamento de 60 x 40 cm e com uma densidade de sementeira de 120 Kg por hectare. Será efectuada uma adubação de fundo com adubo composto na quantidade de 150 Kg/há. As épocas melhores de sementeira são em Setembro e Janeiro. A produção prevista será de cerca de 800 Kg por hectare.

5 – Tubérculos

Batata-doce – Plantação será de estaca. Efectuar-se-ia uma adubação de fundo com adubo composto na ordem dos 300 Kg/ha. A produção prevista será de cerca de 20 toneladas por hectare, Utrecht, (2003).

Mandioca – Tal como a batata-doce a plantação será por estaca. Efectuar-se-ia uma adubação de fundo com adubo composto na ordem 400 Kg/ha. A produção prevista será de cerca de 30 toneladas por hectare.

TABELAS 3.17 a, b, c. – QUANTIFICAÇÃO DOS FACTORES DE PRODUÇÃO 

1ª Fase
	Sementes
	Quantidades
	Adubo Composto
	Sulfato de Amónio
	Estrume

	Milho
	447 Kg
	4.500 Kg
	2.250 Kg
	

	Feijão 
	
	
	
	

	Aveia
	40 Kg
	200 Kg
	
	

	Amendoim
	261 Kg
	326 Kg
	
	

	Girassol 
	422 Kg
	3.168 Kg
	1.584 Kg
	

	Batata Doce
	Estacas
	450 Kg
	
	

	Mandioca 
	Estacas
	500 Kg
	
	

	Totais 
	-
	9.144 Kg
	3.834 Kg
	35.000 Kg


2ª Fase
	Sementes
	Quantidades
	Adubo Composto
	Sulfato de Amónio
	Estrume

	Milho
	1.495 Kg
	16.500 Kg 
	8.250 Kg
	

	Feijão 
	
	
	
	

	Aveia
	80 Kg
	400 Kg
	
	

	Amendoim
	2.640 Kg
	1.125 Kg
	
	

	Girassol 
	1.480 Kg
	4.650 Kg
	2.325 Kg
	

	Batata-doce
	Estacas
	1.050 Kg
	
	

	Mandioca 
	Estacas
	1.100 Kg
	
	

	Totais 
	-
	24.825 Kg
	10.575 Kg
	70.000 Kg


3ª Fase

	Sementes
	Quantidades
	Adubo Composto
	Sulfato de Amónio
	Estrume

	Milho
	2.200 Kg
	28.000 Kg
	12.000 Kg
	

	Feijão 
	1.600 Kg
	16.000 Kg
	8.000 Kg
	

	Aveia
	220 Kg
	2.200 Kg
	
	

	Amendoim
	3.360 Kg
	1.125 Kg
	
	

	Girassol 
	2.320 Kg
	4.650 Kg
	2.325 Kg
	

	Batata-doce
	Estacas
	1.050 Kg
	
	

	Mandioca 
	Estacas
	1.100 Kg
	
	

	Totais 
	-
	54.125 Kg
	22.325 Kg
	105.000 Kg


VII – Pastagens Naturais e Parqueamento
Não ficaria completo o plano de forragicultura se no programa alimentar dos bovinos, caprinos e ovinos não fossem incluídas as pastagens, o seu dimensionamento e parqueamento. Parte das parcelas destinadas ao pastoreio directo e parqueamento ocupando uma área de 200 há, com pastos naturais predominantemente graminosos, de fraco desenvolvimento vegetativo e consequentemente energético, devido a falhas de maneio, abandono e deficiente condução do pastoreio que importa modificar.

Torna-se necessário, para obviar aquelas falhas, que a área destinada ao pastoreio, seja dividida em parques devidamente calculados e dimensionados de acordo com as categorias animais e capacidade de suporte, bem como necessitarão de ser beneficiados com adubações azotadas, com escarificação das touças dos arbustos, arvores e que as espécies rejeitadas pelos animais sejam cortadas com capinadeira rotativa.

As manadas serão organizadas por categorias. Deste modo, pretende-se que existam três tipos principais de manadas:


- Vacas e vitelos


- Vacas Secas e novilhas


- Touros e novilhos

Para o cálculo das U.A., a partir da 2ª fase, a tabela da página abaixo ilustrará a referida distribuição:

TABELA 3.18. – CÁLCULO DAS U. A. A PARTIR DA 2ª FASE 

	CLASSES
	QTD
	U.A.
	CATEGORIAS
	TOTAL U.A.

	Vacas em lactação e vitelos
	43
	1
	I
	46

	Vacas secas
	13
	1
	II
	13

	Novilhas 2 – 3 anos
	17
	0,75
	II
	13

	Novilhas 1 – 2 anos
	17
	0,50
	II
	9

	Novilhas 1 – 2 anos
	17
	0,50
	III
	9

	Total 
	107
	-
	-
	90


O maneio das pastagens obedecerá ao princípio da rotatividade, conforme as leis de Voisin: 

1º - Entre um pastoreio e outro deverá haver um período de descanso (PD) para a recuperação da pastagem.

2º - O período de descanso deverá ser o mais curto possível (18 a 21 dias).

3º - O rebanho deverá ser dividido em lotes (3 neste caso).

4º - O período de pastoreio (PP) não deverá exceder os três dias. 

Cálculos a serem efectuados:
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 Considerando:




 Período das chuvas – 180 dias (dias de utilização)




 Período de pastoreio – 3 dias 




 Período de descanso – 21 dias 
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 Ter-se-á os seguintes períodos de utilização:

 24 dias de pastoreio em cada parcela

 168 dias de descanso. 

B – Número de parcelas [image: image8.wmf])
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 N = 21 parcelas, ou seja, 7 parcelas por cada categoria animal.

Admitindo-se um consumo médio de 100 a 150 m2 por U.A. e por dia, ter-se-á as seguintes recomendações para o rebanho considerando na 3ª fase: 
150m2 x 90 U.A. x 3 = 4,05 ha cada parcela x 21 parcelas = 84 hectares.

C – Capacidade de suporte
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D – Forma Geométrica 

A forma geométrica dos parques afecta o custo das vedações. A forma quadrada será a mais recomendada pelo menor perímetro em relação às outras formas.

E - Implantação dos Parques
Como o efectivo só estabilizará na 3ª fase, de momento não será necessário um investimento para a totalidade das cercas. Assim, as mesmas serão construídas de forma faseada, isto é:

Na 1ª fase pensa-se vedar 4 parques com 4 hectares cada. Cada parque terá um perímetro de 800 metros com 1,5 de altura. Os quatro parques gastarão 4.800 metros de arame farpado, 4.800 de arame liso e 240 palas de 2,20 metros e 2.400 dropers.

Na 2ª fase vedar-se-ão mais 7 parques para os quais serão necessários 7.200 metros de arame farpado, 7.200 metros de arame liso, 360 palas e 3.600 dropers.

Na 3ª fase far-se-á a vedação aos restantes 10 parques que utilizarão 10.800 metros de arame farpado, 10.800 metros de arame liso, 540 palas e 5.400 dropers.

VIII – Custos dos Factores de Produção 

Para este sub-tema os custos serão apresentados no capítulo IV que se refere aos orçamentos.

IX – Conclusões 

Em face das possíveis potencialidades que existirão que pensam caracterizar a exploração agrícola da “Fazenda Pereira & Filhos”, e em face do desenvolvimento que se pretende que a mesma venha a alcançar a curto, médio e longo prazos, o plano que aqui se apresenta, pensa-se que poderá satisfazer de uma forma aproximada as exigências nutricionais de todos efectivos pecuários a produzir na exploração agrícola que possa seguir tal modelo.

No entanto, a aquisição de equipamentos, deverão ser feitos, nomeadamente, motobomba, tubagem, de irrigação, moinho à martelos, misturadoras de alimentos, equipamento de bromatologia e algumas infra – estruturas terão de ser construídas como é o caso de um reservatório de água com capacidade de 100.000 litros que se destinarão ao fornecimento de água aos bebedouros dos parques e à irrigação de algumas cultivares a instalar naqueles locais, do mesmo modo, terão de ser construídas tulhas para armazenamento de cereais e outros produtos bem como proceder-se à cobertura do espaço reservado ao armazém para fenos.

3.3.2 – Plano para o Relançamento da Pecuária 
 NOTA: Por escasez de tempo e espaço, só nos será possivel apresentar oplano de desenvolvimento do sector da Bovinicultura a titulo de exemplo, e que poderá ser extensivo para as demias áreas que acima foram descritas. 
 Plano de Desenvolvimento do Sector da Bovinicultura
I – Introdução 

Este sector, dada a sua importância económica e aliado ao facto de estar inserido numa região vocacionada à exploração de bovinos e ainda devido à responsabilidade que a “Fazenda Pereira e Filhos” e quiçá outras fazendas terão na formação do pessoal e técnicos que no futuro, a sua grande maioria, irá prestar apoio à exploração de bovinicultura, necessitará ser olhado com uma atenção mais cuidada. 

Por razões da guerra civil que se alastrou por longos anos um pouco por todo o país, o mesmo encontra-se técnica e economicamente improdutivo. O seu efectivo actual consta de 6 vacas indígenas, 1 touro Holstein, 1 touro indígena, 2 novilhas cruzadas e 7 vitelos. 

No plano da exploração agrícola, previamente apresentado, preconiza-se a aquisição de 15 novilhas de aptidão leiteira e 15 novilhas de aptidão carne ou 15 novilhas de aptidão mista com o objectivo de se atingir, a partir do 5º ano, um efectivo de 25 vacas leiteiras e até ao 7º ano um efectivo de 20 vacas de aptidão mista e cujos resultados, em carne e leite, seriam economicamente rentáveis para a exploração agro-pecuária “Pereira e Filhos” e quiçá também para as demais fazendas.

II – Produção 
A partir do efectivo que se podia considerar existente e apenas com a hipotética aquisição de 5 novilhas cruzadas – Holstein ou Brown Suiss X Indígena – na 1ª fase e mais 5 na 2ª fase, atingir-se-ia no 5º ano as 27 vacas, podendo estabilizarem-se ao 10º ano com 48 vacas de aptidão mista conforme se apresentam na tabela 3.23 o desenvolvimento do efectivo e as suas correspondentes produções.

Tabela 3.19. - Produção e desenvolvimento do efectivo bovino 
	Designação 
	Ano 

0
	Ano 1
	Ano 2
	Ano 3
	Ano 4
	Ano 5
	Ano 6
	Ano 7
	Ano 8
	Ano 9
	Ano 10

	Produção 
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Vacas 
	6
	13
	18
	21
	24
	27
	30
	34
	38
	43
	48

	Novilhas a adquirir
	5
	5
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Touros 
	2
	2
	2
	2
	2
	2
	2
	2
	2
	2
	2

	Vitelos 0 a 6 meses 
	7
	10
	14
	16
	18
	20
	23
	26
	29
	33
	37

	Novilhas de 6 a 12 meses
	
	7
	6
	8
	9
	10
	11
	12
	14
	16
	18

	Novilhas de 12 a 24 meses
	2
	0
	7
	6
	8
	9
	10
	11
	12
	14
	15

	Novilhos de 6 a 12 meses
	
	10
	6
	8
	9
	10
	11
	12
	14
	16
	18

	Novilhos de12 a 24 meses
	
	0
	10
	6
	8
	9
	10
	11
	12
	14
	15

	Efectivo Total 
	22
	46
	48
	58
	63
	73
	74
	83
	88
	97
	104

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Saídas 
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Vacas de refugo
	
	
	3
	4
	4
	5
	5
	6
	7
	8
	9

	Touros d refugo
	
	
	2
	
	2
	
	2
	
	2
	
	2

	Novilhas de 12 a 24 meses
	
	
	
	
	
	
	5
	9
	13
	18
	23

	Novilhos de12 a 24 meses
	
	
	10
	6
	8
	9
	10
	11
	12
	14
	15

	Total de Saídas
	
	
	14
	10
	14
	13
	22
	25
	34
	39
	49

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Compras 
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Novilhas 
	5
	5
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Touros 
	
	
	2
	
	2
	
	2
	
	2
	
	2

	Total de Compras
	5
	5
	2
	
	2
	
	2
	
	2
	
	2

	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Prod. Leiteira/dia
	
	58
	79
	95
	106
	120
	135
	151
	170
	191
	215

	Prod. Leite/ano
	
	17.287
	23.676
	28.637
	31.920
	35.931
	40.396
	45.423
	51.075
	57.430
	64.575


As novilhas da 1ª, 2ª e 3ª gerações, irão gradualmente substituir as reprodutoras mais velhas numa percentagem de reposição de 20 e 25% ao ano. As excedentárias, deverão ser vendidas a outros criadores da região. Estes animais, mercê dos cruzamentos efectuados com touros melhorados (Holstein e ou Brown Suiss), terão um bom potencial genético e assim poderão vir a contribuir para o melhoramento dos rebanhos de outras explorações. O desenvolvimento apresentado no quadro acima exposto, teve como base os seguintes indicadores de desempenho animal:


Taxa de Fertilidade – 75 e 80% 


Taxa de Reposição – 20 e 25%

Taxa de Mortalidade:



- Animais adultos – 1,5% 



- Adolescentes – 2%



- Vitelos – 3%


Taxa de Refugo: 



- Vacas – 20 e 25%



- Touros – 2 de três em três anos

As quantidades de leite a serem produzidos, referem-se a períodos de lactação de 300 dias, abrangendo 75% das vacas, com produções diárias de 10 litros de leite aos quais foram retirados 40% para amamentação dos vitelos durante a fase de aleitamento que dura cerca de 6 meses.

Os cruzamentos preconizados deverão seguir os seguintes critérios de melhoramento:

TABELA 3.20. – EVOLUÇÃO E MELHORAMENTO 
	Anos
	Machos
	
	Fêmeas
	
	Genótipo

	2
	Holstein ou B. Suiss
	X
	Indígena
	=
	2/4 Holst. e 2/4 Indigena

	4
	“
	X
	F1
	=
	3/4 Holst. e 1/4 Indigena

	6
	“
	X
	F2
	=
	5/8 Holst. e 3/8 Indigena

	8
	“
	X
	F3
	=
	7/8 Holst. e 1/8 Indigena


Com base nos genótipos criados, a partir do 8º ano, poder-se-ão conseguir animais com muito boas características genéticas que contribuirão de certa forma para o melhoramento do efectivo bovino nas entidades económicas agrícolas e de eventuais criadores interessados.

Este esquema de produção, exigirá da parte do técnico responsável, uma atenção muito cuidada, com um sistema de registo de controlo rigorosamente actualizados e um bom suporte informático, para que não se incorra num erro de retrocesso genético.

III – Maneio 

1 – Reprodução 
O tempo de gestação da vaca é de cerca de 270 à 280 dias, razão pela qual, se consegue a produção de um vitelo por ano se, entretanto, forem cumpridas rigorosamente as técnicas de maneio indispensáveis à uma boa produtividade.

Essas regras impõem um perfeito conhecimento do comportamento dos reprodutores, da higiene e sanidade, alimentação, fisiologia da reprodução, suas anomalias e forma de as evitar.

A puberdade, ou seja a aparição do 1º ciclo, é mais função do peso animal do que propriamente da idade. O primeiro cio surge em geral quando a novilha alcança 35% do seu peso adulto, isto é, quando atinge entre 230 a 250 kg. No entanto, este cio deverá ser desprezado e apenas se deve cobrir quando atingir um peso de cerca de 350 a 400 kg que corresponde a 18 ou 24 meses de idade. Os cios das vacas têm uma duração de 2 horas e repetem-se, se não houver fecundação, de 28 em 28 dias.

A cobrição, uma vez que no estado actual não é utilizada a inseminação artificial, deverá ser efectuada logo após a manifestação evidente do cio e repetida com um intervalo de 24 horas. A novilha ou vaca em cio, deverá ser retirada da manada e colocada no tronco de cobrição a fim de ser beneficiada, ou então, introduz-se o touro na manada das fêmeas e ele mesmo se encarregará de efectuar o salto (cobrição natural). Neste caso, o tratador, deverá estar atento com o objectivo de verificar se o salto foi bem executado e registar em ficha própria (ficha de reprodução) a data, nº do touro e da vaca bem como o número de saltos efectuados. Se se tratar de uma fêmea multípara, a cobrição deverá ocorrer entre 50 a 60 dias após o parto.

Verificada a cobrição, deve-se ter atenção para um eventual retorno de cio, que ocorrerá 28 dias depois. Todas as vacas que não o manifestarem, serão consideradas aparentemente cheias até ao diagnóstico final de gestação que deverá ser efectuado 50 a 60 dias depois da cobrição, ou por palpação rectal ou por intermédio da sonda de ultra-sons.

As vacas gestantes, deverão permanecer juntas com as novilhas até ao parto, altura a partir da qual, transitam para a manada das vacas em aleitamento. Cerca do 7º mês de gestação estas vacas deverão ser secas a fim de proporcionar ao úbere um período de descanso de 60 dias e permitir uma poupança de reservas necessárias à lactação seguinte. No caso das novilhas primíparas, este pormenor não se aplica, em virtude de as mesmas só iniciarem a sua primeira lactação após o parto.

As perturbações, que por vezes ocorrem, no domínio da reprodução, como o caso de retenções placentárias, anestros devido à presença do corpo amarelo persistente, quistos foliculares que impedem a fecundação e outras, não serão aqui tratadas. 

2.- Alimentação 

Os meandros para a realização de programas alimentares dos bovinos são os seguintes:


- Recriar as futuras reprodutoras de molde a conseguirem-se animais de excelente condição corporal para o desempenho das suas futuras condições reprodutivas.


- Preparar nos dois meses de seca, destinadas ao repouso do úbere, as vacas cheias que findaram a lactação e as novilhas cheias, para produzirem leite em quantidade.


- Repor reservas indispensáveis para que ocorram partos normais, sem retenção de secundinas, nasçam crias fortes e saudáveis e não surja febre vitular.


- Iniciada a lactação, mantê-las e fazê-las subir, obtendo um alto coeficiente de persistência.

Na alimentação dos bovinos, durante um período de 180 dias da época seca, especialmente para as vacas em lactação e os jovens, deverão usar-se as produções forrageiras da exploração, complementando com alimentos compostos as deficiências daquelas, em energia, proteínas e sais minerais.

A dieta diária deverá ser constituída por:


- Ração de base, em geral de conservação, englobando as forragens (verdes, silagens, fenos, palhas, etc.) que, em relação ao volume têm pouca densidade nutritiva.


- Ração de produção, formada por um alimento composto complementar, contendo em menor volume um maior valor energético, proteico, mineral e vitamínico.

As necessidades diárias das vacas em lactação deverão ser as seguintes:

TABELA 3.21. – NECESSIDADES ALIMENTARES 
	
	MANUTENÇÃO
	PRODUÇÃO

	Energia (UF)
	5
	0,46/litro de leite

	proteína (g)
	480
	50 / litros de leite

	Matéria seca (kg)
	2 a 3 / 100 kg de peso
	

	Cálcio (g)
	36
	4,15 / litros de eite

	Fósforo (g)
	27
	1,75 / litros de leite

	Magnésio e sódio (g)
	25
	

	Vit. A (U.I.)
	80.000
	

	Vit. D (U.I.)
	10.000
	

	Vit. E (U.I.)
	500
	


Poderá ser encarada a seguinte formulação para estes animais:

TABELA 3.22 – FORMULAÇÃO DO ALIMENTO COMPOSTO

	Designação
	Quantidades (%)
	Valor nutritivo

	Milho
	57
	Proteína 
	16,39

	Girassol
	11
	Energia
	2.796

	Drechen
	19
	Cálcio 
	37,6

	Luzerna
	6,5
	Fósforo
	28

	Sal
	1,5
	Matéria seca
	2,6

	Carbonato de Calciao 
	5
	Rel. Energ./Proteína
	170,6

	Total 
	100
	
	


 No concernente, aos jovens e em especial às futuras fêmeas, poder-se-á adoptar o sistema seguinte:

Período do Nascimento ao Desmame

Favorecer a absorção das imunoglobulinas do colostro, se possível na primeira hora após o nascimento e durante as 3 ou 4 que se lhe seguem, é indispensável para o bom sucesso da recria.

Se o colostro for mamado na mãe, não existe tempo mínimo para deixar os vitelos junto das mães. As vacas produzem, em geral, mais colostro do que o necessário aos filhos. O excesso poderá ser misturado no leite a dar aos mais velhos ou, sendo possível, deverá ser congelado para futura utilização, quando por exemplo, as vacas tenham agalaxia depois do parto.

A partir das 3 ou 4 semanas, inicia-se a distribuição de feno da melhor qualidade possível e alimento complementar.

Desmame 

Em regime intensivo da exploração, o desmame ocorre por volta das 8 semanas de idade, mas no regime semi intensivo, deverá ocorrer por volta dos 5 a 6 meses. Convém, além do feno, ser sempre administrada a ração complementar (mistura de farinha de milho, drechen, girassol, luzerna, sal e carbonato de cálcio) à razão de 2,5 kg por cabeça.

Do desmame aos 12 meses 

A partir dos 6 meses, as vitelas têm já suficiente desenvolvimento para tirarem proveito de maior quantidade de alimentação grosseira. Deverá ser utilizado para além de feno, palha, silagem ou pastagem, não devendo ser descurada a administração de cerca de 750 g de alimento complementar diariamente.

3.- Recria de Novilhas 
Do nascimento aos 3 meses

Tornara-se necessária muita atenção e cuidado desde o primeiro dia para que os recém-nascidos se transformem rapidamente em vitelos sadios e em ruminantes.

Não esquecer que os jovens serão as vacas de amanhã, portanto a garantia do futuro da exploração. Cerca de 10 a 15% das crias nascidas vivas, morrem até aos três meses. É uma elevada percentagem de baixas, que ocasiona graves prejuízos económicos. As doenças e as incorrectas práticas de maneio e alimentares, são a causa próxima desta mortalidade escusada.

A maior parte dos vitelos começam a respirar, mal acaba de nascer. Enxugá-los bem com panos bem secos ou com feixes de palha, ou deixar a mãe lambê-los, ajuda a despertar o reflexo respiratório e activa a circulação.

Muitos vitelos nascem aparentemente mortos, contudo o seu coração trabalha, podendo ser salvos por um sopro de ar, ministrado rapidamente na ocasião. Outros morrem por nunca começarem a respirar. Vários estratagemas podem fazer despertar o reflexo respiratório. É o caso da manobra de fazer excitar a pituitária com uma palhinha, introduzida pelas narinas, de soprar uma fumaça de cigarro para dentro do nariz, ou introduzir dois ou três dedos no ânus.

Se estas medidas não tiverem êxito pode tentar-se, abrir a boca, esticar a língua e soprar para dentro da garganta durante pelo menos um minuto, ou, então suspender o animal pelos membros posteriores para que o sangue aflua ao cérebro, lançando ao mesmo tempo água fria sobre a cabeça. Depois de despertado o reflexo respiratório, é por vezes necessário manter a respiração artificial por mais dez minutos. Para tal, colocar o vitelo em decúbito ventral com as mãos estendidas para à frente, e a cabeça entre elas, e, pressionar então a parte posterior da cavidade torácica junto ao diafragma com as duas mãos. Se possível assoprar ar por via bucal com intervalos de 20 minutos.

Despertado o primeiro reflexo respiratório, seguem-se outras importantes operações a não esquecer. O umbigo é uma excelente porta de entrada de microorganismos, assim deve sempre proceder-se à sua desinfecção com tintura de iodo, mercurocromo ou com um spray adequado. 

Período colostral 
As crias nascem sem protecção natural contra as doenças. Os anticorpos não atravessam a placenta. O sangue dos vitelos não os contém na altura do nascimento; tem, pois, de os adquirir. 

Os anticorpos, são substâncias contidas no sangue que destroem ou tornam inofensivos os agentes patogénicos acusadores de doenças.

Favorecer a absorção das imunogloblinas do colostro depois do nascimento, se possível na primeira hora, e durante as 3 ou 4 que se seguem, é indispensável para o bom sucesso da recria.

As imunoglobulinas são absorvidas no intestino delgado, entrando na corrente sanguínea. Se se espera muito tempo a fornecer o colostro, este perde qualidade, pois o teor em anticorpos diminui. 
As proteínas antes de serem absorvidas pelo organismo precisam, em primeiro lugar de serem desdobradas. Acontece que os vitelos, nas primeiras horas de vida, absorvem directamente no intestino delgado as imunoglobulinas que são proteínas. A absorção é máxima na 1ª hora de vida, diminuindo muito, passadas 4 a 6 e desaparecendo após 24 horas.

A modificação na composição do colostro ao longo do tempo, não justifica que se desaconselhe o seu uso durante os primeiros 3 a 4 dias. Não só porque algumas imunoglobulinas têm acção sobre o aparelho digestivo, mas também porque o seu consumo habitua gradualmente o vitelo à ingestão de lactose, que vai aumentando à medida que o colostro se transforma em leite.

A administração de colostro nos primeiros dias não provoca diarreias, dada a baixa quantidade de lactose que contém.

Período da 2ª Semana ao Desmame 
Três a quatro dias após o nascimento deve passar-se gradualmente do colostro para um regime de administração exclusivamente de leite. Assim, os baldes devem ser colocados a 50 cm do pavimento da cela e as refeições deverão ser sempre às mesmas horas de manhã e à tarde, segundo um programa estabelecido e que terá de ser rigorosamente cumprido. Com a utilização dos baldes é preciso, logo de início ensinar os animais a beberem o leite. Para aprendizagem basta, nas primeiras distribuições, mergulhar um dedo dentro do leite. O vitelo chuchando no dedo, depressa aprende a beber o leite.

Enquanto a alimentação dos vitelos é líquida, deverão usarem-se camas suficientemente espessas para absorver as urinas e removê-las com intervalos de tempo reduzidos, quando a temperatura ambiente é elevada. Com tempo frio, podem conservar-se durante mais tempo pois mantêm os locais quentes e confortáveis. Serradura, palha, aparas de madeira, podem servir para camas.

A partir da 1ª semana, deve iniciar-se o consumo de um alimento apropriado distribuído em manjedouras limpas. Para habituar o animal ao alimento seco, pode dar-se uma ou duas vezes à mão. O consumo de ração, diminuto na 1ª semana, aumenta rapidamente a partir da 3ª. Só pôr à disposição dos animais as quantidades de ração que eles são capazes de consumir diariamente.

A partir das 3/ou 4 semana inicia-se a distribuição de feno da melhor qualidade possível. Se se começar mais cedo, poder-se-á se correr o risco de limitar o consumo de ração, pois a capacidade digestiva do vitelo é reduzida. Quanto maior for a ingestão do alimento complementar, mais fácil e precoce poderá ser o desmame.

Desmame 
A idade até à qual se deverá manter o consumo de leite dependerá da saúde e do vigor dos animais. Habitualmente o desmame ocorre por volta das 8 semanas de idade, mas no caso da criação em regime semi extensivo este deverá ser efectuado entre os 5 e os 6 meses. Contudo, o leite, que poderá ser o alimento mais caro nesta fase, poderá ser suprimido bruscamente logo que a ingestão do alimento complementar alcance 700 a 800 g diários. Na ocasião os vitelos deverão pesar cerca de 65 a 75 kg, não provocando o desmame evitando quaisquer problemas (desmame precoce). 
Os mais débeis ou os que estiverem doentes manter-se-ão com leite durante mais tempo. A ração continuará a ser distribuída à discrição acompanhada de feno de boa qualidade. Depois dos 5 meses o alimento complementar poderá racionar-se para 2 a 3 kg por dia e por cabeça, de harmonia com os níveis de reposição desejados.

Na 2 semana que se seguirá ao desmame, a recria poderá prosseguir em instalações colectivas. Com grupos constituídos no máximo por dez animais mantidos em área suficiente, com espaço de manjedoura que permitirá todos comerem ao mesmo tempo, e, arraçoados de forma liberal, em lotes homogéneos de animais do mesmo tamanho e idade. A diferença de idade entre os animais novos e os mais velhos não devera ultrapassar os dois meses.

Água 

A partir do 4º dia de vida, os vitelos precisarão de ter água potável, limpa e fresca, à disposição. O livre acesso à água, é importante, pois promoverá o consumo de alimentação seca. É indispensável, contudo, controlar o abeberamento para impedir a ingestão de água em excesso. Nestas idades excessos de água podem levar rapidamente à morte. Os baldes do leite deverão ser utilizados para a água nos intervalos das refeições. 

Alojamento 

Os vitelos deverão permanecer em alojamentos individuais desde o nascimento ate, pelo menos, uma semana depois de deixarem de serem alimentados com leite. Se isso não for possível, tornar-se-á necessário mantê-los presos para evitar-se que mamem uns nos outros.

Os alojamentos deverão satisfazer quatro requisitos principais:

· Construção simples.

· Acesso fácil.

· Manutenção económica.

· Facilidade de limpeza e desinfecção. 

A temperatura ideal nos viteleiros situar-se-á entre os 13 e os 16º. Deverá ser mantida de forma regular e constante, evitando-se as variações bruscas particularmente perigosas. Com camas limpas e secas, protecção contra as correntes de ar, controle da humidade, o excesso desta, intensificará a acção do frio e do calor, os vitelos poderão compensar, sem problemas, as diferenças de temperatura que poderão surgir. A adequada iluminação dos alojamentos poderá ser muito conveniente.

Nas celas individuais dispensam-se as camas; o pavimento deverá ser em ripado de madeira o que permitirá o escoamento das dejecções sólidas e líquidas e facilitará a lavagem.

As dimensões mais indicadas para as boxes, serão de 1,5 m de comprimento, 1,0 de largura e 1,20 de altura. O pavimento em ripado deverá ser colocado no máximo a 30 cm do solo.

Depois de serem desmamados os vitelos já poderão ser mantidos em alojamentos colectivos. A superfície mínima por cabeça será de 3 m2.

Sendo o pavimento de terra batida, será indispensável cimentar o solo junto aos bebedouros, manjedouras e entradas para os abrigos.

Para o escoamento dos líquidos, o pavimento deverá ter uma inclinação de 2 a 3%. Quando os parques são ao ar livre, as vedações em madeira ou arame, deverão ter 1,40 m de altura, e dispor de abrigos com uma superfície de 1 m2 por cabeça e uma altura de 2,5 a 3,5 m.

As dimensões dos comedouros individuais das celas deverão ser de 25 cm de comprimento, 20 de largura e 15 de profundidade, sendo útil serem amovíveis para facilidade de operações de limpeza. Uma grade para o feno tornar-se-á também indispensável, concebida para evitar-se desperdícios. O bordo de ataque da manjedoura deverá estar a 50 cm do pavimento da cela. 

A largura dos comedouros das instalações colectivas deverá ser de 50 cm, sendo a profundidade de 15 cm; será indispensável considerar um lugar à manjedoura de 50 cm, por animal, e a altura anterior distar 50 cm do solo. As pias, bebedouros, etc., devem localizar-se a 50 cm do solo. Contar com um bebedouro por cada 5 animais.

Dos 3 aos 6 Meses

Manter as vitelas em locais bem arejados preservando-as das correntes de ar. Fornecer um alimento complementar adequado até ao máximo de 2,5 kg diários e feno à discrição. As vitelas atingem em média 140 a 160 kg aos 6 meses, a que corresponde 26 a 28% do seu peso adulto. A reposição diária deverá ser de cerca de 450 a 700 g.

É neste período que deverão ser vacinadas contra a brucelose. Os primeiros meses de vida das crias têm grande importância no seu futuro. As falsas economias nesta altura deverão custar muito caro mais tarde. O consumo total de alimento complementar durante esta fase deverá rondar os 190 kg e o feno 250 kg. Será vantajoso que até aos 4/ ou 5 meses de idade a alimentação volumosa seja exclusivamente constituída por feno de muito boa qualidade.

Os verdes e silagens não estarão indicados, não porque sejam nocivos, mas porque deprimem os ritmos de crescimento. O vitelo tem reduzida capacidade digestiva e as forragens muito volumosas reduzem o consumo de nutrientes.

Poder-se-á começar por se aproveitar a pastagem a partir dos 5 meses, sem deixar de lhes fornecer, alimento complementar, suplemento mineral e água à discrição. O emprego de silagem poder-se-á fazer depois dos 6 meses de idade.

Dos 6 aos 12 meses 
As quantidades de alimento deverão estar de acordo com o ritmo de crescimento pretendidos.

A partir dos 6 meses as vitelas têm já suficiente desenvolvimento para tirarem proveito da maior quantidade de alimentação grosseira.

Utilizando, então, além de feno, palha, silagem ou pastagem a recria poderá fazer-se em condições económicas mais favoráveis. Não deve, contudo, ser dispensado o emprego de uma ração com 12 a 14% de proteína digestiva administrada na quantidade diária de 750 a 1000 g, por cada 100 kg de peso vivo. Os quantitativos indicados promovem ritmos de crescimento satisfatórios, sendo indispensável vigiar a cobertura proteica e energética de harmonia com a qualidade das forragens grosseiras disponíveis.

As novilhas poderão alcançar ao ano um peso de 280 a 306 kg, correspondendo 45 a 50% do seu peso adulto; as reposições médias são da ordem dos 600 a 700 g diários.
Dos 12 Meses até ao Parto

Dever-se-á continuar com o mesmo sistema alimentar. Se as novilhas estiverem em estabulação confinada, é conveniente proporcionar um recreio ao ar livre, onde possam apanhar sol e fazer exercício, a fim de se manterem em bom estado de saúde, e, ao mesmo tempo desenvolverem o seu aparelho locomotor, formando um sólido esqueleto.

A puberdade, ou seja a aparição do 1º cio, é mais função do peso do animal do que propriamente da idade.

O primeiro cio surge em geral quando a novilha alcança cerca de 40% do seu peso adulto. Para as raças cujo peso em adulto é de 600 kg a puberdade será atingida com 230 a 250 kg. Este elemento é praticamente constante para qualquer raça, com níveis alimentares adequados. A velocidade do crescimento, consequência do regime alimentar influencia a precocidade sexual através do aparecimento da puberdade.

O peso vivo de 340 a 410 kg, será atingido entre os 15 e 18 meses, com uma reposição de cerca de 600 g. É a altura da beneficiação, a beneficiação deverá efectuar-se quando as novilhas atingirem 60% do peso adulto.

Uma reposição média diária do nascimento à idade da reprodução de menos de 400 g prejudica a fertilidade. Níveis de crescimento muito elevados – mais de 800 g por dia – também diminuem a fertilidade, e, no futuro, prejudicam a longevidade.

No período de beneficiação, 60 a 90 dias antes, ou 10 a 15 dias depois, toda a variação importante da velocidade de crescimento baixa ou melhora a fertilidade consoante o ritmo mantido até essa altura.

Do ponto de vista prático, torna-se necessário evitar uma sucessão rápida de regimes alimentares diferentes, que provoquem velocidades de crescimento médias e uniformes, convindo vigiar atentamente as distribuições alimentares e respectivas variações.

Os períodos de cio das novilhas são mais curtos e menos expressivos do que nas vacas, portanto mais difíceis de detectar. Quando não é possível uma vigilância aturada para a detecção dos cios, melhor será ter com elas um touro, para evitar prejuízos decorrentes dos atrasos de fecundação. Sessenta a noventa dias após as beneficiações é de boa prática procederem a diagnósticos de gestação e de possíveis anomalias nas que se não encontram grávidas.
Adaptação ao regime das vacas em produção 

Nas semanas que antecedem ao parto as quantidades de ração deverão ser progressivamente aumentadas, 300 a 500 g diariamente, para que o consumo na altura atinja 4 à 5 kg.

O objectivo da atenção a prestar ao regime alimentar da novilha cheia, principalmente nos dois últimos meses, será habituá-la a um mais concentrado em energia, e, promover-se a criação de reservas a utilizar no início da lactação, quando forem escassas as possibilidades de satisfazer as suas necessidades alimentares.

Será conveniente, nos dois últimos meses de gestação transferir as novilhas para os grupos a que vão pertencer, para se habituarem a conviver com as suas futuras companheiras.

 Conclui-se recordando que a saúde dos animais será importante factor para o sucesso. Uma doença mesmo benigna, diminui o crescimento, comprometendo os planos de recria e a rendibilidade da exploração. As vacinações deverão ser realizadas nas ocasiões adequadas. O mesmo procedimento deverá ser adoptado no combate às ecto e endoparasitoses, efectuando-se tratamentos periódicos principalmente contra a estrongilose, distomatose, hipodermose, etc.

IV – Intervenções Zootécnico – Sanitárias 
- Época de Cobrição 

De Janeiro a Março deverá ser o período mais recomendado como época de cobrição por ser aquele em que as vacas, em regime semi extensivo de exploração, apresentam maior frequência no aparecimento de cios, como resultado da maior abundância de alimentos. Neste período os touros deverão ser mantidos junto com as vacas, como já se referiu atrás. Com vista a conseguir-se um parto em cada 365 dias, será fundamental que o intervalo parto cobrição fecundante não seja inferior a 50 dias nem superior a 90 dias. O diagnóstico de gestação deverá ser efectuado 50 a 60 dias após a cobrição

- Época de Desmame 
Como resultado da época de cobrição preconizada, os partos concentrar-se-ão no período de Outubro a Dezembro, devendo o desmame dos vitelos ocorrer nos meses de Maio e Junho, altura em que os vitelos terão idades compreendidas entre os 6 e 7 meses e as vacas, então gestantes, poderem dispor de um período de descanso de 2 meses a anteceder o parto seguinte.

- Descorna de Vitelos 
Os meses de Dezembro e Janeiro serão recomendados para se proceder à descorna da totalidade dos vitelos nascidos no último período de parições ou seja, quando aqueles tiverem 1 a 2 meses de idade, com excepção dos destinados à tracção.

- Castração dos machos

Podendo ser adoptada como norma para os novilhos que se destinem ao abate, deverá realizar-se nos animais com cerca de 12 meses, por emasculação do cordão espermático, sendo o mês de Agosto, o mais recomendável para o efeito.

- Suplementação Mineral 

Uma mistura mineral a ser preparada na própria exploração, contendo sal comum, cálcio e fósforo, deverá ser fornecida “ ad libitum” à todas as categorias animais ao longo do ano.

- Vacinações 
Considera-se como norma seguir as vacinações anuais habitualmente realizadas pelos serviços do MINADER nos meses de Fevereiro a Junho, contra a Peripnemonia Contagiosa dos Bovinos e os Carbúnculos Hemático e Sintomático. Ocasionalmente e na mediada das disponibilidades e ou ameaça eminente de surtos ou propagação de outras enfermidades, poder-se-á encarar a aplicação de outras vacinas como a Febre Aftosa, Enterotoxémia e Dermatite Nodular.

- Despistes e Rastreios 

Referem-se às prospecções da Tuberculose, Brucelose e Peripneumonia Contagiosa, possíveis de serem efectuados em colaboração com os serviços do MINADER com periodicidade anual, devendo serem efectuadas preferencialmente no período de Dezembro – Janeiro, imediatamente após a época das parições, ou em simultâneo com as vacinações anuais.

- Desparasitações Internas e Externas 
Como norma dever-se-á encarar-se a desparasitação bienal de todo o efectivo, a menos que rastreios parasitológicos possam proporcionar orientações mais adaptadas à situação concreta da exploração. É assim recomendada a desparasitação nos meses de Abril e de Outubro.

- Choques Vitamínicos 

As vitaminas lipossolúveis (A, D e E) deverão ser administradas trimestralmente com início no mês de Novembro, período que antecede a época das cobrições.

TABELA 3.23.- CALENDÁRIO DAS INTERVENÇÕES ZOO – SANITÁRIAS 
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 V – Conclusões 

Não foram referidas as condições de alojamento para as várias categorias animais, uma vez que as mesmas, e a verificar-se a implementação dos parques, têm dimensões suficientes para os animais a serem explorados em regime de semi estabulação.

Para além disso as futuras instalações deverão ser construídas de forma a garantir uma melhor operacionalidade e melhores condições de conforto aos animais.

V – Conclusões 
Finalmente, é essencial registarem-se os resultados das performances e ocorrências em todo o sistema de produção, permitindo saber dos ganhos e perdas da exploração. Assim deverão ser recolhidos os seguintes dados:

1 – Nº total de aves por alojar

2- Custos das aves e de produção 

3- Alimentos consumidos diariamente

4- Ganhos médios diários 

5- Índice de Conversão 

6- Mortes verificadas

7- Custos de mão-de-obra

8- Custos de administração 

Com estes dados, facilmente, poder-se-ão elaborar gráficos, balanços e corrigir os desvios verificados de forma a salvaguardar a rendibilidade da exploração. Este esquema de planing deverá ser suportado por sistema informático.

3.4. UMA PROPOSTA DE MODELO A SER APLICADO 

Com o trabalho a ser desenvolvido, serão tratados os seguintes pontos:

1.- A formação de uma estrutura de modelo explicativo anteriormente mencionado, que seja uma referência comum para posteriores investigações sobre o tema. Para além disso, que sirva para gerar guias de acção que ajudem as Fazendas a manejar efectivamente este processo de recuperação.

2.- Estudar e analisar a opinião dos fazendeiros com respeito a possibilidade de adoptar nas suas fazendas o modelo proposto.

3.- Considerar que o alvo do desenvolvimento é toda a população de cada comunidade rural, Neto, C, (2000). O objectivo é, exactamente, promover a integração de toda população, e não privilegiar quaisquer interesses que levem a concentrar os apoios num grupo particular. Para se desenvolver um projecto com este objectivo e âmbito, no caso da realidade de Angola, a sua estrutura deve assentar na sociedade rural tradicional e nas capacidades e recursos humanos já inseridos na vida das aldeias. Isto significa que, as autoridades tradicionais, devem ser associadas ao acompanhamento dos projectos. Significa ainda, que os dinamizadores dos projectos, devem ser seleccionados entre elementos já inseridos na vida das aldeias, e que se mostrem receptivos à esta actividade. (Baptista, F. O. 2004).
O Modelo Proposto

O Modelo Integral Teórico de Recuperação de Infra-estruturas Económicas Agrícolas Inactivas, é um mecanismo para a recuperação das fazendas inactivas, ajudando-as no processo de produção de bens necessários a população Angolana para sua inserção em processos de concorrência na economia nacional, e quiçá internacional Peters, S, (2004). 
Descrição do Modelo. 
O Modelo Integral Teórico de Recuperação de Infra-estruturas Económicas Agrícolas Inactivas em Angola. Tentando a liderar aquelas fazendas que são capazes duma constante inovação de ideias que permitam antecipar-se a realidade de trocas e imprevisível do mundo de negócios. A investigação firmemente deve vincar os problemas reais das fazendas e a chave para consegui-lo. É neste sentido, se vem produzindo uma mudança na maneira de abordar o trabalho de projectar as fazendas, até a sua recuperação efectiva.
Para o modelo proposto tivemos Consideradas na proposta de utilizar o modelo 
ESQUEMA 3.1.- Modelo Integral para a Recuperação de Infra-estruturas Económicas Agrícolas Inactivas 
[image: image11.png]



FONTE: CONSTRUÇÃO PRÓPRIA baseados nos ideais Laureano A. J.
a) Continuação do esquema da construção do Modelo Integral de Recuperação de Infra-estruturas Económicas Agrícolas Inactivas (MIRIEAI) com a parte da Produção/produtividade que se apresenta na página seguinte.
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Fonte: Construção própria baseando-se em alguns ideais de: Laureano A. J. 
3.5.- Análise e Discussão dos Resultados da Avaliação da Proposta do Projecto pelos Experts

É nesta base que no último ponto deste capítulo e deste trabalho intitulado, Proposta de Projecto a ser Aplicado se apresentam os resultados obtidos da aplicação do teste de avaliação da proposta de projecto, para a introdução no “Modelo para a Recuperação de Infra-estruturas Económicas Agrícolas Inactivas para o desenvolvimento sustentável” “ Uma contribuição na luta contra a pobreza nas zonas rurais em Angola”

Interpretam-se os dados obtidos, na base da aplicação do método Delphi Delphi; Durand (1971), Baxter, E. Ruiz A; (1999) e Peña R. A. Et al (2006) que consiste em obter critérios qualitativos por parte de especialistas, designados expert da área, sobre a pertinência da proposta. Através dele esclarecem-se os critérios assumidos para a sua caracterização, assim como se explicitam os passos metodológicos exigidos.

- A aplicação do método de Delphi abarcou os seguintes momentos: 

- Cálculo do coeficiente de competência dos peritos (K);

- Cálculo das frequências absolutas das avaliações por pergunta;

- Prova de concordância de Kendall W;

Com o objectivo de medir a qualidade da concepção teórica e do projecto proposto o “Modelo Integral Teórico de Recuperação de Infra-estruturas Económicas Agrícolas Inactivas (MITRIEAI) a Qual Permitirá a Rentabilidade Económica e Viabilidade Financeira das Mesmas” para as fazendas do município de Kalandula e do adequado tratamento metodológico do conteúdo da mesma, Faga, H. (1998), Fayol, H (2005), submeteu-se à uma avaliação feita por peritos, Kaufman, A. (1998), cuja selecção obedeceu ao critério de experts, o qual se desenvolveu através dos seguintes passos:

a) Selecção dos experts, 

b) Elaboração dos objectivos,

c) Elaboração do questionário ou guia, 

d) Selecção da metodologia, 

e) Execução da metodologia, 

f) Processamento e análise da informação, Hair, A 2005.

3.6.- Aplicação do método Delphi na valorização da proposta do “Modelo Integral para a Recuperação de Infra-estruturas Económicas Agrícolas Inactivas “ Uma contribuição na luta contra a pobreza nas zonas rurais em Angola”

De acordo com a hipótese deste estudo e na base da aplicação do método Delphi, pretende-se propor um modelo teórico e uma estratégia para introdução no Ministério da Agricultura e Desenvolvimento Rural, de acordo com as ideias de Barros, C.M (2007).

Para a avaliação teórica do modelo e da estratégia propostos, foi utilizado o método Delphi ou julgamento de especialistas, visando determinar a previsão qualitativa da proposta, como já acima se referiu, o que exigiu a selecção e constituição de um grupo de especialistas na área da agricultura.

A objectividade do método foi assegurada a partir da determinação de indicadores e da introdução de escalas nos instrumentos de recolha de opiniões sobre a temática em estudo. A sua aplicação obedeceu à duas etapas fundamentais: a selecção dos especialistas e a recolha, análise e interpretação dos dados.

1. Selecção de especialistas

Esta primeira fase consistiu na selecção dos especialistas. Participaram profissionais vinculados à área, dos quais foram seleccionados apenas vinte que possuíam os critérios específicos do método aplicado, a partir da aplicação do teste de auto-avaliação, como se pode ver no anexo II, no qual foram considerados os seguintes critérios fundamentais: anos de experiência como Engenheiro Agrónomo e/ou gestor, categoria, especialidade, grau científico, instituição onde trabalha, cargo que ocupa e experiência profissional vinculada com a temática que se investiga.
2. Caracterização dos peritos:
GRÁFICO 3.1.- HABILITAÇÕES LITERÁRIAS 
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Pode-se notabilizar pelo gráfico, que este é um grau de compatibilidade acentuado na escolha dos peritos, em termos de habilitações literárias. O que denota maior eficácia nas suas opiniões.

GRÁFICO 3.2.-TEMPO DE SERVIÇO
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Legenda
 A -- 1 – 5 anos de serviço ; 

 B -- 6 – 10 anos de serviço;

C -- mais de 10 anos de serviço.

A partir deste gráfico, pode-se notabilizar o grau de experiência que possuem os peritos seleccionados em jogar um papel preponderante se se considerar que 70% dos peritos têm mais de 10 anos de experiência laboral nas áreas onde trabalham, 20% com tempo de serviço entre os 6 e 10 anos e apenas 10% dos peritos têm tempo de serviço entre 1 e 5 anos. 
GRÁFICO 3.3. - CARGOS
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Legenda:

CR ----- Chefes de Repartições; 

CD -------- Chefes de Departamentos

DP -------- Directores Provinciais; 

Tec ------- Técnicos 
De igual forma pelo gráfico, pode-se notabilizar o grau de responsabilidade demonstrado pelos peritos, pois se visualiza que 35% são compostos por chefes de repartições, 15% por chefes de departamentos, 25% por Directores Provinciais e 25% por técnicos. 

3. Descrição da metodologia

Para a selecção de especialistas em função do critério – coeficiente de competência (K), foram considerados os dados obtidos em relação às (3ª, 10ª, 11ª e 16ª) perguntas do teste de auto - avaliação, como consta na tabela 3.32 que a seguir se apresenta.
TABELA 3.24. - RESULTADOS DA AUTO-AVALIAÇÃO DOS EXPERTS.

	Peritos
	Kc
	Ka
	K

	1
	0.85
	0.95
	0.9

	2
	0.85
	0.95
	0.9

	3
	0.9
	0.95
	0.925

	4
	0.9
	0.9
	0.9

	5
	0.85
	0.95
	0.9

	6
	0.8
	0.95
	0.875

	7
	0.85
	0.9
	0.875

	8
	0.85
	0.95
	0.9

	9
	0.85
	0.9
	0.875

	10
	0.9
	0.95
	0.925

	11
	0.9
	0.95
	0.925

	12
	0.8
	0.8
	0.8

	13
	0.85
	0.9
	0.875

	14
	0.85
	0.9
	0.875

	15
	0.85
	0.9
	0.875

	16
	0.9
	0.95
	0.925

	17
	0.85
	0.95
	0.9

	18
	0.8
	0.95
	0.875

	19
	0.85
	0.9
	0.875

	20
	0.85
	0.95
	0.9


Os resultados da tabela anterior mostram que o coeficiente de argumentação Ka dos especialistas se situa entre 0,8 e 0,95; enquanto que o coeficiente de conhecimento Kc assume de igual forma os valores de 0,8 e 0,95. Pode notar-se que predominam os valores altos destes coeficientes. O valor limite tomado para (Kc) foi de 0,85. Este resultado mostra que 100% dos experts possui elevado conhecimento sobre a temática que trata a proposta metodológica avaliada no presente trabalho.

Quanto ao coeficiente de argumentação Ka, como se pode notar na tabela 3.32, os valores deste coeficiente estão acima de 0.8, o que indica que, todos os experts têm um alto nível de argumentação sobre este assunto. 
Estes resultados considerados, reflectem-se nos valores observados do coeficiente de competência dos especialistas K, com valores situados entre 0,8 e 0,925. O que significa que os especialistas seleccionados apresentam um coeficiente de competência elevado em relação à temática em estudo.
II. Valorização da estratégia pelos experts

Critérios de avaliação

Para a recolha dos dados, fez-se chegar aos especialistas seleccionados, um questionário que se apresenta no anexo I, sobre a estratégia proposta. A avaliação foi considerada numa escala de um a cinco, com os seguintes conceitos: 5 – muito adequado (MA); 4 – bastante adequado (BA); 3 – adequado (A); 2 – pouco adequado (PA); e 1 – não adequado (I). 

3.7. AVALIAÇÃO DA ESTRATÉGIA PROPOSTA PELOS EXPERTS. 

Para a elaboração do questionário, ou guia se teve em conta as partes fundamentais da metodológica, as suas etapas a sua pertinência e a sua factibilidade, em função do problema levantado, dos objectivos propostos, e da hipótese formulada. 

O gráfico 3T, representa as frequências absolutas dos resultados da avaliação da estratégia proposta, pelos experts, tendo em conta que foram empregues 11 questões, e seleccionados vinte peritos, totalizando 220 respostas avaliativas, como pode notar-se, não se exploraram avaliações não adequadas (NA) e apenas 2 avaliações pouco adequadas (PA).

Nas avaliações representadas no gráfico reflecte-se que aos peritos têm avaliado satisfatoriamente a proposta, devido que mais de 100% das avaliações são positivas, com 98 avaliações de adequada, destaca-se mais de 70 das respostas colocam a estratégia numa categoria de bastante adequada. 

Nota-se que a proposta recebeu um número significativo de avaliações que a qualificam de muito adequada de 43 e apenas de pouco adequadas. O que demonstra não haver problema de aplicar-se o modelo proposto.

GRÁFICO: 3.4. - FREQUÊNCIAS ABSOLUTAS DAS AVALIAÇÕES DADAS PELOS PERITOS À ESTRATÉGIA PROPOSTA.
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O gráfico 3.5 representa as médias da avaliação de cada uma das perguntas do questionário pelo conjunto de experts. Este resultado tem um significado muito importante na avaliação da estratégia porque resume a visão do conjunto dos experts sobre cada aspecto do questionário. Nota-se que tendo em conta a escala avaliativa já explicada, os 100% das questões foram avaliadas pelo conjunto de especialistas com categorias acima de 3.

GRÁFICO: 3.5.- RESULTADOS DA AVALIAÇÃO GLOBAL DE CADA UMA DAS PERGUNTAS PELO CONJUNTO DE EXPERTS.
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A qualificação mais baixa observada, foi concedida à factibilidade da metodologia, cujo valor é de 3,4. Este valor situa-se entre adequado com tendência a bastante adequada, valorizando de forma global a proposta metodológica, por este como um valor limite, pode afirmar - se que a mesma é satisfatória.

Outro aspecto de grande importância que se deve ter em conta foi o de a média das avaliações por cada experts à estratégia no seu conjunto. Este aspecto tem especial importância porque tem como significado a percepção da cada especialista sobre a estratégia com um sistema

GRÁFICO 3.6. - RESULTADOS DA AVALIAÇÃO DA ESTRATÉGIA POR CADA UM DOS PERITOS
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Os resultados ilustrados no gráfico 3.6 demonstram o consenso dos peritos devido a que todos convergem nas avaliações positivas, onde os 100% se situam acima de 3. Coincidindo com categorias de adequada ou superior.

Outro indicador importante que pode dar uma ideia clara da percepção da qualidade da estratégia pelos peritos é a frequência das avaliações que os mesmos deram à proposta recolhidas no questionário de avaliação, cujos resultados demonstram no gráfico 3.5. Nota-se que em 4 aspectos, como qualidade teórica do modelo, missão da estratégia, requisitos da estratégia, pertinência da estratégia, representada pelas questões 1, 3, 4 e 7. Enquanto que para as 7 restantes, as questões que avalia as etapas principais da proposta, os objectivos, as fase pré - activa, pós -activa e a pertinência, houve uma coincidência da maioria dos experts em uma avaliação de bastante adequada. Avaliação em que coincidiu o maior número de peritos foi de muito adequada (MA)

GRÁFICO 3.7. - AVALIAÇÕES MAIS FREQUENTE OUTORGADAS PELOS PERITOS À CADA UMA DAS PERGUNTAS DA ESTRATÉGIA PROPOSTA
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Finalmente, aplicou-se uma prova estatística onde foram calculados os coeficientes de concordância de Kendall, para verificar o grau de consenso entre os especialistas durante a avaliação da proposta.

A tabela 2 mostra o coeficiente de concordância de Kendall, onde se pode notar que este tem um valor satisfatório (0.85015), o que indica a existência de consenso de critérios na avaliação do conjunto de experts, tendo em conta além do que se assinalou anteriormente, de que a mesma é pertinente, com um valor prático e aplicabilidade aceitável como um instrumento que pode melhorar o processo de aplicabilidade deste modelo nas fazendas em Angola.

Tabela 3. 25. - Resultados das análises estatísticas das respostas dos experts, e coeficiente de concordância de kendall. Que a seguir se apresenta:
[image: image20.png]Friedman ANOVA and Kendall Coeff. of Concordance (new.sta)

ANOVA Chi Sqr. (N = 20, df= 10) = 25.96993 p < .00379

Coeff. of Concordance = 0.85015

Average | Sumof
Rank Ranks | Mean StdDev.
Perguntal 7475] 1495 41 0.788069
Pregunta 2 565 113 36 0.680557
Pregunta 3 7775] 1555 425 0.850696
Pregunta 4 6325] 1265 385 0.74516
Pregunta 5 645 129 385 0.875094.
Pregunta 6 6.15 123 38 0.833509
Pregunta 7 6425] 1285 38 0.833509
Pregunta 8 5525] 1105 36 0.753937
Pregunta 9 46 %2 335 0.48936
Pregunta 10 445 89 335 0.67082
Pregunta 11 5175] 1035 35 0.606977





Obs.: As variáveis que vão de 1 a 11 correspondem ao numero de perguntas colocadas aos experts e que podem localizarem-se no anexo nº 1.

Estes resultados mostram uma avaliação satisfatória da metodologia proposta por parte dos experts, indicando que, de acordo com estes critérios há condições para sua aplicação no processo de aplicabilidade do modelo das fazendas em Angola.

Conclusão do III capítulo

Como conclusão deste capítulo destacam-se os seguintes:

- O modelo proposto é pertinente pela valorização positiva dada pelos experts, que validaram a proposta económica.

- Que o modelo económico permite a recuperação das fazendas em estado de degradação, porque estado empregue em recursos materiais e humanos locais, enquadrados no âmbito da reconstrução do país.
CAPITULO IV

ANÁLISE E AVALIAÇÃO DAS VARIANTES CONSIDERADAS
Para a descrição deste capítulo, ter-se-ão como elementos chave, os seguintes: os resultados da empresa agrícola, a margem bruta e encargos fixos variáveis, os orçamentos de exploração anual para análise de empresa agrícola, EPE (2004), orçamentos globais, orçamentos parciais, orçamentos parciais para análise do limiar de rendibilidade, Steplan, D. (2003), Wagner, P (2003).
4.1.- Os resultados de Empresa Agrícola 

Segundo Avillez, F; Estácio, F. e Neves, M. C. (1987) - in “Silva, G. F (2004)”, na perspectiva de aproximação conceptual à terminologia de contabilidade nacional, Ballesta, G,(2006), parte do produto bruto (PB) aonde por subtracção sucessiva de diferentes categorias de encargos reais, vai se obtendo resultados intermédios de indiscutível significado até chegar ao rendimento líquido da exploração (RLE), Köhne, M. (2004), Vogel C. (2004), Assim, partindo do PB, somatórios dos valores reais ou atribuídos correspondentes ao conjunto dos produtos vendidos, prestados em natureza, auto-consumidos e armazenados, e dele subtraindo os encargos correspondentes às compras de bens e serviços ao exterior, é obtido o valor acrescentado bruto (VAB). 

Deste, por subtracção de taxas, impostos e prémios de seguros relativos apenas à exploração, isto é não fundiários, obtém-se o rendimento bruto de exploração (RBE), o qual, diminuindo das amortizações das máquinas, enxadas, catanas, machados e alfaias e das benfeitorias da exploração agrícola, conduz ao RLE, Fernández L.(2007). Três vias diferentes poderão ser seguidas a partir do RLE, através das quais se procederá ao apuramento não só dos restantes resultados propostos no âmbito da RICA, Radfke, R. (2004), (Rede de Informação de Contabilidade Agrícola), Bodmer, H (2003), Radfke, R, (2004), como também de outros tipos de resultados quer utilizados tradicionalmente, quer propostos no contexto de outro país ou organismos internacionais, Becker, W. (2003), correspondendo cada uma destas vias à remuneração de um diferente factor primário de produção, Anthony., L, (2000). Com a primeira delas pretende-se apurar os resultados obtidos pelo empresário agrícola, levando-se para o efeito em consideração o tipo de exploração agrícola em causa (familiar ou patronal). Tratando-se de uma exploração do tipo familiar, poder-se-á calcular o rendimento do empresário e da família (REF) subtraindo ao RLE os impostos e prémios de seguros de bens fundiários, as rendas, os juros do capital de exploração e os salários e encargos sociais pagos. 

O interesse deste resultado do ponto de vista das explorações de tipo familiar resulta pelo facto de ele representar o total dos valores (monetários e em natureza) que a família camponesa pode consumir sem diminuir a capacidade de produção da sua exploração e que resulta da participação dos elementos do agregado familiar na actividade agrícola sob forma de trabalho (directivo e executivo), de capitais (na totalidade ou parte dos capitais da empresa) e dos riscos assumidos pelo empresário. No caso de se tratar de uma exploração do tipo patronal, interessará apurar duas diferentes categorias de resultados:


O rendimento empresarial (1) (RE); e O rendimento (ou perda) de empresa (LE). Onde o RE se calcula subtraindo (a excepção da remuneração do trabalho directivo (RTD)), as rendas e os juros dos capitais da empresa próprios e alheios. E o LE calcula-se subtraindo ao RE a RTD e a reserva para os riscos, representando assim o benefício líquido alcançado (positivo ou negativo) pelo empresário, uma vez assegurado à 

1) corresponde à renda de investimento de terminologia na linguagem \ 1inglesa família e na forma da relação de RTF / UHTF, em comparação com a remuneração que a família pode começar o trabalho em seu lugar.
remuneração de todos os factores utilizados no âmbito da empresa num dado exercício.

Com a segunda via de apuramento de resultados pretende-se determinar a remuneração alcançada pelos capitais da empresa, distinguindo-se para o efeito o rendimento fundiário (RF), o rendimento da capital da empresa (RCE) e o rendimento do capital próprio (RCP). O RF obtém-se subtraindo ao RLE os salários e encargos socais reais e ou atribuídos e os juros dos capitais de exploração próprios e ou alheios, permitindo assim estimar a rendibilidade do capital fundiário independentemente das formas de exploração praticadas. O RCE (2) calcula-se a partir do RLE por subtracção dos impostos e prémios de seguro de bens fundiários, dos salários e encargos sociais reais e ou atribuídos e das rendas pagas e poderá ser utilizado na análise da rendibilidade do conjunto do capital da empresa (independentemente da sua origem), Abecassis, F, (2006), III CES, (2001). 

Por sua vez, o RCP obtém-se subtraindo ao RCE os juros pagos, constituindo assim um indicador susceptível de permitir analisar a rendibilidade do conjunto dos capitais próprios investidos na empresa, Gómez G, (2000), González M (2001), González P. (1995) . Com a terceira via de análise dos resultados pretende-se apurar a remuneração alcançada pelo factor trabalho, podendo-se para o efeito distinguir entre o rendimento do trabalho (RT) e rendimento do trabalho familiar (RTF). O RT, que é um dos resultados de exploração mais utilizados no âmbito da Comissão das Comunidades, deverá ser calculado subtraindo ao RLR os impostos e prémios de seguros de bens fundiários, os encargos referentes aos capitais fundiários e de exploração, com base em valores 

 (2) Correspondente ao investment income da terminologia em língua \1inglesa familiar e sob a forma de rácio RTF/UHTF, para a comparação com as remunerações que a mão-de-obra familiar poderá obter alternativamente.

considerados representativos quer do valor locativo da terra quer do custo de oportunidade do capital a nível regional e ou nacional. Tratando-se assim de um tipo de resultado particularmente útil na comparação entre os resultados de diferentes tipos de explorações agrícolas independentemente de todas aquelas diferenças de natureza jurídica, financeira e estrutural estranha à problemática de gestão da empresa agrícola Beltrán, J (2004) . O rácio RT/UHT assume neste contexto particular relevância na medida em que traduz a remuneração média do trabalho utilizado na exploração agrícola, independentemente 

quer da natureza do trabalho (directivo ou executivo) quer do tipo de mão-de-obra (familiar ou assalariada; qualificada ou não qualificada). Por seu lado, o RTF, que se apura subtraindo ao RT os salários e encargos sociais efectivamente pagos (reais), serve de base, no âmbito das explorações de tipo familiar e sob forma de rácio RTF/UHTF, para a comparação com as remunerações que a mão-de-obra familiar poderá obter alternativamente. 
4.2.- Margem Bruta e Encargos Fixos e Variáveis 

Mais uma vez por consignação Avillez, F.; Estácio, F. e Neves, M. C. (1987) - in “Silva, G. F (2004)”, a margem bruta (MB), dada pela diferença entre o RB, ou PB, e os encargos variáveis (EV). Contudo a referência feita a luz da EV obriga a que, para além de apresentar a sua definição, se refira ainda à existência dos critérios de classificação que levam a distinguir os EV dos encargos Fixos (EF), os encargos comuns dos específicos e os reais dos atribuídos e se dê ideia dos respectivos significados. Assim, os EV são encargos exclusivamente ligados, de uma forma directa, às produções praticadas, dependendo, portanto, o seu montante do nível de aplicação dos factores de produção a que se referem e do número de unidades do factor fixo utilizado para exprimir quantitativamente a dimensão dessas produções (hectares ou número de cabeças); são exemplos típicos de encargos variáveis os correspondentes aos fertilizantes e aos alimentos comprados para alimentação do gado. Os EF resultam da mera existência dos factores de produção fixos que constituem o aparelho de produção da empresa, sendo o seu montante independente dos serviços por eles fornecidos; as amortizações do tractor e das máquinas são exemplos deste tipo de encargos. Os EF podem ser comuns ou específicos consoante se referem a factores de produção fixos susceptíveis de serem aplicados à várias produções ou apenas à uma; a amortização do tractor é um encargo comum às produções em que é utilizado, enquanto que a da vacaria é um encargo específico da produção leiteira. Finalmente, os encargos reais são os correspondentes a pagamentos em moeda realmente efectuados ao exterior da empresa (encargos monetários), ou à redução dos valores patrimoniais (encargos não monetários); o pagamento de combustíveis e lubrificantes é m exemplo dos primeiros e as amortizações dos segundos. Os encargos atribuídos são os que não exigem a contrapartida de qualquer pagamento, como é tipicamente o caso da remuneração imputada ao trabalho familiar ou à renda da terra nas empresas por conta própria.
4.3.- Os Orçamentos de Exploração Anual para Análise da Empresa Agrícola

A empresa agrícola corresponde a uma unidade produtiva onde são aplicados factores de produção com vista à obtenção de produções agrícolas, sendo típicas as situações de multi-produção, isto é, aquelas em que são várias as actividades de produção simultaneamente praticadas, . Daí a conveniência de se definir o sistema de produção nela seguido, o qual é traduzido pelo modo como se combinam as produções praticadas e os factores de produção empregados. Assim, analisar uma empresa agrícola consiste em procurar explicação válida e lógica para o funcionamento do respectivo sistema de produção através da análise do resultado anual nela conseguido, o qual pode ser expresso, como se viu, por meio de diversos indicadores cujo significado foi referido. Avillez, F.; Estácio, F. e Neves, M. C. (1987) - in “Silva, G. F (2004)”. Antes de se apresentar o Orçamento global anual e parciais respeitante a uma fazenda agrícola pelo dispositivo de Avillez, melhorado, para os fazendeiros do Município de Kalandula que pretendam utilizar o novo modelo proposto, far-se-á a presentação em termos de valores nas tabelas abaixo das diversas necessidades.

Tabela 4.1.Quadro Resumo Das Necessidades em Consumíveis

	DESIGNAÇÃO
	Valor (Kz)

	PLANO DE SEMENTES
	511.270.00

	PLANO DE PESTECIDAS
	62.071,54

	PLANO DE FERTILIZANTES
	464.999,04

	PLANO DE COMBUSTIVEIS E LUBRIFICANTES 
	16.168,76

	PLANO DE PREPARAÇÃO DE TERRAS
	52.425,06

	PLANO FÁRMACO-BIOLÓGICO
	143.773,06

	TOTAL DE CONSUMIVEIS 
	1.250.707,50


Tabela 4.2. Quadro Resumo Das Necessidades de Investimento

	DESIGNAÇÃO
	Valor (Kz)

	MATERIAIS E EQUIPAMENTOS
	8.496.074,90

	REPOVOAMENTO PECUARIO 
	163.945,31

	PLANO DE MAT. PROT. FITOSSANITARIA
	313.786,94

	PLANO DE RECUP. POMAR E REFLORESTAÇAO 
	727.066,94

	PLANO DE RECUP. CANAL DE IRREGAÇÃO
	1.683.733,10

	TOTAL DO INVESTIMENTO
	11.384.607.19


Tabela 4.3 Plano de Necessidades Urgentes Em Materia E Equipamento Agrícola

	DESIGNAÇÃO
	UNI
	Qt
	P. unit.
	Valor (Kz)

	MOTOBOMBA 6”/15 -30HTM
	Un
	2
	697.000
	1.394.000

	TUBO DE POLIETILENO
	m
	2500
	532
	1.330.040

	ATOMIZADOR MECÂNICO 
	un
	1
	-
	410.000

	VIATURA DE PICK UP 3 Ton
	un
	2
	1.230.000
	2.460.000

	ESCARIFICADOR
	un
	1
	
	164.000

	PULVERIZADOR DE DORSO
	un
	2
	25.584
	51.168

	CARRO DE MÃO 
	un
	10
	8.200
	82.000

	ARAME FARPADO
	Rolo
	30
	2.733
	82.000

	FOICES
	un
	20
	1.094,7
	21.894

	CHARRUA B 8
	un
	5
	8.200
	41.000

	TRACTOR 80 CV/ ALFAIAS
	un
	1
	-
	30.000

	TOTAL
	-
	-
	-
	8.496.102


Tabela 4.4 Plano De Material De Protecção Fitossanitário

	DESIGNAÇÃO
	UNI
	Qt
	P. unit.
	Valor (Kz)

	BOTAS DE BORRACHA 
	Par
	50
	1.640
	82.000

	CAPAS PARA CHUVA
	un
	100
	
	109.333,06

	FATOS IMPERMEÁVEIS 
	un
	50
	
	109.333,06

	LUVAS
	par
	20
	
	4.373,06

	MÁSCARAS C/FILTRO
	un
	10
	
	5.466,94

	ÓCULOS PROTECTORES
	un
	10
	
	3.280

	TOTAL 
	
	
	
	313.786,12


Tabela 4.5 Plano De Recuperação Do Pomar e Reflorestação

	DESIGNAÇÃO
	UNI
	Qt
	P. unit.
	Valor (Kz)

	LARANGEIRAS
	Un
	400
	246
	98.400

	TANGERINEIRAS
	Un
	400
	246
	98.400

	MACIEIRAS
	Un
	400
	246
	98.400

	PEREIRAS
	Un
	400
	246
	98.400

	MANGUEIRAS
	Un
	400
	246
	98.400

	LIMOEIROS 
	Un
	400
	246
	98.400

	ABACATEIROS 
	Un
	400
	246
	98.400

	MAMOEIROS
	Un
	400
	246
	98.400

	SACOS DE POLIETILENO
	Un
	100.000
	5,4666
	564.666,12

	OUTROS MAT. PROPA
	Pés
	500
	87,466
	43.733,06

	REGADORES
	Un
	20
	820
	16.400

	TOTAL
	​-
	-
	
	1.393.999


Tabela 4.6-Efectivo Já Existente E Plano De Aquisição Do Efectivo Pecuário

	Animais
	Uni.
	Qt
	P. unit.
	Valor (Kz)

	Bovinos
	
	
	
	

	Vac.cruz
	un
	6
	27.333,30
	163.999,80

	Touros
	un
	2
	27.333,30
	54.666,60

	Bois.trab.
	un
	13
	27.333,30
	355.332,90

	Novilhas 
	un
	2
	27.333,30
	54.666,60

	Vitelos 
	un
	5
	10.333,30
	51.666,50

	Vitelas 
	un
	2
	10.333,30
	20.666,60

	TOTAL
	-
	-
	-
	700.999

	Suínos
	
	
	
	

	Porcas
	un
	9
	10.333,30
	92.999

	Varrasco
	un
	1
	-
	7.500

	Leitões 
	un
	36
	1.500
	54.000

	Total 
	-
	-
	-
	154.499,70

	Cap/ovi.
	
	
	
	

	Cabras 
	un
	2
	4.000
	8.000

	Cabritas 
	un
	3
	3.000
	9.000

	Bodes 
	un
	1
	5.000
	5.000

	Ovelhas
	
	3
	4.000
	12.000

	Carneiro 
	
	1
	5.000
	5.000

	Borrego 
	
	1
	1.500
	1.500

	Total 
	
	
	
	40.500

	Aves
	
	
	
	

	Patas 
	un
	4
	350
	1.400

	Pato 
	un
	1
	400
	400

	Galinhas 
	un
	6
	300
	1.800

	Galo 
	
	1
	450
	450

	Total 
	-
	-
	-
	4.050


Tabela 4.7. Material De Informática

	Designação 
	Quantidade
	P. Unitário (Kz) 
	Valor (Kz)

	Computador
	1
	-
	123.000

	Impressora
	1
	-
	41.000

	Softwre Suínos
	1
	-
	57.400

	Softwere Bovinos
	1
	-
	82.000

	Softwere Caprino/Ovinos
	1
	-
	57.400

	Softwere Aves
	1
	-
	49.200

	Total 
	-
	-
	410.000


Tabela 4.8.Necessidades Em Materiais Para A Vacaria, Aviário, Pocilga, Aprisco E Parqueamento.

	Materiais 
	Quantidade 
	P. Unitário (Kz)
	Valor (Kz)

	VIDROS

32 x 22 cm.......................

61 x 44 cm.......................

27,5 x 32,5 cm..................

CHAPAS

LUS/CART.

1 x 1 m............................

3 x 1,2 m.........................

REDE MOSQUITEIRA (m)…

CIMENTO (SACOS)...........
CHAPAS COBERTURA

3,05 x 0,70 m...................

TÁBUAS (2 x 0,40 x 0,03)..
TINTA DE ÓLEO (L)...........

ARAME FARPADO (rolos)...

ARAME LISO (rolos) .......

	10

50

25
32

9

5

30

300

100

30

20

10
	102,5

979,44

337,12
865,56

649,16

489,70

615

273,33

382,66

361,40

2.460

4.100
	1.025

48.972,04

8.427,96
27.697,96

5.842,5

2.448,52

18.450

82.000

38.266,94

10.842,04

49.200

41.000

	TOTAL
	-
	-
	334.172,96


Tabela 4.9. Mapa de Horas Funcionamento das Máquinas

[image: image21.png]Tipo de Maquina Horas de Funcionamento Produgao Média
HF | Semana | Mes | Semana Wes

De Lavoura 20 20 20 266 7064

De Gradagem pesada 20 20 20

De Gradagem ligeira 0 0 0

De Sulcagem 20 20 20





4.4.- MERCADO, CONCORRÊNCIA E APRESENTAÇÃO DO ORÇAMENTO

Da análise feita ao mercado local verificou-se que os agentes económicos do ramo são insuficientes e a oferta dos produtos hortícolas, cerealíferos e cafeículas ainda não alcançou um nível desejado. Assim com a licença adquirida junto do Governo Municipal e do Ministério da Agricultura e Desenvolvimento Rural, uma vez que as terras são pertença da família, tem-se as condições necessárias para a exploração agro-pecuária, Pombal, A.M, (2002).

Tabela 4.10. Análise Swot

	Pontos fortes
	Pontos fracos

	Licença de exploração do Ministério da Agricultura
	Mercado segmentado

	Pouca concorrência local
	Sentido de oportunidade

	Condições favoráveis das vias de comunicação 
	Ameaças

	Apresentação de custos compatíveis com o mercado
	

	Produção mista (tradicional e mecanizada)
	


Tabela 4.11. Plano de Investimento

	RÚBRICAS


	ANO 1

 
	ANO 2


	ANO 3


	ANO 4


	ANO 5


	TOTAL



	1.Activo Fixo Corpóreo
	 
	 
	 
	 
	
	 

	 1.1.Consumiveis 
	1,250,707,50
	 
	
	 
	
	1,250,707,50

	 1.2.Material e equipamento agrícola 
	8,496,102,00
	 
	
	 
	
	8,496,102,00

	 1.3.Material Fitossanitário
	313,786,12
	 
	
	 
	
	313,786,12

	 1.4.Pomar e reflorestação
	1,393,999,00
	 
	
	 
	
	1,393,999,00

	 1.5.Animais Diversos
	900,048,70
	 
	
	 
	
	900,048,70

	 1.6. Material p/ vacaria, aviário, pocilga, aprisco e parqueamento
	334,172,96
	 
	
	 
	
	334,172,96

	1.7. Material Informático
	410,000,00
	 
	
	 
	
	410,000,00

	Subtotal 1
	13,098,814,00
	 
	 
	 
	 
	13,098,814,00

	2. Activo Fixo Incorpóreo
	 
	 
	
	 
	
	 

	 2.1. Estudos e projectos
	327,470,35
	 
	
	 
	
	327,470,35

	 2.2. Despesas de constituição
	0.00
	 
	
	 
	
	0.00

	 2.3. Trespasse
	0.00
	 
	
	 
	
	0.00

	 2.4. Outros
	0.00
	 
	
	 
	
	0.00

	 2.5. Margem para imprevistos
	654,940,70
	 
	
	 
	
	654,940,70

	Subtotal 2
	982,411,05
	 
	 
	 
	 
	982,411,05

	3. Juros Dependentes do Investimento
	0.00
	 
	
	 
	
	0.00

	Subtotal 3
	0.00
	 
	 
	 
	 
	0.00

	4. Activo circulante
	1,260,105,90
	 
	
	 
	
	1,260,105,90

	 4.1. Investimentos em outros Meios de Produção
	0.00
	 
	
	 
	
	0.00

	 4.2. Fundo de Maneio 
	1,260,105,90
	 
	
	 
	
	1,260,105,90

	Subtotal 4
	1,260,105,90
	 
	 
	 
	 
	1,260,105,90

	TOTAL DO INVESTIMENTO
	15,341,330,00
	 
	 
	 
	 
	15,341,330,00


O projecto será constituído numa fase inicial com os equipamentos, sementes e animais descritos nas tabelas que se encontram na unidade III.

Outros custos decorrentes da implantação do projecto nomeadamente Estudos e Projectos, bem como o fundo do maneio deverão ser suportados com fundos da empresa após recepção do restante financiamento, e durante a operacionalidade que decorrerá do período decorrente do mesmo, Wayne C.(2000).
Tabela 4.12. Fontes De Financiamento
[image: image22.png]Rubricas Ano1 Ano |Ano 3|Ano |Ano |Total
L) 4 5

1.Capitais Préprios 7,670,665,00 7,670,665,00
Capital Social
Prestages Suplementares 0.00 0.00
Reservas p/ Investimento 0.00 0.00
2.Autofinanciamento 0.00 0.00

0.00 0.00
Subtotal (1+2) 7,670,665,00 7.670,665.00
3.Capitais Alheios
Dividas a Instituicdes de crédito
Dividas a particulares 7,670,665,00 7,670,665,00
Fornecedores de imobilizados
Locagéo Financeira
Outras
Subtotal (3) 7,670,665,00

7,670,665,00

Financiamento Total 15,341,330,00 15,341,330,00





Prevê-se que o projecto seja financiado em 50% por fontes próprias e 50% por fontes alheias recorrendo a Instituições de créditos.

· Fontes próprias – Kz 7.670.665.00

· Fontes Alheias – KZ 7.670.665.00

As fontes alheias calculadas em função dos montantes de investimentos corpóreos, deverão ser concedidas por Banco ou por um agente particular, este último concretizando-se poderá ser um sócio do projecto.

Os fundos a disponibilizar pelo financiador vão cobrir 50% do valor de cada factura do imobilizado corpóreo e incorpóreo.

Mapa de Amortizações 

As amortizações dos activos corpóreos a adquirir por via a implementação do projecto, constam num mapa específico, com as taxas calculadas com base na legislação em vigor e segundo os critérios de diferentes autores, Gutierrez, K, (2007), Mallo R. (1999), Mann, R, (2003).
Tabela 4.13.-Mapa De Amortizações
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O mapa de amortizações foi elaborado com base nas taxas de 33,33% para os consumíveis, material fitossanitário, material informático e estudos e projectos e em 50% Pomar e reflorestação, Efectivo Pecuário e respectiva corrente.

Previsões de Encargos Anuais

Os principais custos da actividade de produção agro-pecuária resulta dos encargos de exploração, e que esta consubstanciada com os custos de remunerações do pessoal operacional e de gestão do projecto. Uma vez o projecto implementado, os trabalhadores e empregar e as devidas remunerações serão previstos numa rubrica própria. Em função da actividade principal do projecto, estipulou-se o valor necessário para a contratação de pessoal eventual para fazer o descarregamento da mercadoria, vigorando na rubrica custos das existências vendidas e consumidas.

TABELA 4.14.- FORNECIMENTO E SERVIÇOS DE TERCEIROS
[image: image24.png]FORNECIMENTO E SERVICOS EXTERNOS
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OBS: Cambio actual, 11/2011 ( 1 usd = 9.6 Kuanzas)
Mapa de Custo com o Pessoal

Os ordenados do pessoal operativo ilustrado através do quadro abaixo, reflecte a realidade do projecto sendo de 53,3% e 66,7% do salário do Gestor e Assessor respectivamente. Considerando 13 meses de ordenados por ano. Apresenta-se sem encargos sociais devido a não constituição de uma empresa.

Tabela 4.15.- Mapa de custo com o pessoal

	Categorias 
	Efectivos 
	Mês 
	Ano1
	Ano 2 …
	Ano 5
	Total

	Coordenador 
	1
	38.325.00
	498.225.00
	498.225.00
	498.225.00
	2. 491.125.00

	Chefes de Secções 
	4
	1/25.005.00
	1. 300.260.00
	1. 300.260.00
	1. 300.260.00
	6. 501.300.00

	Trabalhadores Especializados 
	3
	1/17.005.00
	663. 195.00
	663. 195.00
	663. 195.00
	3. 315. 975.00

	Trabalhadores Não Especializados 
	22
	1/15.005.00
	4. 291.430.00
	4. 291.430.00
	4. 291.430.00
	21. 457.150.00

	Custos Totais
	32
	82.000.00
	6.753.110.00
	6.753.110.00
	6.753.110.00
	33.765.550.00


Previsão de Vendas

A previsão de vendas é baseada em estimativas com alguma prudência, tendo em conta a demanda actual dos produtos (agro-pecuários). As receitas a gerar pelo projecto serão implicitamente influenciados por factores do mercado, nomeadamente entre a procura e a oferta bem como a qualidade dos produtos o que vai obrigar o gestor no domínio da oferta, a um esforço de organização e habilidade na gestão da actividade sem perder de vista o cooperativismo associativo entre os operadores do ramo da actividade, Campos, P. (2000) 

O promotor preconiza a celebração de contratos com agentes retalhistas do mercado nacional.

Tabela 4.16.- Mapa de previsão de vendas
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OBS1: Cambio actual, 11/2011 ( 1 usd = 9.6 Kuanzas)

OBS2: Para dizer que os valores são flexible en função do Cambio no momento de implementação do projecto.

Custo de Investimento

O custo total previsto do investimento é de Kz 15.341.330.00 repartido exclusivamente em 85,38% para aquisição das Imobilizações corpóreas, 6,40% das Imobilizações Incorpóreas e 8,22% para o financiamento do fundo de maneio.

4.5.- ABORDAGEM ECONÓMICO – FINANCEIRA

Os elementos e indicadores financeiros, Amat S (2001) apresentados foram preparados com a devida prudência, partindo de indicadores com base em valores médios, com a finalidade de proporcionarem com suficiente grau de objectividade e clareza a análise do presente projecto que devido a estabilidade monetária e cambial, os valores do estudo foram em moeda nacional, isto é em kuanzas.

Relativamente ao quadro de investimento a realizar poder-se-á tecer algumas considerações sobre o investimento do projecto através do VAL, TIR e PRI. 
Por conseguinte, dever-se-á estabelecer um calendário de execução anual e desdobrado num quadro autónomo de execução semanal, com um cronograma em termos de produção Previsional.

Também foi previsto o Fundo de Maneio e 5% de margem de imprevisto destinado a custear as despesas administrativas e de transporte durante o primeiro período de actividade.

Para efeitos de análise considerou-se que o investimento será efectuado no ano 1 em que o Fundo Circulante será reposto pelo ciclo de actividade do Projecto.

Impacto do Projecto na Geração do VAB

Uma vez implementado o projecto, anualmente pensa-se em gerar um valor acrescentado bruto – Valor Acrescentado Bruto = Custo Médio das Vendas - Fornecimento e Serviços de Terceiros por ano, isto é:

VAB = 192.285.000.00 - 36.508.400.00 = 155.776.600.00 por ano.

Impacto do Projecto na Formação do PIB

O cálculo deste efeito a medir a compatibilização do projecto, quer do ponto de vista estratégico da economia local, como quanto a sua contribuição e os benefícios económicos a gerar, que segundo a leitura efectuada, parece ser suficientemente compensadores para justificar plenamente a afectação de recursos previstos para o investimento, Freiherr, P. (2003).
O imposto de produção contribui na formação do PIB.

· Coeficiente médio capital / produto [image: image26.wmf]÷
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 em termos relativos e relacionando o VAB do projecto em condições de operação normal, com o montante do investimento nele efectuado, obtém-se este coeficiente de natureza positiva e satisfatória.

· Coeficiente de intensidade capitalista [image: image28.wmf]÷
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 kuanzas para os anos de laboração normal devidamente actualizado.

4.6.- IMPACTO DO PROJECTO SOBRE O EMPREGO

· Produtividade media da mão – de – obra [image: image30.wmf]÷
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 – significa que ao longo do ano cada trabalhador vai gerar um produto acumulado em media de Kz 4.868.018,75 actualizado durante a vida útil do projecto.

· Efeito distributivo do projecto [image: image32.wmf]÷
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 – significa que (4,33%) do VAB gerado em média será destinada ao factor produtivo primário fornecido pelo trabalho.

· Intensidade do factor trabalho [image: image34.wmf]÷
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 – significa dizer que será investido cerca de 479.416,56 kuanzas por trabalhador.

4.7.- VIABILIDADE DO PROJECTO DE INVESTIMENTO

Considera-se que a viabilidade de um projecto deverá ser medida nas suas várias matrizes, como se pode referenciar: 

A nível técnico devido a complexidade tecnológica do projecto a viabilidade do mesmo estará assegurada pelo promotor com base na experiência profissional, académica e do pessoal a empregar, profundamente conhecedor da área e da actividade a desenvolver.

A nível económico e financeiro, os indicadores apresentados são claros e demonstrativos desta realidade, Cuervo, A. (2003). O VAL; a TIR; o VAB, asseguram a solvabilidade financeira, a taxa de rendibilidade é uma referência coerente, na perspectiva dos resultados financeiros, económicos e sociais gerados Castilla, E. (2001). Uma vez que:
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Logo o Valor Actual Liquido é de 107.142.599,10 kuanzas notabiliza-se que se está perante um projecto economicamente viável, uma vez que o VAL é superior à 0, permite cobrir o investimento inicial, bem como a remuneração mínima exigida 9% (Taxa de actualização), e ainda gerar um excedente financeiro. Quanto maior for o VAL, maior será a probabilidade do projecto ser viável economicamente, já que um VAL positivo significa que as receitas geradas são superiores aos custos, Garcia, J. (2005). 

Por outro lado a;
[image: image38.wmf]%

5

,

101

100

015

,

1

00

.

330

.

341

.

15

00

.

600

.

776

.

155

00

.

600

.

776

.

155

)

1

(

00

.

330

.

341

.

15

0

)

1

(

00

.

600

.

776

.

155

00

.

330

.

341

.

15

:

0

)

1

(

1

=

Þ

=

Þ

-

-

=

Þ

-

=

+

-

=

+

+

-

-

=

+

+

-

=

å

=

TIR

x

i

i

i

i

se

tem

VAL

Para

TIR

Ft

to

Investimen

do

Valor

TIR

N

t

t


Logo o valor da Taxa Interna de Rendibilidade é de 101,5% é maior que a taxa de actualização 9%, implicando assim que o VAL> 0; o projecto consegue gerar uma taxa de rendibilidade superior ao custo de oportunidade do capital, pelo que está-se perante um projecto economicamente viável. 

O (PRI) ou período de recuperação do investimento é excelente, pois com o investimento de Kz 15.341.330.00, consegue-se a sua recuperação num período de 2 
anos, segundo os critérios de Garcia E. (2002), Garmhausen, A. (2002), e Gerke, W. (2003).

A (C/B) ou a relação custo / beneficio, revelando que por cada unidade de capital investido, isto é 
[image: image39.wmf]98

.

6

00

,

330

.

341

.

15

10

,

599

.

142

.

107

=

=

Þ

=

CB

to

Investimen

VAL

Beneficio

Custo


Logo se obtém Kz 6,98 o que considera-se satisfatório tendo em conta que o mesmo esta construído para um horizonte temporal de 5 anos. Neste caso em cada 1 Kz investido tem-se como beneficio 6,98 Kz. O efeito distributivo do projecto, na ordem dos (3%), pode considerar-se aceitável, num projecto de investimento onde as amortizações do investimento são elevadas.

No domínio social a forte contribuição do projecto para o suporte das despesas do Orçamento Geral do Estado é a criação de (32) postos directos de trabalho, constituindo um factor decisivo, para o aumento substancial nas condições de vida dos trabalhadores.

Face a este conjunto de argumentos, é legitimo afirmar-se que o projecto de exploração e produção de produtos agro-pecuários, projectado pelo promotor, é viável, quer no sentido económico, como social, apresentando indicadores financeiros credíveis, sendo pois de apoiar

4.8.- INTERESSE PARA A ECONOMIA NACIONAL

No domínio da economia nacional o projecto visa o alcance de alguns objectivos, tais como, a diminuição da taxa de desemprego uma vez que o projecto vai contribuir com cerca de 32 postos fixos e 15 postos indirectos. Terá uma contribuição para a realização de um projecto de fomento agro-pecuário. Irá contribuir no tesouro nacional através do imposto que é aplicado pela exploração.

4.9.- ARRANQUE DO PROJECTO

A implementação do projecto dependerá das predisposições dos utentes da fazenda em avaliar o desempenho das margens de lucros em função do investimento a realizar. 
Tabela 4.17 .- Mapa Demonstração dos resultados
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Tabela 4.18 .- Mapa de Cash Flow
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Conclusão do capitulo IV
Como conclusão deste capítulo destaca-se o seguinte:

- Pelos indicadores de rendibilidade em destaque, verificou-se de que o modelo proposto permite recuperar com eficaz as fazendas, uma vez que possibilita avaliar os índices de rendibilidade com maior precisão. 

 CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES
Conclusões

1.- A idéia mais importante que retracta esta investigação é sem dúvidas a proposta do Modelo Integral Teórico de Recuperação de Infra-estruturas Económicas Agrícolas Inactivas para o desenvolvimento sustentável “ uma contribuição na luta contra a pobreza nas zonas rurais em Angola”, já que proporciona uma estrutura para manejar melhor a recuperação de tais entidades económicas. 
2.- Nesta investigação, baseada na opinião dos inquiridos, as variáveis, pobreza estrema, pobreza relativa, micro-créditos, recuperação de fazendas, geram influência na aceitação e implementação do modelo proposto. Se se concretiza a implementação e o domínio do Modelo Integral Teórico de Recuperação de Infra-estruturas Económicas Agrícolas Inactivas para o desenvolvimento sustentável “ uma contribuição na luta contra a pobreza nas zonas rurais em Angola”, representa para as entidades económicas inactivas locais um instrumento que permite o melhoramento de êxito, melhoramento da eficiência e o ganho da predominância no processo de recuperação, em curso no país.

3.- Por outro lado, demonstra-se que o modelo proposto é pertinente e viável, pela validação feita pelos conjunto de experts e também pela analise económica financeira demonstrada pelos indicadores de rendibilidade postas em confronto.

Recomendações 

Novas Investigações Propostas

1. Trabalhar para elevar o nível da consciência económica nas entidades produtoras mediante discussões entre trabalhadores o os donos das fazendas através de directrizes bem elaboradas por economistas e integrantes do sector agrícola baseando-se em correntes modernas sobre análise económico-financeiras e suas ferramentas ou metodologias de realização, permitindo o estabelecimento de elementos de comparação com a actual forma de realiza-los para demonstrar a necessidade de incorporar novas metodologias ou instrumentos que contribuam para uma melhor orientação e controlo dos aspectos económicos, sociais e ambientais incorporando também a capacitação destas entidades sobre a teoria de cooperativismo que permita um intercâmbio na forma de pensar e actuar de acordo com as características e princípios próprios destas formas de propriedade para propiciar uma melhor gestão económica e social das mesmas. 
2. Priorisar nestas fazendas o objecto de investigação e análise de aptidões dos terrenos para o cultivo de produtos escassos como actividade principal ao cumprimento dos níveis de fertilização e melhoramento da qualidade de vida da população, e como acções que coadjuvam a alcançar maiores rendimentos agrícolas por hectare com custos mínimos, como uma premissa fundamental para a maximização da produtividade, liquidez, rendibilidade e estabilidade. 
3. Estabelecer para um desenvolvimento futuro as transformações do sector agro-pecuário na determinação do lugar de cada entidade produtora que se expôs e aplicou neste trabalho com a finalidade de se determinar quais são as mais produtoras economicamente e quais são as que devem ser dissolvidas.
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Anexos
Anexo I
INQUÉRITO AOS ENGENHEIROS AGRÓNOMOS E ECONOMISTAS 
TESTE DE AUTOAVALIAÇÃO

Estimado Engenheiro Agrónomo/Economista:

Foi seleccionado para colaborar na investigação intitulada “Modelo Integral de Recuperação de Infra-Estruturas Económicas Agrícolas Inactivas (MIRIEAI) Análise da Sua Rentabilidade Economica e Viabilidade Financiera no País” PARA A INCORPORAÇÃO NO MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E DESENVOLVIMENTO RURAL NAS ZONAS RURAIS POBRES. Mas, antes, conforme exige o Método Delphi, necessitamos obter critérios sobre a sua competência ou nível de qualificação, na esfera em que se realiza a investigação. 

Por essa razão, solicita-se o obséquio de responder com fidelidade o teste que a seguir apresentamos, e que consiste na sua autoavaliação sobre o nível de conhecimento acerca do problema, e as fontes que lhe permitem argumentar seus critérios. 

1. Anos de experiência no trabalho como Engenheiro Agrónomo ou Economista:

- até 5 anos 

– de 5 a 10 anos 

– mais de 10 anos

2. Centro/ Empresa onde trabalha actualmente________________________________

___________________________________________________________________

3. Tempo de trabalho no centro/empresa em que trabalha actualmente______________

4. Categoria que ocupa___________________________________________________

5. Grau científico_______________________________________________________

6. Cargo que ocupa______________________________________________________

7. Como avalia o seu nível de informação em relação com a problemática tratada na investigação?

 ____ ____ ____ ____ ____ ____ ____ ____ ____ ____

 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10

8. Como avalia a influência das seguintes fontes de argumentação, de acordo com o seu ponto de vista? 
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INQUÉRITO 

Estimado Engenheiro Agrónomo/Economista:

Foi seleccionado na qualidade de expert, para colaborar na investigação intitulada “Modelo Integral de Recuperação de Infra-Estruturas Económicas Agrícolas Inactivas (MIRIEAI) Análise da Sua Rentabilidade Economica e Viabilidade Financiera no País” DA FACULDADE DE CIÊNCIAS AGRÁRIAS.

O objectivo do mesmo é obter a sua opinião sobre a pertinência da metodologia que pretende constituir o resultado prático de uma investigação para a obtenção do título académico de Mestre Economia Agrária e Desenvolvimento Rural. A referida investigação, visa contribuir para a solução do problema científico associado à a minimizar e combater a fome e a pobreza nas comunidades rurais pobres , de forma a elevar o nível de vida das populações rurais pobres? Consequentemente tem-se como hipótese científica a seguinte:

A proposta de um modelo integral de recuperação das infra-estruturas económicas agrícolas inactivas (MIRIEAI) baseada na gestão estratégica, permitirá a recuperação económica e o combate à pobreza, nas comunidades rurais pobres:

Nesse âmbito, solicita-se o obséquio de responder as seguintes questões:

	No.
	Itens
	MA
	BA
	A
	PA
	NA

	1.
	Como avalia o objectivo da investigação sobre o modelo integral de recuperação das infra-estruturas económicas agrícolas inactivas? 
	
	
	
	
	

	2.
	Do ponto de vista econômico como avalia a estratégia do diagnostico do referido modelo?


	
	
	
	
	

	3.
	Uma vez o modelo implementado que vantagens trará no combate da pobreza a população rural pobre?
	
	
	
	
	

	4.
	Que vantagens em termos de oferta do mercado de trabalho poderá proporcionar a esta população com a implementação deste modelo? 
	
	
	
	
	

	5.
	Será vantajoso em termos de custo de oportunidade para o mercado com a implementação do referido modelo para os mercados locais, nacionais ou internacionais? 
	
	
	
	
	

	6.
	Do ponto de vista económico/social que ilações tiras em função das idéias reitoras engendradas neste tema? 
	
	
	
	
	

	7.
	O tema em questão tem algum impacto social dentro do Ministério da Agricultura? 
	
	
	
	
	

	8.
	Uma vez que no investimento proposto com a implementação desse modelo, visa também o reflorestamento das áreas circunvizinhas que impacto trará para o meio ambiente? 
	
	
	
	
	

	11.
	Do ponto de vista qualitativo, como avalia o nível de satisfação da hipótese da investigação proposta neste modelo?
	
	
	
	
	

	12.
	Uma vez que o modelo proposto poderá ser utilizado na recuperação de qualquer entidade económica agrícola inactiva no país que sucesso terá em termos de rendibilidade económica viabilidade financeira para o país?
	
	
	
	
	

	13.
	Utilizando este modelo econômico para a recuperação dessas entidades econômicas que fiabilidade em termos de projeção terá na recuperação do capital investido a médio ou longo prazo?
	
	
	
	
	

	14.
	Como avalia o possível impacto do modelo proposto na recuperação cabal dessas entidades económicas?
	
	
	
	
	

	15.
	Do ponto de vista empírico-teorico o tema encontra enquadramento favorável no contexto das agriculturas tradicionais ou modernas?
	
	
	
	
	


Se a sua resposta se classifica nas duas ultimas avaliações, dê razões que a fundamentem.

Em todo o caso, se considerar necessário, inclua possíveis propostas ou sugestões.

LEGENDA

MA: Muito Adequado ……..5

BA: Bastante Adequado …...4

A: Adequado ………………3

PA: Pouco Adequado………2

NA: Não Adequado………..1

 
 Os meus sinceros agradecimentos.

Lubango, aos 3 de Novembro de 2011

 ~

 O Autor: António S. S. Pereira
Anexo II
INQUÉRITO AOS FAZENDEIROS
IDENTIFICAÇÃO

Identificação do inquérito 

Comunidade:

Município:

Estado:

Área:

Inquérito N°:

Nome do inquerido:

Classificação do inquerido:

a) Seria usuário permanente utilizando, 50% ou mais do Modelo Integral de Recuperação das Infra-estruturas Económicas Agrícolas Inactivas (MIRIEAI) ____________

b) Seia usuário não permanente, utilizando menos de 50% do Modelo Integral de Recuperação das Infra-estruturas Económicas Agrícolas Inactivas (MIRIEAI) ____ ________

c) Grupo de comparação ou controlo não participa neste programa ____________

d) Pertence a uma etnia indígena 
Não_________ Sim__________________

e) És um pequeno produtor_______________ Pequena produtora______________

Homem rural________________________ Mulher rural__________________

f) A comunidade foi entrevistada no ano 2004_____________________________

Nome do inqueridor________________________________________________

Fecha de aplicação ________________________________________________

Hora de inicio__________________ Hora do Termino____________________

Nome do supervisor________________________________________________
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QUESTIONÁRIO 

I
CONDIÇÃO ECONÓMICA E QUALIDADE DE VIDA

1 Dados pessoais

a) Do inquerido 

a.1) Sexo___

a.2) Data de nascimento ____________

a.3) Idade______


a.4) Estado civil___________

a.5) Habilitações literárias ____________

a.6) ordenados mensal do agregado familiar ________________

a.7) Ocupação actual__________________________

a.8) Actividades que realiza em tempo livre preferencialmente:


a.8.1) Descansar ______________


a.8.2) Praticar desporto_________


a.8.3) Trabalhos domésticos_______


a.8.4) Caça ou pesca___________


a.8.5) Compartilhar com amigos________


a.8.6) Escutar rádio__________


a.8.7) Ver TV_______


a.8.8) Ler________


a.8.9) Outros________

b) A família

	Idade
	Grau de Parentesco
	Habilitações literárias 
	Ocupação actual 
	Ordenados Mensal do agregado familiar
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b.6) O número da família incluíndo o inquerido___________

b.7) Subtotal ingresso familiar__________


Mais ingresso do inquerido ___________


Total geral____________

2. Migração da família (mobilidade e arranjos)

a. Nasceu nesta comunidade?
 Sim_____
Não ______

b. Indique o tempo e os lugares donde tem estado a residir durante os últimos 10 anos _________________________________________________________________________

c. Sentes bem estalado nesta comunidade ou lugar? Sim____
Não _____

3. Modo de vida 

a. Tem casa

Própria___·Alugada____ emprestada____
Invadida____ 
Outra_____

b. Tipo de casa

Casa____·Quinta______· Rancho_____ Outro_____

c. Piso

Terra______
cimento________Tacos ________ Mosaico_____Outro_______

d. Paredes

Bloco___ Adobe____ Tijolos___ Tábuas _____ Mista_____________

e. Teto

Telias ___
Zinco____
Luzalite____
Capim_____
Outros_____

f. Pertença do terreno

Estatal___ Privado___ Próprio___ Alugado___ Invadido___ Outro___

g. Serviços da casa

Electricidade___ Água potável ___ W.C.___ Latrina___ Outros___

h. Distribuição (coloque o número de divisões)

Cozinha___ Quarto de banho___ Sala___ Dispensa ___ Sala-de- jantar___ Quartos___ Outros___

i. Artefactos

Ventilador___ Liquidificador____ TV___ Rádio___ Geleira___ Lava-loiça____ Outros___
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4. Serviços gerais da comunidade
a. O serviço eléctrico e iluminação é por:

Luz eléctrica___ Planta eléctrica___ Candeeiros a gás___ Candeeiros Petróleo ___ Outros___

b. O abastecimento de água é por:

Aqueduto___ Camião cisterna___ Rio___ Sistema de rega___ Outros____

c. A eliminação do Lixo é por:

Serviço público___ Queimada em sitio fixo___ Queimada em qualquer sitio___ Deixada em num sitio fixo___ Deixada em qualquer sitio___ Outro___

d. A eliminação de fezes se faz por:

Esgotos___ Poço séptico___ Ar livre___ Outros___

e. O meio de transporte utilizado é:

Autocarro público___ Autocarro particular___ Carro próprio _____ Motorizada___ Bicicleta___ Cavalo___ Burro___ Lancha___ Canoa___ Outros___

f. Os meios de comunicação disponíveis são :

Correio___ Telefone___ Rádio___ Telégrafo___ TV___ imprensa___ Internet___ Outros___

g. Os centros educativos existentes na comunidade são :

Pré-escolar___ Escola básica da 1ª a 6ª classe___ Escola básica da 1ª a 9ª classe___ Ensino médio polivalente___ Ensino médio-profissional___ Escola técnica___ Outras___

h. Os centros de saúde existentes na comunidade são :

Ambulatório___ Posto Médico ___ Hospital___ Clínica___ Medicina tradicional______ Não existem___ Outros___

i. Os organismos de segurança pública existentes são:

Policia estatal___ Policia municipal___ Segurança Privada___ Guarda nacional___ Outros___

j. A vitalidade das vias de acesso são:

Asfaltado___ De terra batida___ Fluvial___ Aérea___ Outras___ Não existem___

5. Frentes de ingresso do inquerido

a. A actividade pela qual se dedica foi aprendida através de:

 Família ___ Comunidade ___ Educação formal___ Por conta própria ___ Organismo público___ Organismo privado___ Outros___
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b.
Tem pensado mudar de actividade? 
Sim___ 
Não ___ 

Se a resposta for sim especifique qual _________________________________

c. Produção e valor dos produtos agrícolas:

c.1. Quis são os lucros que produz actualmente?________________________

c.2. Em qual das seguintes categorias se mede o volume da produção do lucro?

Toneladas____ Kilos___ Sacos___ Outros___

c.3. Qual é o custo de produção da unidade média durante a colheita? 

Base. _______ por cada kcal, kilo ou tonelada, de acordo com o caso.

c.4. Qual é valor do preço de venda da unidade média assinalada para o lucro Base_

c.5. Quantos hectares possui a unidade de produção? ___________________

c.6. Que superfície utiliza com este lucro? ___________________________

c.7.Que superfície lucra finalmente como a colheita?____________________

c.8. Destino da produção em percentagem:


c.8.1. Venda_______


c.8.2. Consumo familiar_________


c.8.3. Armazenagem ___________


c.8.4. Troca____________


c.8.5. Outro_____________

II. MECANISMOS UTILIZADOS PARA FINANCIAR SEU PROJECTO, SEU PROCESSO PRODUCTIVO E DE COMERCIALIZAÇÃO

1.·Níveis de acesso a financiamento

a. Considera útil que lucrar um crédito ou financiamento é:

a.1. Muito acessível ou fácil de adquirir_____

a.2. Medianamente acessível de adquirir_____

a.3. Muito pouco acessível de adquirir_____

a.4. Outro_______________________

b. As fontes de financiamento ou crédito disponível são:

b.1. IAN_____

b.2. Ministério da Agricultura_______

b.3. Ministério do Comercio e Industria_______

b.4. Banco de Poupança e crédito_________

b.5. Banco Comercio e Industria_________

b.6. Empréstimo informal________
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b.7. Fundos regionais________

b.8. Intermediário________

b.9. Próprio _______

b.10. Outros_______

2. Serviços de assessoramento sobre fontes de financiamento

a. Já alguma vez recebeu um seminário de assessoramento sobre fontes de financiamento? Sim___ Não ___

Se a resposta é afirmativa, explique quem o proporcionou _______________

3. Apoio institucional para a produção e a comercialização 

a.
Já alguma vez recebeu apoio de alguma instituição para a produção dos seus produtos? Não __ 

Sim__

Se a resposta é afirmativa, explique quem o proporcionou _______________

b.
Já alguma vez recebeu apoio de alguma instituição para a comercialização dos seus produtos? 

Não ___ 

Sim___

Se a resposta é afirmativa, explique quem o proporcionou _______________

4. Tem terra para a produção 

4.1.
Própria_____

4.2.
Arrendada_____

4.3.
Arrendada, pagamento em espécie_____

4.4
Arrendada, pagamento em dinheiro e em espécie_____

4.1. Medianeira_____

4.2. Apareceria_____

4.3. Emprestada_____

4.4. Outras_____

5. Capacidade de recursos e tecnologia

a. A fertilidade dos solos é: 

a.1. Boa____ a.2. Regular____ a.3. Má_____ a.4. Não sabe_____

b. Disponibilidade de maquinarias agrícolas

Sim_____
Não ______
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c. Você maneja maquinaria agrícola?

Sim_____
Não ______

d. Os adubos e fertilizantes que você usa são:

d.1. Naturais_____ d.2. Químicos_____ d.3. Compostos_____ d.4. Não utiliza_____ d.5. Outros_____

e. Utiliza algum sistema de rega? 
Não _____ 
Sim______

Em caso afirmativo indique qual____________________________

6. O Investimento a utilizar na produção 

a. A utilidade obtida pela produção será invertida em:

a.1. Cobrir os gastos de manutenção e da família______

a.2. Cobrir os gastos de manutenção da família e desenvolver a propriedade_____

a.3. Cobrir os gastos de manutenção, da família e investir em outros negócios___

a.4. Cobrir os gastos de manutenção, da família e cancelar doações de financiamento_____

a.5. Outras________

III. ORGANIZAÇÃO E PARTICIPAÇÃO COMUNITARIA

1. Participação em actividades de capacitação e assistência

a.
Já alguma vez você recebeu capacitação ou assistência relacionada com o processamento de alguns lucros ou produtos da sua actividade? Não ____ Sim_____


Em caso de resposta afirmativa indique:


a.1. O conteúdo da capacitação ______________________________________


a.2 Que organismo lhe proporcionou a capacitação ou assistência?______________


a.3. Através de que instituição ou projecto recebeu tal capacitação?__________


a.4. Lhe agradaria receber capacitação ?
Não _____
Sim_____


Em caso de resposta afirmativa, indique que tipo de capacitação gostaria receber 


_________________________________________________________________

2. Espaços para compartilhar com a comunidade

a.
Existem em sua comunidade organizações que agrupam as pessoas que se dedicam a mesma actividade comunitária?
Não _____
Sim______


Em caso de resposta afirmativa especifique qual__________________________

b.
Você participa em algumas dessas organizações? Não _____
Sim_____


Em caso afirmativo especifique como participa___________________________

c. Que tipo de actividade de participação realiza em esta organização?
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c.1. Actividades sociais por fundos____

c.2. Organizam a comunidade em função de um objectivo_______

c.3. Ajudam as autoridades locais em processos de ajuda_______

Outras_________________________________________________

d. Você se sente encorajado pelos membros dessa organização? Não ___ Sim___

e.
Você sente, que tomam em conta seus princípios ou ideias, para tomar decisões de critérios gerais na sua comunidade?
Sim___ Não ___

3. Disposição para participar em projectos produtivos e/ou empresariais

a.
Você esta disposto a participar em projectos produtivos e/ou empresariais? Não __ 
Sim__


Em caso afirmativo diga qual é o projecto_____________________________

b.
Você tem ideia de como poderia participar num projecto?
Não ___
Sim____


Em caso de resposta afirmativa


b.1.
Descreva a ideia______________________________________________


b.2.
Você crê que esse projecto poderia ser rentável e sustentável? Não __ Sim__


Em caso de resposta afirmativa, justifique sua ideia__________________________


b.3.
Por que vias poderia você financiar o seu projecto


IAN___ Banco de Comércio e Industria___ Ministério de Agricultura___ Banca de Poupança e Crédito___ Empréstimos informais___ Fundos regionais___ Intermediários___ Auto financiamento___ Ministério do Comércio ___ Outros___

4. Participação em diagnósticos da comunidade

a) Você participa na elaboração de diagnósticos da comunidade? Sim___ Não___

b) Em caso de resposta afirmativa, diga como participa______________________

5. Nível de autonomia

a.
Você sente que pode realizar sem ajuda dos organismos públicos e privados sua actividade produtiva?
Não_____
Sim_______


b. Em caso de ser afirmativa, Como poderá fazê-lo ________________________

c. Você pertence a alguma organização social: clubes, associações, ONG ou ouros? Não ___
Sim____

d. Em caso de resposta afirmativa especifique qual________________________
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6. Conhecimento e participação nas actividades que realiza o governo central, provincial e municipal

a. Você conhece as actividades que realiza o governo municipal em áreas de seu interesse comercial e/ou comunitária? Não___
Sim___

Em caso afirmativo diga:

a.1 Qual dessas actividades são de seu interesse:____________________________

a.2. Você participa em alguma dessas actividades. 
Não___
Sim____

a.3.Em caso afirmativo assinale qual _____________________________________

b.
Você conhece as actividades que realiza o governo provincial em áreas de seu interesse comunitário? Não___
Sim___


Em caso afirmativo diga:

b.1 Qual dessas actividades são de seu interesse:____________________________

b.2. Você participa em alguma dessas actividades. 
Não___
Sim____

b.3. Em caso afirmativo assinale em qual:_________________________________

c.
Você conhece as actividades que realiza o governo Central em áreas de seu interesse comunitário?
Não ___
Sim___


Em caso afirmativo diga:

c.1 Qual dessas actividades são de seu interesse:____________________________

c.2. Você participa em alguma dessas actividades. 
Não ___
Sim____

c.3. Em caso de afirmativo assinale em qual:_______________________________

IV. SITUAÇÃO PSICOSOCIAL

1. Percepção das oportunidades a desenvolver
a. Segundo a sua opinião, as oportunidades de desenvolver a sua comunidade são:

a.1. Muito boas___ a.2. Boas___ a.3. Regulares___ a.4. Más___ a.5. Não existem___

b.
Se já beneficiou alguma das oportunidades de desenvolvimento que lhe brinda a comunidade?
Sim___

Não ___


Em caso de resposta afirmativa, especifique qual: ________________________

c.
Se um membro da sua comunidade deseja aproveitar as oportunidades de desenvolvimento existentes, que as demais pessoas têm a comportarem-se com podem proporcionando-lhe:

c.1. Muita receptividade e apoio___ c.2. Uma receptividade média ___ c.3. Indiferentes___ c.4. Entorpecedores___
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d. Você considera que os membros da sua comunidade mantenham relações satisfatórias:

d.1. Sempre___ d.2. Quase sempre___ d.3. Algumas vezes___ d.4. Quase nunca___ d.5. Nunca___

e.
Que circunstâncias você crê que podem melhorar substancialmente a qualidade de vida dos membros da sua comunidade?


e.1. Políticas oficiais___ e.2.Económicas___ e.3.A organização da comunidade___

2.
Relações do individuo com a comunidade
a.
Você se relaciona com os demais membros da sua comunidade


a.1. Sempre___ a.2. Quase sempre___ a.3. Algumas vezes___ a.4. Quase nunca___ a.5. Nunca___

b.
Você considera que o seu comportamento favorece ou propicia relações satisfatórias com os membros da sua comunidade?


a.1. Sempre___ a.2. Quase sempre___ a.3. Algumas vezes___ a.4. Quase nunca___ a.5. Nunca___

c.
Comparta-se socialmente com os demais membros da sua comunidade


a.1. Sempre___ a.2. Quase sempre___ a.3. Algumas vezes___ a.4. Quase nunca___ a.5. Nunca___

3
Percepção de auto valorização
a.
Você pode identificar e valorizar as situações que considera boas e interessantes para você e as demais pessoas da sua comunidade?


a.1. Sempre___ a.2. Quase sempre___ a.3. Algumas vezes___ a.4. Quase nunca___ a.5. Nunca___

b.
Pode identificar e reconhecer suas crenças e condutas características?


a.1. Sempre___ a.2. Quase sempre___ a.3. Algumas vezes___ a.4. Quase nunca___ a.5. Nunca___

c.
Você responde as situações como queria ou como esperava fazê-lo?


a.1. Sempre___ a.2. Quase sempre ___ a.3. Algumas vezes ___ a.4. Quase nunca ___ a.5. Nunca___

d.
Você sabe, que trocas necessita realizar para desenvolver suas capacidades e ser mais efectivo?


a.1. Sempre___ a.2. Quase sempre ___ a.3. Algumas vezes ___ a.4. Quase nunca ___ a.5. Nunca___
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e.
Você se consideras como és e exige respeito de outras pessoas?


a.1. Sempre___ a.2. Quase sempre ___ a.3. Algumas vezes ___ a.4. Quase nunca ___ a.5. Nunca___

4 Abertura para a inovação e a troca
a.
Você deseja realizar alguma(s) actividade(s) diferente(s) da(s) que actualmente realiza. Não ___
Sim___


Em caso afirmativo, especifique qual:________________________________

b.
Introduzes trocas e melhorias na forma de realizar as suas actividades ordinárias.


a.1. Sempre___ a.2. Quase sempre ___ a.3. Algumas vezes ___ a.4. Quase nunca ___ a.5. Nunca___

5.
Potencialidade de líderes
a.
Você sente que as demais pessoas da sua comunidade lhe apoiam nos seus planeamentos e ideias.


a.1. Sempre___ a.2. Quase sempre ___ a.3. Algumas vezes ___ a.4. Quase nunca ___ a.5. Nunca___ 

b.
Você influência nas decisões que se tomam quando se planeia problemas ou se buscam soluções da sua comunidade.


a.1. Sempre___ a.2. Quase sempre ___ a.3. Algumas vezes ___ a.4. Quase nunca ___ a.5. Nunca___

6. Força de Trabalho

a. Quantos elementos trabalham na sua fazenda__________________________

b. Qual é o salário mínimo que auferem os seus trabalhadores_______________

c. Se não há trabalhadores a funcionarem na fazenda quantos gostaria ter______

Faça uma comparação entre o modo de vida dos fazendeiros em relação aos demais elementos da comunidade.
Anexo III
Calculo do coeficiente de argumentação, conhecimento e competência para a selecção de peritos no método Delphi.

O coeficiente de competência k 

A metodologia completa para a determinação da competência dos espertos, foi constituída e aprovada em Fevereiro de 1971 pelo Comité Estatal para a Ciência e a Técnica da URSS para a elaboração de prognósticos científico-técnicos.

Para realizar o cálculo deste coeficiente existem dois procedimentos: 

Primeiro procedimento: A competência dos expertos se determina pelo coeficiente K, pelo qual se calcula de acordo com a opinião do candidato sobre seu nível de conhecimento acerca do problema que se esta resolvendo e com as fontes que lhe permitem argumentar seus critérios.

O coeficiente K se calcula pela seguinte expressão:
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Donde:

Kc: É o coeficiente de conhecimento ou informação que tem o experto acerca do problema, e qual é calculado sobre a base da valorização do próprio experto numa escala de 0 à 10 e multiplicado por 0,1 de modo que:

· O valor 0 indica absoluto desconhecimento da problemática que se calcula.

· O valor 1 indica pleno conhecimento da referida problemática.

Entre estes valores limites (extremos) até nove (9) intermédios.

O experto deverá marcar uma cruz na casinha que estime pertinente, assim

	 0
	 1
	 2
	 3
	 4
	 5
	 6
	 7
	 8
	 9
	 10

	
	
	
	
	
	
	 
	
	 x
	
	


Kc ( 8 (0,1) ( 0,8 para uma pergunta determinada da entrevista

O Kc de cada experto se calcula promediando os valores de cada pregunta.

Ka: É o coeficiente de argumentação ou fundamentação dos critérios dos expertos determinando como resultado da suma dos pontos alcançados a partir de uma tabela padrão.

A tabela padrão forma parte do questionário que se aplica aos candidatos a expertos por isso que as mesmas reflectem o grau de influência dos argumentos mediante os quais são assimilados os conhecimentos sobre o tema objecto de valorização. 
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Esta é uma tabela padrão pela qual se apresentam sem cifras orientadores que marque com um (x) sobre qual das fontes tem influenciado mais em seus conhecimentos sobre o tema de acordo com os níveis ALTO (A), MEDIO (M) e BAIXO (B). Posteriormente utilizando os valores da tabela padrão para cada uma das células marcadas pelo experto, se calcula o número de pontos obtidos na totalidade. Utilizando os valores que aparecem na tabela padrão se determina o valor de Ka para cada aspecto.

De tal modo que:

Se 0,8 ( K ( 1 acontece que há influência alta de todas as fontes

Se 0,7 ( K ( 0,8 acontece que há influência media de todas as fontes

Se 0,5 ( K ( 0.7 acontece que há influência baixa de todas as fontes
Vejamos um exemplo:

Para realizar a validação teórica dos resultados de uma investigação científica se decide recorrer ao método de cálculo de expertos, pelo que se necessita seleccionar os possíveis candidatos com que se contam. Se somente há um auto-cálculo da informação e argumentação que possuem sobre o tema. Para eles se lhes pedem que marquem com uma (x) numa escala crescente de 0 à 10, o valor que considera correspondente com o nível de conhecimentos e informação que têm sobre o tema objecto de estudo.

Com este fim se lhes dá uma tabela para obter o coeficiente de argumentação. Os resultados para três candidatos à expertos forem os seguintes:

	EXPERTO
	1
	2
	3
	4
	5
	6
	7
	8
	9
	10

	1
	
	
	
	
	
	
	
	 x
	
	

	2
	
	
	 x
	
	
	
	
	
	
	

	3
	
	
	
	
	
	
	 x
	
	
	


Kc(1) ( 8 (0.1) ( 8/10 ( 0.8

Kc(2) ( 3 (0.1) ( 3/10 ( 0.3

Kc(3) ( 7 (0.1) ( 7/10 ( 0.7
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K a(1) ( 0.3 ( 0.4 ( 0.05 ( 0.05 ( 0.05 ( 0.05 ( 0.9

K a(2) ( 0.1 ( 0.2 ( 0.05 ( 0.05 ( 0.05 ( 0.05 ( 0.5

K a(3) ( 0.1 ( 0.4 ( 0.05 ( 0.05 ( 0.05 ( 0.05 ( 0.7

K 1 ( 1(2 (Kc1 ( Ka1) ( 1(2 ( 0.8( 0.9) ( 0.85

K 2 ( 1(2 (Kc2 ( Ka2) ( 1(2 ( 0.3 ( 0.5 ) ( 0.4

K 3 ( 1(2 (Kc3 ( Ka3) ( 1(2 ( 0.7 ( 0.7) ( 0.7

Como:

· 0.8 ( K ( 1 acontece que K é Alto, logo o experto 1 tem competência alta.

· 0.7 ( K ( 0.8 acontece que K é Médio, logo o experto 3 tem competência media

· 0,5 ( K ( 0.7 acontece que K é Baixo, logo o experto 2 tem competência baixa

Neste cálculo se poderá seleccionar com toda segurança ao primeiro dos candidatos como experto e se o coeficiente de competência por meio de todas as possíveis (K ( (Ki/n) é alto, poderia analisar-se a possibilidade de utilizar ao terceiro como experto.

K ( 1/3 (0.85 ( 0.4 ( 0.7) ( 1.95 / 3 ( 0.62 
Para o caso destes três candidatos, o terceiro não se seleccionaria, pois que K é baixo. 

Segundo procedimento: Em esta segunda variante, para achar o coeficiente de competência se utiliza a expressão:
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Donde,

Ka: É o coeficiente de competência absoluta, o que se determina pela relação entre o número de casos em que o experto calculou correctamente o desenvolvimento de investigações futuras e o número total em que o mesmo tenha participado como experto. 

Anexo IV
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Anexo V
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